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Os sra. Eugenio Soares Branco, governador de S. Tomé e Príncipe (à esquerda), 
e Carlos Tovar, governador geral interino da Ilha de Fernando Pc,' (à direita), 
por ocasião 'da visita oficial que, em Janeiro do corrente ano, foi feita pelo go-

vernador português ao ilustr e governador da colonia vislnha 
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EXPEDIENTE 

Com o presente nurnero termina a 3" serie da e Gazeta das Colonias>. 
A sua. publicação, a.pesar de todos os eeforços empregados, tem sido bastante irregular, 

mas, certamente todoa os nossos assinantes, e mais leitores que conhecem bem a serio de dificul
dades que nos têm assoberbado, serão os pr imeiros a revelar tal falta, ee é que tal nome se deve 
dar, a. quem como a «Gazeta das Colonias> a.penas tem vivido do esforço extraordina.rio dcs seus 
proprietarios e do auxilio duma parte dos seus assinantes, pois devido á d ificuldade nas transferen
cias, temos milhares de escudos a receber, nas diversas terras d'Africa, 

Vamos enviar á cobrança. os recibos referentes ses n.0
• 37 a 48, e esperamos que todos os 

nossos estima.veis assinantes os satisfaçam, poi"! a sua dovolução só prejníqos nos acarra.taria., o 
que no momento actual, ePpel'ançados como estamos, de publicar com toda a regularidade a "Ga
zeta das Colonias'', ma.is viria agravar a nossa situação, o q u& seria para. lamentar, visto que esta 
revista, desde o momento que todos os assinante s e agentes satisfaçam os seus debitos, tem, não di
remos vida. prospera., mas sim, a"!segurada. 

A proveitaUJOS esta ocasião para felicitar· mos o nosso querido director Major Leite de Maga
lhães, pela alta e merecida distinção que lhe foi conferida, a qual só honrou o seu proponente, o 
distinto economieta Vicente Fel'reira, Alto comiiisaric de Angofa. 

Abandona. com o presente numero, a direccão da<1Gazeta. das CJlonias>' o distinto colonia
lista, que em Angola. vai prestar ao País, inumeros e importantíssimos serviços. pois a sua. inteli
gencia e profundos conhecimentos coloniais são garantia. mais que suficientes, para o bom desem
penho do alto cargo para que foi investido. 

A cGazeta das Coloni~s• lamentando a. separai,:ão do seu director , que dura.nt.e bastantes 
tempo a. Ala se dedicou denodadamente, sente-se honrada com tal nom~ação, e tem a certeza. que 
a sua acça.o em Angols, muito e muito se fará sentir , não tardando que cs seus r esultados aparr
çam duma fórma. prática. e iniludível. 

A partir do proximo numero assume a dfrec\!ão desta revi<Jta o major Veloso de Castro, 
nome muito conhecido P bastante considerado nos meios coloniais. 

A cGazeta das Colonias» envia. o seu carU.o de despedida, ao major Leite de Magalhães, 
desejando-lhe as ir aiôres facilidades na espinhcsa missão que vai desempenhar, e apresenta ao seu 
novo director os seus melhores e ma.is r espeita.veis cumprimentos de bôas vindas . 

• 

Para. ter midar, vamos dfrigir um pedido a todos· que nos têm honrado com o seu auxilio 
n.:ista cruzada - propaganda colonial - que desejamos vêr coroada. de exito, bem simples, mas de 
efeitos seguros: 

Gue cada assinante, nos arranje um novo assinante : 
Gue cada leitor. que até ao momento, nao tiver sido assinante. se 

inscreva como tal imediatamente e nos envie um novo assin?nte: 
Gue todas as casas co loniais. nos prestem a sua coadjuvaçao. pre

ferindo sempre a Oazda das Colonias na sua publicidade e assinando-a 
tambem. 1 

Vamos enviar uma. ci1·cula.r neste sentido,.\ todos que teem negocios e ' Africa., e esperamos 
que nos deem o acolhimento , que iniciativas desta natureza devem esp~rar, daqueles que estão 
sempre prontos a. colaborar em tudo que possa interessar a.o desenvolvimento colonial. 
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Companhia de Moçambique 
Comunicações F erro-Viarias - BEIRA 

Porto dos territorios da Companhia de Moçambique e o principal da Rhodesia 
do Norte e do Sul-Katanga Belga .-Protectorado da Niassalandia 

e vale do Zambeze 
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Exportação de milho da B eira 
Durante o ano de 1923 foram exportados pelo porto da Beira r.250.000 sacas 
de milho. Desse numero 797 .ooo sacos provinham da Rhodesia e 387 .ooo do 
territorio da Companhia de Moçambique. Estes importantes embarques indi
.:am que a Beira está mantendo a sua posição de segundo porto cerealifero da 

Africa meridional e oriental 
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P. Santos Gil, Limitada 
Imvortadores de Material Telearafico e Matenal Ferro· Viário de toda a PSDéGie: 

LOCOMOTIVAS, ZORR AS AUTOMÔVEIS, CARRUAGENS, TRACTORES AGRICOLAS, ETC. 

Conserva stocks permanentes para entrega imediata 

F AERICAN'TE l .J{ oppef 9nJu$lriaf ear Ô' f!quipment eo., 2tJ. 
flenmylvania ear and :ManuJaclurlng eomp ... 

Secçao áe construções Secçao de Productos 
L adrilhos e Azulejos em lindos desenhos e cores 

Muralo <<Murite», preservativos de madeiras em 
variadas córes, tolhas e chapas de asbestos, etc., 
das molhores marcas. 

Secça o de Madeiras 
Poseu1mo11 tllll armazom, para entrega imediata , 

madeira& da Província das melhores qualidades, em 
pranchOoa, barrotes e taboas, assim como travessas 
para caminhos de ferro, paus para minas, ele. 

Compramos e exportamos toda' a qoalidade de 
prodoctos da Provincia, tais como: Milho, ~fapira, 
Copra, Amendoim, etc. 

Eetàncias e Arma?.ens AlfuodPgados ao Kilo
metro 1 para Deposito de M!1rcador1as. 

Oficinas de Serração, Fabrica de Mobilias, 
Portas, Janelas, Aros, otc. movidas a Ekctricidade. 

TELEFONES 1 Escrit~rio 400 
Estano1a 493 

LOURENÇO M ARQUES 
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1 directa das suas casas em AFRICA de todos os produtos de ANGOLA {Afrlca Ocidental Portuguesa "' 
' ~ eafé, eacau, ! eoconote, 6 teo de 

A palma. U rze la. ! Borracha, eera de 
"' abelha. Goma 
X< copal, Marfim etc. 
lK 
J( Em deposito para 
~ fornecimentos: 
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Fazendas, Quinquilharias, 
Géneros alimenticios, Fer· 
ramentas, Vihos, Óleos e 
variadíssimos artigos da in· 
dustria nacional e estran· 
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os VENCIMENTOS MILITARES 
NAS COLONIAS PORTUGUÊSAS 

A Oazeta das Cownias. pondo os 
interesses gerais da Nação aci
ma de todos os interesses pes

soais, mesmo quando da sua atitude 
lhe possam resultar animosidades, 
vem hoje oferecer á consideração do 
ilustre titular da pasta das Colonias, 
assim como dos governadores colo· 
niais, o resultado do seu estudo sõbre 
a situação dos funcionàrios militares 
que estão servindo o Estado nas pos· 
sessões ultramarinas e que, pelo fia· 
grante depoimento dos numeros, pa. 
recem não str filhos da mesma Pa
tria, pela disparidade com que são 
pagos consoante servem nos domínios 
do Oriente ou das costas africanas,
sendo os primeiros como filhos di· 
lectos para cuja bolsa nunca deixa de 
correr o ouro materno, enquanto que 
os segundos lembram enteados que 
aenhum amõr protege e acarinhai 

Cremos nós que no Ministerio das 
Colonias ainda ninguem se deu ao 
trabalho de analisar e confrontar os 
orçamentos com aquele cuidado que 
seria mister para que nenhum fundo 
nario colonial tivesse na boca senão 
a ttta do justo alimento que ao Esta
do compete dar-lhe, sem excessos de 
leite que, enfartando o chupador, en
fraqueçam a mãi, ou com excessos 
de miseria que, aviltando a mãi, po
nham tambem na espinha aqueles que 
ela deve alimentar. Pois, se tal se ti
vesse feito, não só se tornaria impos· 
sível que as colonias da lndia, Macau 
e Timor houvessem chegado á situa· 
ção de ruina em que presentemente 
se encontram, como tambem não se 
tornaria possível que os funcionarios 
de Cabo· Verde, Guiné, S. Tomé e An
gola estivessem a receber hoje, na 
respectiva equivalencia em ouro, me· 
nos do que recebiam em 1914, - o 
que excede, em materia administra
tiva, tudo quanto em monstruosidade 
se pode conceber. 

Isto, que se afirma, é facil demons
trá-lo. E como não foi para outra coi
sa que nos demos á tarefa de pôr 
numeros em linha e em coluna, per
dendo algumas horas a lt los e a con· 
frontá-los, aqui vamos expõ·los para 
que sõbre eles meditem aqueles que, 
tendo funções de governo, não podem 
alhear se nem dos esbanjamentos que 
se praticam, nem das aflições que se 
provocam. 

Foram os vencimentos de 1914 que 
tomamos para base do nosso estudo. 
Então, o preço médio da libra, na 

Metropole, regulo~ por 5$66; no ano 
decorrente, demos-lhe o valor medio 
de 95$00. Para a lndia, mantivemos 
a paridade de f- 1= 15 rupias; para 
Mac~u e Timor, tambem conserva
mos o cambio do par, isto é, t, 1= 10 
patacas. E, por esta forma, ainda dei
xamos em beneficio aos fusncionário 
das colonias do Oriente a importante 

diferença que o cambio artual lhes 
concede, pois que a libra ester ina está 
desvalorizada em relação á moeda de 
prata daquelas colonias. 

Dito isto, vejamos qual é a diferen
ça exister..te entre os vencimentos dum 
capitão e dum tenente de infantaria, 
nos anos de 1914 e 1926. quando em 
serviço nas unidades da Metropole: 

Capitão de infantaria .. . ...................... . \9!4 69$16 13.6.8 
........... . .. . .......... . 1926 1.466$0!) 15.8 . 7 

Tenente Je infantaria .. . ................. "': ..... - I~ 5 tSi6 - 10.s-:To-
19'26 1. t73$00 1'2.6.11 

Reparemos agora na diferença de vencimentos dos referidos oficiais Jem 
serviço nas colonias do Oriente, dentro do mesmo período: 

Capitlo de tnr~nuria Tt11tote de l nfantar-ia 

---
-1_:_"·'º Designaç.lo das CoSonia.-t -' R upias i RpsJ - Ruptaa CKP" 

Pataca1 1$) 1 ~=-- ~:.!:._ __!:!,b!:,_ 

lndia ... · · · . .. ..•..•....• , 1914 Rps.380. 
1926 • 657. 

25. 10 Rps .233. 15 lC 
43. 11 » 565. 37. 12 

Macau . . . ... . .. . . . .... . .. ~--$- 3<16 . 
1926 s 566 

Timor. . . . . . . . . .. . .... .. ---i9i4 - $ 3~6 -
J 1926 $ 551. 

30 12 - $ 233. 23.6 
56. 12 s 473. 47.6 
34 12 s 263. -~ 
55 2 s 470 47.0 

Por ultimo, atentemos no quadro desolador respeitante ás colonias da 
Atrica Ocidental : 

caP1tno de 1nran1arm l'cntnle de infa11taria 

Ouign:tção du Co1oniu AXOS -Ese:udos J.!brAt i-:t<"ud~ l .. ibru 
' 

_,.. _ ___ -
s. Tomé ................ 1914 186SOO 32.17 t ~)() 2-1 18 

1926 2. 35'!$75 24.16 2 .1 75 22. 19 
Cubo Verde ........... -u7 l'ii5S'l0 1s.1C 

1926 1.855$51 19. 10 J. 750$16 18 8 
Guiné ................ . .. - 1914 156$0) 21. 11 118$50 2o 18-

1926 2 155$36 22.13 1 9t6$07 20 9 

.... 1·-
Angola .. . . .. ...... ·.· ... ~, 13<lS"'"il'j 21 7 l clSS~O 18 . 11 -

1926 2 .1 76$25 22. 18 2.025$00 21.6 

Agora . .. comentemos! l O que é que 
nos dizem estes numeros?- Apenas 
isto: que, emquanto os vencimentos 
de um capitão ou tenente de infanta· 
ria, servindo na Metrópole, sómente 
aumentavam çtrca de duas libras es-

z= 

.... 
terlinas, na equivalencia em ouro 
entre 1914 e 1926. esse aumento nas 
colonias do Oriente oscilou entre f,, J:,, 
18 e 2.S para um capitão, e J.:.. J:,, 21 e 
24 para um tenente. E mais se veri
fica ainda que, sendo de ctrca de 50 Io 
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o aumento do custo da vida, no mes
mo período, em países de moeda va
lorizada, onde as reivindicações do 
operariado fizeram elevar o custo da 
mão de obra, os vencimentos naquelas 
colonias subiram numa percentagem 
muito superior, indo de 62 a 140º[., 
devendo acrescentar-se que não é de 
forma alguma crivei que a carestia da 
vida tivesse assumido ali a mesma 
gravidade que teve na Europa. 

E o que é que justifica a superio
ridade dos vencimentos em Jl1acau ou 
Timor sobre os da India? - Já por 
essas terras andamos e, francamente, 
não conseguimos apreender a razão de 
tal anomalia. Noatros tempos, ainda 
se compreendia que a pseudo-insalu
bridade de Timôr reclamasse ..• ape
ritivo. Mas hoje ... o que é o justifi
ca? E, Macau, - porque será? 

Emfim, misterios com que o nosso 
Terreiro do Paço se recreia a marte
lar-nos os miolos ... Passemos adeante! 

O peor de tudo é que, áquela far
tura das colonias onde o ouro luz cor
responde a tortura dos que vivem nas 
colonias esfaimadas. Estabeleça-se o 
confronto de f.f. 56 12, ou 52.2, ou 
mesmo 43.11, que recebe um capitão, 
e de .C.t. 47.6, ou 47.0, ou 37.12, 
que recebe um tenente, respectiva
mente, em Macau, Timor e India, com 
a miséria que aos mesmos se paga 
nas colonias africanas, onde mais se 

GAZETA DAS COLONIAS 

trabalha e muito mais se sotre, e di 
gam-nos onde está a justiça, que não 
repara nessa desigualdade monstruo
sa? 

Feit~ a conversão em ouro do que 
actualmente se paga aos funcionários 
nas possessões da Africa Ocidental, 
Yerifica-se que, actualmente, recebem 
menos que em 1914. E em Angola, 
se aos vencimentos abatermos a im
portancia do écart ou câmbio, mesmo 
que sejam os 16° 0 que oficialmente 
se admitem, andaria por .t.: 19, ape
nas, o sôldo de um capitão e por! 18 
o de um tenente, - o que talvez não 
lhes chegue para pagar o singelo pão 
de cada dia. 

Poderá isto continuar assim?
Positivamente, não. Para o Estado, 
será um direito legitimo reduzir os 
vencimentos daqueles que estejam 
percebendo alem do que razoavelmen. 
te lhes seria devido .. Mas lambem para 
ele será um dever pagar aos que o 
servem de maneira que não sofram 
privações e lhes seja possível viver 
honradamente. 

Em 1914, um capitão servindo em 
Angola recebia, em moeda forte, mais 
85º 0 que na Jlletrópole; na mesma 
data, um tenente vencia mais 80°1 •. 
Hoje, com a desvalorização da moe· 
da angolana, as di(erenças são, res
pec1ivamente, de 25 e 45º10 ; mas, su
pondo mesmo que se dava a parida-

HUMPATA - Cerro de Boeres 

de, ficaríamos em 50 e 75'I·· - o que 
representa diferença sensível sobre a 
situaçã·• de 1914. 

Moçambique vive num regime mo· 
netario que não consente uma apre
ciação tão rigorosa, como as colonias 
de Africa Ocidental. Jl1as, ao que nos 
informam, já não lhe bastam os pa· 
gamentos que efectua em ouro para 
manter o seu funcionalismo em con
dições desafogados: a desvalorização 
da moeda esta roendo como um can· 

· cro a economia da colonia inteira. E 
os funcionarios não podem fugir à 
corrosão da tremenda chal!a ... 

Já sabemos que o sr. J\linistro das 
Colonias está dedicando ao assunto al
gumas horas do seu labor quotidiano. 
E bade resolve lo, - temos disso a 
certeza. Dentro dum corpo franzino, 
encontrou-se, emfim, a alma de acção, 
temperada pelo sol forte dos trópicos, 
de que as colonias estavam necessi
tadas. Em poucos minutos de conver· 
sa se revela o Homem: · é Alguem. 
E nós, que raras vezes curvamos a 
espinha num comprimento amavel, -
porque Deus nos deu a índole dum 
animal bravio. - sentimos a neces
sidade de o fazer agora, pois que assim 
no-lo manda a conveniência de dizer
mos a todos os que sofrem, porque um 
Estado inepto deles se alheou: - te
nham confiança! 

LEITE DE MAGALHÃES. 



o FINANCIAMENTO DE 

PELA segunda v~, no curto es 
paço de dois anos, Portugal se 
vt na necessidade de acudir á 
situação critica da sua maior 

colonia : Angola 
Foi o prirneiro financiamento de 

180.000 contos, neste momento quasi 
esgotado; é o segundo de 125.000 
contos e vae ser desde já iniciado. 

Daquele primeiro nenhum resulta· 
do aparente se obteve: pouco mais do 
quea liquidação de algumas dividas 
que nos estavam creando uma situa
ção de descredito no estrangeiro e de 
outr s que não era possível deixar por 
mais tempo em aberto, sem correr o 
risco de a1rastar para a falencia bem 
importantes emprezas. 

Quando em começos de 1925 se 
reunia no Centro Colonial uma comis
são nomeada pelos representantes dos 
int resses economicos de Angola, 
para estudar a~ medidas que deviam 
ser propostas ao governo p:ira resolu· 
ção da crise, ventilou-se a questão do 
financiamento, então em discussão. 
e são para re~ordar as pala\•ras de um 
dos membros dessa comissão, o dis
tinto colonial. doublé de financeiro, 
comandante Ernesto de Vilhena. 

Dizia tle, com aquela clarivídencia 
que o profundo conhecimento das 
questões lhe dá : 

- •Üs 180$000 contos não podem 
servir de base para quaesquer obras 
de fomento, porque mal chegarão pa
ra paj!ar as dividas do Esta-lo, em 
Angola>» 

O tempo se encarregou de confir
mar este vaticínio. 

E' velha pecha portuguesa essa de 
tapar buracos de acudir apenas ás 
necessidades imediatas, áquelas que 
ameaçam prejudicar o nosso nome, 
sem se cuidar de organizar um plano 
de administração com um determina· 
do objectivo a alcançar, estabelecendo 
de antemão a linha de conduta a se· 
guir e os meios de execução a apro· 
veita~. 

Se em Angola ha uma obra a fazer, 
obra de uma verdadeira ocupação 
economica, de valorização dos recur· 
sos natLJrais, de estabecimento de 
condições materiais que tornem via
vel o aproveitamento desses recursos, 
deveria ter sido traçado um plano ge
ral pelos tecnicos competentes e cal
culada a quantia necessaria para lhe 
dar execução. Se isso houvesse sido 
feito, ter-se-ía desde logo visto que 
os 180$000 contos nem para lhe dar 
começo chegariam, pois apenas per
mitiriam o liquidar das dividas em 
atrazo, resultantes de causas varias, 

mas todas reflexas de uma adminis
tração empírica, de ocasião e de 
expedientes. 

Seria elementar tomar por base de 
uma administração séria o procurar 
equilibrar o orçamento da provinda, 
diminuindo as despezas ordinarias, 
até se comportarem dentro das recei
tas maximas, ordinarias, que um com· 
puto honesto indicasse. 

Todas as despesas extraordinarias 
a fazer com a obra de fomento, de9e
riam, por seu turno, ser cobertas por 
receitas extraordinarias lambem, pro
venientes de contratos especiaes, de 
concessões a fazer, de emprestimos a 
contrair, tudo em obediencia a esse 
plano que já referimos, traçado por 
mão rígida e competente. 

Mas em contrário disto vemos um 
orçamento amalgamado, com um de
ficit progressivo e desproporcionado 
para os recursos financeiros da colo
nia; vemos um numeroso pessoal te· 
cnico que não sae de Loanda do re
manso das repartições, inutil em parte 
por falta de verba para material ; ve· 
mos aplicai verbas irrisorias á neces· 
sária e indispensavel obra de assis
tencia aos indígenas ; vemos destinar 
às forças militares verbas que não 
permitem que tias se organizem em 
estado de manter bem alto o prestigio 
do nome portuguts, quer perante os 
indígenas, quer perante as colonias 
visinhas. · 

Vemos ainda que, em face das do
tações orçamentais. impossiYel será 
pensar a serio na farolagem da cos
ta de Angola, na balisagem dos por 
tos, no seu apetrechamento como ter
minus das linhas ferreas que em breve 
descerão do grande hinterland da 
Africa Central até ao A tlantico. 

Vemos que nenhuma verba sedes 
tina á construção do caminho de ferro 
que ha de escoar as regiões do Congo 
e do Zaire até ao rio deste nome, on
de necessariamente ha que construir 
um porto que seja o terminus dessa 
linha e, possivelmente, o dum cami
nho de ferro belga que, por seu turno, 
seja o escoante do Baixo Congo Belj!a. 

Vemos por egual forma esquecidos 
no orçamento assuntos tais como a de· 
terminação das regiões proprias para 
as culturas a empreender, a determi· 
nação e a selecção das sementes a em
pregar, o aproveitamento das linhas 
d'agua para irrigação, os campos ex
perimentais regionais, a reparação 
das estradas e obras de arte, o ensino 
tecnico aos indígenas, etc., etc. 

No orçamento, o capitulo «Pessoal• 
é tudo ; o resto quasi nada. 

ANGOLA 
Muitos agronomos, muitos agrimen

sores. muito~ veterinarios, muitas re · 
partições, muita burocracia .. , Jllas 
condições para fa erem uma obra util 
e indispensavel, é que o orçamento 
não fornece. 

Nestas condições que admira que o 
novo Alto Comissario, sr. coronel Vi
cente Ferreira, pedisse ao governo um 
novo sacrilicio de dinheiro, para que 
alguma coisa pudesse resultar da sua 
nomeação, mais do que um dispen 
dioso passeio até Angola ! 

Modesto foi Sua Ex.ª, a nosso vêr, 
nos recursos fiaanceiros que exigiu: 
mas a causa dessa exiguidade está 
cabalmente explicada nas razões que 
na imprensa portuguesa fez publicar, 

Expostas com oroliciencia, com mé
todo, com segurança, evidenceiam uma 
alta compreensão de todas as questões. 
relativas á província de Angola, justi
ficam cabalmente o programa de acção 
do novo alto comissario e são uma 
promessa segura de que vamos entrar 
em bom caminho. 

Não se julgue, porem, que é um 
plano de fomento que o sr. coronel 
Vicente Ferreira n s apresenta. Não! 
E' ap<:nas um plano de trabalhos para 
pôr a avariada maquina administrativa 
e financeira de Angola em estado de 
funcionar. 

~le examinou todo aquele maquiais· 
mo com olhos de mestre, determinou 
as avarias, verilicou quais as repara
ções necessarias e, como bom enge
nheiro, orçamentou a despesa a fazer 
com elas, para p•lr tudo a funcionar, 
completamente lubrificado, sem atritos, 
sem o perigo de panfles constantes, 
como vinha sucedendo nos ultimos 
tempos. 

Ora essa reparação importa em 
125.000 contos e a Metropole, confia· 
da no alto criterio e muito saber de 
Sua Ex.•, dispOz se a gastar esse di
nheiro. 

Mas a obra de fomento, a explora
ção das riquezas latentes, a prepara
ção dos meios que tornem possivel o 
aproveitamento dessas riquezas ? 

Isso é um assunto diverso, que vae 
ser convenientemente estudado ífl loco 
pelo Alto Comissario e que, depois de 
ouvidos os tecnicos e os interessados 
directamente, será motivo de um largo 
plano a condicionar com a possibili
dade ele encontrar fóra da província, 
provavelmente no estrangeiro, recur
sos financeiros largos, obtidos por meio 
de emprestimos, concessões, etc. 

Ha na acção do Alto Comissario uma 
probidade profissional, técnica, chame· 
mos-lhe assim, que convem frizar. Sua 
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Ex.• não esquissou um programa à 
épater. fantasioso e tentador, muito 
agradavel á nossa modalidade psíqui
ca de sonhadores impenitentes. Tra
çou apenas o programa da primeira sé
rie, da primeira étape a atingir : nor
malização da vida admillistrativa e 
fin11nuira. 

Analisemos agora como imaginou 
Sua Ex.• resolver essa primeira parte. 

Fazemo lo com toda a isenção, tanto 
mais quanto é certo que, como mem
bro de uma comissão e até um dos 
relatores do projecto da mesma, tive
mos ocasião de apresentar ao governo 
da metropole um conjunto de medidas 
que diverge inteiramente na forma . 
das propostas agora pelo sr. coronel 
Vicente Ferreira. 

Sua Ex.• assentou na necessidade 
primeira de dar solucção ao melindroso 
estado de relações entre o governo da 
província por um lado, o comercio e a 
industria por outro, e o Banco Nacio
nal Ultramarino perante os dois. 

Estudou as causas do mal estar, ve
rificou a existencia de compromissos 
mutuos, analizou o direito das partes 
em litígio e chegou por fitn a uma con· 
clusão, aliás á mesma a que chegam 
todos os que estudam a crise fóra do 
domínio das paixões, fóra do ambito 
dos seus interesses pessoais, ou das 
suas -ambições inconfessadas. 

O Banco cumprira a sua missão até 
onde lbe foi possível, sacrificando-se e 
colocand{'l·Se em posição dilicil para 
não comprometer a sua clinte a. Esgo
tados os seus recursos parou, esperan 
do que essa mesma clientela fõsse, a 
pouco e pouco resolvendo os compro
missos tomados, para que de novo o 
Banco pudesse desempenhar o seu 
papel. 

O governo da província, tendo·lhe 
falhado os recur$OS extranhos com que 
tinha contado, obrigado pelas circuns
tancias a dar inicio a.um vasto plano 
de fomento, recorreu ao Banco e rapi
damente esgotou os recursos de que 
dispunha. 

Comercio e industria, excitados 
pela ideia de um desenvolvimento ra
pido e grandioso, usaram do credito 
sem pêso, nem conta ou medida e, a 
certa altura, viram-se nesta cont•gen· 
eia dolorosa: ou arranjarem por qual· 
quer preço novos recursos com que 
continuarem a obra encetada, ou pa
rarem, - e essa paragem seria a sua 
morte. 

Eis as premissas do problema que 
o novo alto comissario deparou na 
sua frente e que urgia resolver em 
primeiro logar. 

Firmemente, conscienciosamente, 
procurou-lhe as seguintes soluções : 

Primeiro, pôr o banco em condições 
de cumprir a sua missão como agente 
de crédito, como intermedíario entre 
os capitais e as forças economicas, 
comercio, industria, e agricultura. 

GAZETA DAS COLONIAS 

Mas como ha um emaranhado deres
ponsabilidades antigas por parte des
tas para com o Banco e o derimi-las 
e resolvê las seria um serio entrave 
ao inicio de uma vida normal, creou 
Sua Ex.' um novo organismo. o Banco 
Angola. unicamente destinado ás ope· 
rações na província, ao qual cedeu, 
para constituir o capital. parle da im
portancia do financiamento feito pela 
metropole. Assim. o Estado torna-se 
comanditario do Banco Ultramarino 
na parte respeitante a Angola. 

O Banco Ultramarino entra nesse 
consorcio com os seus valores activos 
na colonia, excepção dos creditos 
pendentes de quaisquer liquidações 
ou arranuements, os quais continuam 
a cargo dêle. 

Temos, pois. criado um novo banco, 
dispondo de um capital inic al capaz 
de prestar aquele auxilio de que a 
província carece para entrar numa 
vida normal e regular. 

Esse banco será o emissor unico 
da província, visto que para êle tran
sita o previlegio de emissão de notas 
que desde ha uma dezenas de anos 
pertencia ao B. Ultramarino e que 
lhe pertenceria ainda até 1929. 

Havia, porém, necessidade de regu 
lar a situação criada pelo emprestimo 
de 162.000 contos, feito pelo B. Ultra· 
marino á província; situação difícil 
devido á má interpetração · do respe 
clivo contrato e de onde resultou a 
imobilização completa dos títulos re 

• presentativos daquele emprestimo. 
Sua Ex.' o sr. coronel Vicente Fer

rerra procurou lhe a solução que ao 
seu espírito educado em questões fi. 
nanceíras, sobre que muitos falam 
mas de que poucos percebem, se 
deparou como a mais conveniente aos 
interesses do Estado, 

Se era difícil mobilizar agora, em 
condições aceitaveis, aquele papel 
que as circunstancias desvalorizam, 
mas cujo valor intrínseco se lhe não 
podia negar porque representam «di
vida publica•, - e ne~à-lo seria o 
descrédito do propdo Estado, -- essa 
mobilização não poderia ser directa, 
pois correria o risco de um fracasso 
perante o publico. 

Imaginou, então, S. Ex.•. um pro
cesso indirecto, qual é o de o proprio 
Estado aceitar esse papel como garan
tia duma emissão de brigações dum 
emprestimo ao Banco Ultramarino. 
num total de 70.000 contos que o go
verno da Metropole toma firmes. 

E' um processo fictício de cumprir 
as responsabilidades que o Estado to
mára como dador do aval do empres
timo de 1922, mas é aquele que as 
circunstancias aconselhavam, uma ve~ 
que as soluções abertas, precisas e 
racionais não estão no habito dos go
vernantes, sempre receosos da opi · 
nião publica, sempre atemorisados 

pela critica de qualquer escriba a 
soldo de interesses particulares. 

Foi habil, foi engenhoso e demons· 
trador de um invulgar conhecimento 
da tecnica financeira, o processo ado
ptado pelo Alto Comissario, pois até 
no detalhe tecnico, no calculo das 
anuidades e juros das duas operações 
em confronto -emprestimo de 1922 
e emiss:!o de obrigações de 1926 -
ha um justo equilíbrio e uma salva
guarda dos interesses do Estado. 

E como este ponto tem sido causa 
de apreensões por parte de alguns 
conspícuos cidadãos. habilitados com 
o curso de finanças frequentado nas 
mezas dos cafés, ou no deambular 
das ruas da Baixa, devemos aqui fri· 
sar um aspecto que muitas vezes é 
esquecido. 

A província de Angola é uma parte 
do país situada no continente africa· 
no, cujos interesses, porem, não são 
só seus, mas sim de todo esse país. 
Tem que se integrar na situação 
geral a situação de Angola e não con
siderá-la isoladamente. 

Se assim não fosse, não teria o go
verno central, o governo da metropo
le, que acudir com sucessivos finan · 
ciamentos á situação daquela provin· 
eia. Logo, nunca o problema de An
gola se pode considerar isoladamente, 
mas sim em equação com os outros 
problemas nacionais. 

Isto embora peze a certos patriotas 
que em Angola gritam pela autono· 
mia da província sob o ponto de vista 
político, esquecidos de que servem 
dêsse modo os interesses de alguns 
visinhos que por lá temos. 

Analizemos agora a ult ma das so
luções do plano do Ex.m• Sr. coronel 
Vicente Ferreira. Visa ela a atender 
ao problema das transferencias ou 
seja a um dos efeitos mais aparentes 
da crise de Angola. 

Tomou S. Ex.• para base dessa so
lução o modificar o regímen moneta
rio daquela província, tornando fixo o 
écart entre a moeda angolana e a me
tropolitana. Como sistema fictício, 
como S. Ex.• proprio lhe chama, é 
igual a qualquer outro sistema que 
tenha em vísta o estabilizar forçada
mente o valor de uma moeda em re· 
lação a outra. 

Confes•amos, lealmente, e com 
aquele respeito que a alta enverga
dura moral e intelectual de S. Ex.• 
nos impõe, que julgamos o sistema 
proposto tão falível como seria o da 
Comissão dos Interesses Economicos 
de Angola, desde que se não modifi
quem as circunstancias que influem 
na valorização da moeda. Se a balança 
de pagamentos fõr favoravel á provín
cia, mercê de medidas adrede adota
das, e dum acrescimo notavel de pro
dução, a moeda de Angola valoriza-se 
e as transferencias serão correntes, 
quer se trate tle escudo angolano, ao-



golar ou simplesmente escudo, como 
se tem chamado até aqui. Se o desi
quilibrio dá balança fôr desfavoravel 
á província, esgotaâos os recursos de 
que a Junta da Moeda dfapõe, qual
quer que seja o titulo da moeda de 
Angola, a crise das transferencias re
nasce. 

Mas, como dizíamos, o sistema da 
Sua Ex.•, é praticavel como qualquer 
outro; e se a Junta, num inteligente 
concerto das justas necessidades da 
província e numa constante ligação 
com o Governo de Angola e com o 
Banco. regular as transferencias em 
harmonia com as suas possid1lidades, 
é de crer que o Sr. Coronel Vicente 
Ferreira atinja a normalização, prin· 
cipalmente se, a par do funcionamen· 
to do sistema, puzér uma severa fis
calização orçamental e um esforço no
tavel pela introdução de novos capi· 
tais em Angola. 
, Dada a profunda modificação pro· 
duzida no regímen financeiro da colo
nia, nalguns dos seus principais as
pectos, mórmente no bancario, quize 
mos ouvir o primeiro atingido, - o 
Banco Nacional Ultramarino. 

E' interessante a atitude deste ve
lho colaborador da obra colonial por
tuguesa. Aceita e trabalha de acôrdo 
com o plano do Alto Comissario; mas 
fa lo com magua, contrariado, um 
pouco descrênte até. 

Compreende-se ! São sessenta e seis 

GAZETA DAS COLONIAB 

anos de trabalho em Angola, esqueci
dos e postos de parte ; é o seu nome 
riscado da mais bela e mais rica co
lonia portuguesa ; é todo um passado 
de lutas. lado a lado com o colono, 
fornecendo· lhe os meios par:i se in • 
talar. para estabelecer relações com o 
indígena, para fazer a exportação, para 
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criar as grandes casas comerciais da 
província, para formar centenas de 
fortunas, para espalhar a riqueza, a 
abundancia a felicidade. 

E' a luta dos ultimos anos com os 
seus inimigos, a muitos dos quais o 
Banco deu o nome e a fortuna ; é a 
colossal resistencia a todos esses ata. 
ques movidos cá e lá contra êle, no 
intuito de derrubar o leão, na espe· 
rança de que passassem em jtJlgado 
os compromissos tomados para com 
êle. E tudo isso cai no olvido em An
gola, sem uma palavra de adeus, sem 
uma manifestação de carinho pelo 
mais velho colono, o Ultramarino, ao 
qual and:t ligada toda a acção colo· 
nial portuguesa de ha mais de meio 
seculo. 

Para o novo sol que nasce, o Banco 
Angola, se hão de voltar todas as sau
dações, todas as blandiciosas mani· 
{estações dos que esperam obter lhe 
os favores. Para o sol que se esconde, 
nem uma palavra de saudade. 

Fique aqui, ao menos, registada a 
nossa magua .de que o Ultramarino 
não continue a trabalhar ao lado de 
Angola e o nosso reconhecimento pe· 
los serviços prestados á província em 
todas as emergencias, se não tão 
grandes quanto esta neces~itava, pelo 
menos muito maiores do que ele po
dia fazer sem sacrifício. 

VIRGILIO P. DA COSTA. 

~ ~ 

1 PAHCHHIA nas VAPUBHS LISBUNHNSHS 1 
1 (Arrondatárta das docas e oficinas do Porto do Lisboa) · 

Servi~o permanente de reboques, salvamentos ' dados metalúrgicas, de soldadura, de carpintaria 
de navios e transportes fluviais de passageiros, ba- de branco e de machado, de calafotos, etc. 
gagons o carga; Montagens e reparações de instalações electri-

Aluguol do cábroas e outros aparelhos de cas a bordo. 
força. · Obras hydraulicas. 

Trabalhos do sondagens e de mergul~ado- Fornecem-se: 
res. a) Indicações técnicas, orçamentos e planos. 

Ueparações Cio navios; limpezas, picagens (ma- b) Materiais para todas as obras e trabalhos 
nual e a ar comprimido) e pintoras interiores, de referidos. 
costados e de fundos. e) Dispositivos especiais para embarcações des· 

Peqoenas constru~ões navais (rebocadores, lan- tinadas ao serviço colonial. 
chas, batelões, salva-vidas, etc.). d) Tintas próprias para climas e águas tropi· 

Demais trabalhos navais de todas as especiali- li cais. 

A~Illinistra~ão Contrai: - Cais do Sodré - LISBOA 

1 

e. 1926 !:ir~:!~::ri'e~ e aervlço Endereço tele,.graflco: 
Telefones e. 2992 1 1 e. 1588 Ollclnao, doca• e obrao "D~VDOCl(S,, 

~~~~~~~~~~~~~ 
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escola Xacional 
Fu ndada.[em 1869 por Barros Proença 

Paracio da Anunciada - LISBOA 
RUA Al.1VES CORl{EIA, IO 

T(lldon(l 2749-N. 

Directores : 

Sfrtur flamagnini de Sousa J3arbosa 
9osé Vicente de fireitas 

Instrn~ão nrimaria, cnrso nos liceus o curso comorciaf 
internato, somi-intornato o externato 

Re sultado dos exames do ano lectivo findo : 

Cl\ • t' -.;z11s 1nçoes • . • . . . . . . . . . 
Elf provações ... • . .. · · · • 
~assagem por média . . . 
:Reprovações .. . • . . . .. . 

29 
224 
176 
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Está aberta a matricula desde 15 
de Setenibro 



A situação. 

A •Gaze·a das Coloniaa> não tem 
política, nem faz pol1tica: é om campo 
de combate, onde apenas se terçam 
armas pela Patria e pela Grei, Peran
te a ditadora, aaida do movimento 
trioofante do exercito, conserva-se na 
mesma atitade : nem contra nem a fa
vor, porque, isenta de paixões total
mente abstrai da qualidade doa ho
mens que governam para unicamente 
reparar no valor doe actoa que prati
cam. E, por emquanto, é cêdo para ae 
entrar em apreciações que não sejam 
faccioaae ou assentes em areia move
diça. 

A herança recebida do monatrooao 
regabofe, que foi a longa administra
ção do partido democrático, ó qualqner 
coisa que apavora. Antes que se possa 
constroir de novo, há montões de en
talho qoe orge rl'mover. E ainda não 
ha tres mezes que os homens da si
tueçlo actual mfteram ombros á ta
refa, que os mais experimentados po
licoa já não olhavam som aa maia in
quietantes preocupações. 

Num artigo magistral, que a .9n· 
formaç4o publicou em 4 do môs cor
rente, o Sr. Albano dava-nos, em ba
lanço, o resumo tremendo do deaca
l.•bro. Veja-se bem: 

9fo tomar poue dot ulo1 do e1tado o 
exercito encontrou a ~aç4o corre ido por 
uma txlenJa e Intenta crlte econ"mlca e 
f/noncelra que reduz o pagamento do1 
/mpo~lo!; com nm déficit orçamental que 
ab1or1Je, pelo emprellmo, 01 economla1 da 
populaç4o, atrafda1 por um 1de1Jado juro, 
que prolJoca a ag/otaJem; cerca de 
/.750:000 conlo1 de déf1cits de 12 anos 
por pagar; 01 aclloldades econ"mlcaa 
tem recur101 moneldrlot para o aeu giro; 
a balança comercial com um demloel de 
conlo1 2.000:000 importado1 para con-
1umo allm doa coberturas de exporia· 
çlles; um 1/1lema lrlbuldrio defeituoso pe
la complexidade; o crldlto interno oba/a
do; 01 lrlbuna/1 do comercio repletos de 
prolulos de lelra1; o cheque desacredita
do, aoolumando as neceuidaaes de em/,.. 
s4o em giro; as eatradas de1manteladas; 
uma di1Jida de ~erra de 23 milh6e1 de 
libras d 9nglatma; o estado IJÍIJendo 
dos recunos que a dio/da f/uctuante lhe 
dd, com graoame para a o/da econ6mica 
do !lars e do IJalor do papel·mocda em 
cu no; clrca de 4 O 0 

• da terra inculta 
com eloeoadiulmas perdas emlgral"rlas 

ainda; uma balança de pagamentos equl· 
libr:Jda pelas sobras do emigrante, que 
rega terras estranhas com o seu suor, dei
xando por /d a riqueza adstricla ao seu 
labor, num desperdicio I uco de trabalho 
desfalcado d :J'(aç4o; a dormir sobre 01 
bancada• do notso mb-1olo toda a ri
queza de minérios que éle contem; a 
correrem para o mar sem utllisaç4o, co
mo energia motriz, abumlanles linha1 de 
agua; a agiotagem a absoroer os lucros 
da trabalho; as principais colonlas sob a 
press4o angustiadora duma crise f/nan· 
celta que queima as 1ua1 riquezas, lnu-
1/llzando as inlclatloas Inteligentes e acll· 
oas do produclor; e, sobre todo este des· 
mantelamento da notsa o/da econ"m/ca, 

• uma au1encia manife1la de espirita juri 
dlco, a atear o lncendio da desorganlsa
ç4o aocla[, 

Qoere dizer,-a Nação rolava para 
o abismo ; o nome portogo!ia afunda· 
va-se numa charca de ignominia. 

Noma entrevista concedida ao 1<Por
togal:., e por este publicada no seu 
primeiro numero, de 23 de Agosto 
corrente, o ilustre presidente do mi
nisterio, Sr. General Carmona, com
pleta o depoimento do Sr. Albano de 
de Sousa nas seguintes afirmações. 

•em todos os ramos de admln/11raç4o 
publica, a desordem é consideraoel. 9l 
nossa herança foi lerrioel, tremenda. ftro· 
blemas ha cuja soluç4o, seja 'qual f6r a 
adop!ada, urd sempre md. em toJos os 
minlslerio1, cômo em todo1 os serolços 
public.os, /mpua o cóos. :Jfa erros graoes 
de ordem admlnlslralioa,faltas de e1cru• 
pulo, carencla absoluta de crilerio e zélo. 
9f adminiftraç4o municipal era uma rui· 
na . .!Ha casos eloquentes que poderia e/
lar-lhe. " dinheiro do estado era dei· 
/oleado. Uma simple, amostra: f7oram 
oend/Jaa no arsenal rodas a 90$00, 
quando ef&e preço oaliam os cubos dai 
mes'11as rodas! ... .!lfo obras da &tado 
realizadas sem contrato1, O le&ouro pu· 
blico tudo pagalJa. . • 9f polllica lrlpu· 
diaoa e com ela o regime do prol~cionl&· 
mo e1candalo10 e do compadrio naclo· 
nal. !bemit1am·se funcionorios para ai· 
candorar amigos e correligionario1, 01 

mo/s incompelentes. encargos editem, 
rulnoso1 para o &tado, que o gooemo 
tem de liquidar por honra da firma. , . 
e porque a desordem, a indiaclplina, a 
anarquia s4o palJorosas, o governo, no 
cumprimento do programa do moolmen• 
to de 28 de Naio, '" pensa neste mo· 

menta em reduzir 01 de1pesas, crldr no
IJós recellds e mordllzdr 01 1erolço1 pu
bltcoJ.>> 

Eatae calamidades, sentia-as bem a 
consciencia nacional. A revolta contra 
o existente, fanecia em todas as al
mas. E foi talvez por isso qoo o exer
cito, em massa, se ergueu contra o 
tripúdio, arriscando todo para salvar 
da falencia e da vergonha a_naciona
lidade. 

Fez bem? Fez mal ?-Em princi
pio, pode s!ir disontivel a ena atitude. 
Mas se o exercito compre, acima de 
todo, a defêsa da Patria, devemos re
conhecer quo foi oportuna a soa in
tervenção. E se ela pode ter alguma 
coisa de grave, o maia grave de todo 
será. . . fracassar na execução da ta
refa ingente que sobre si tomou. 

Como patriotas, que nos prezamos 
de sêr, de todo o coração lhe deseja
mos ama vitoria_politica tão serena e 
tão completa quanto o foi ds sedição. 
Mas tambem Julgamos que essa vito
ria nio poderá sêr nobre nem digna 
do seu caracter se, na lota contra a 
política de corroçãu, não souber dis
tinguir o trigo do joio, tambem afas
tando de ai os elementos repnblicanoe 
que á Republica deram todo o seu 
amor e da Republica nada colheram 
senão. • . a consolação moral de bem 
a terdm servido. 

Governos oolonlals 

Hoje podemos dizer que, se encontra 
lhe rlght man ln the rlght place, ficando 
coroada a obra com o convite dirigido 
ao Sr. Dr. Alvaro de Castro para o 
Alto Comissariado de Moçambique.AI· 
varo do Castro, Vicente Ferreira, Mas
sano de Amorim, João de Almeida e 
Artur Tamagnini Barbosa, são nomes 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 
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qoe Portugal conhece, marcados de 
acção e de prestigio, dignos de sêr 
olhados com respeito e esperança para 
o reeeorgimento dos dominios confia
dos ás suas mãos. 

A «Gazeta das C'olonias» não tece 
loovammbae: aprPcia os homens pl'lo 
que valem e pelo que merecem, não 
poopando os proprios 11m i11:os quando 
de suas acções discordP. E ee enalte
ce aqol'les nomes, se neles dl'posita a 
mais absoluta fé, é porque m n om 
passado a ree onder pelo futuro, não 
rompt'ndo Mnhom deles da multidão 
anónima onde a politiquice daninha 
ia recrutar os semi-deus. 

Oxalá sejam paePadoP, para todo o 
sempre, os temi os ext>cundos em que 
as colonias se tomavam como quintas, 
onde procuravam alimento farto oe 
«satllli tes>i do democratismo reinantP, 
quando os sacudiam ganas de amea· 
lbar poupanças 

6Pois não são t>l11s bens de todos 
nós, qul'I a int'ompl'ltoncia j á arruinou 
e por cujo engrandrcimPnto nos com· 
pre olhar carioboeaml'lnte? 

• . . Para onde as iamos levando, 
pai do Céu 1 E já não eerá sem muito 
sacrifl io que elas hão de ergoer.se 
das cinzas fim qoe as deixaram. 

As ãguas do Cunene ..• 
Entre o Governo de Por tugal , e o 

Governo da União Sol Africana asei
noo-ae o convénio que nos restitoi 
todo o terr itor io do sul de Angola qoe 
a r apacidade germanica nos quizera 
contestar, e que os seus socessores, 
mandatários da Damarall\ndia, com as 
mesmas unhas retiveram. 

Seri11 om acto de justiça aquPle qoe 
praticoo o Governo da Uoião ?-Sê
lo-ia, sim, intPiramente, se o acordo 
relativo á fronteira, e que em 2::1 de 
J onbo se asPinon, não tivesse como 
sequência forçada .. . uma concesaão: 
a das águas do Rio Cunene. 

Certawt>nte, nós nllo iremos discu
tir agora se era ou não n<>cossário ao 
bom suc1>sso das n1>gociaçõ<1s a inter· 
dependencia dos pr oblemas debatidos, 
Qoeromoa me mo admitir que a União 
Sol-Africana não teria o menor in· 
teresse em ch!>gar ao tnmo do con
fiito se não lhe fone dado esperar 
qoalqoer beneficio da soa ..• genero· 
sidade. 

tSepararam-ae as doas qoestões?
E' exacto. E, nesse ponto, a 00111a 

delegação só louvores merece pela soa 
atitude. Mas o certo é que tambem 
tivemos de convercionar sobre ama 
pretensão qoe, para sêr absolotamen· 
te imaculada, teria de eêr posta por 
outra forma e em tempo maia distan
te,- isto é, qoando estive"se inteira
mente averiguado quo as tribos do 
Ovampo morreriam de slide ou de ft · 
me se as águas do nosso rio não cor
ressem pela ar idez do sen territorio. 

e, Ficaram respeitadc.s, em toda a li-
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nha, os nossos direitos ?-Pelaa notL 
cias da imprensa, devemos aopOr qoe 
sim. Mas ha om direito qo1>1 acima de 
todo, desejariamos qoe fõsse respei. 
tado: é o nosso legitimo direito '.!e 
dispormos quando e como nos aproo· 
ver dos bens territoriais qoe nos per
tencem, sem qoe ni11guem posaa in· 
vocar a necessidade que deles tem 
para no-los ... levar. 

Acaso reclamámos nós da União 
Sol Africana que nos reitituisse, tam
bem, toda a popolação angolana qoe 
por lá anda guardada e da qual care
cemos absolutamente para o apro
veitamento do territorio que, em mas
sa, abandonou? 

Pois vale para nós muito mais do 
qoe a água que, para a valorização 
do seu territorio, nos podirttm. E to· 
davia, não oosamos formular ~ma 
pretensão qoe poderia assemelhar-se 
a ama violência. 

..• E' que-mercê do Deus !-em
bora pobresinhos, ainda não deixa
mos de sêr fidttlgoe e longe eetamos 
daquela moral qoe entroniza a força 
e ajoelha ante o bezerro de oiro, co
mo se não houvesse a j ostiça e honra 
para guiarem, com maia brilho, a 
Humanidad1>. 

Coisas de povos atrazados ,talvez •.• 
Mas, já agora, ma.is valerá qoe noa 
deixemos morrer assim. 

O trabalho lndlgena 

Noticiaram os jornais lisboetas que 
estava nomeada ama comissão para 
estudar e propor as alterações a in· 
traduzir nÕ regulamento do trabalho 
iodigeoa de harmonia com os princí
pios defendidos e preconizados pela 
Sociedade das Nações. 

Já se "perguntou, acaso, se êues 
princípios serão melhores e mais con
venientes á civilização dos povos qoe 
os seguidos e estabelecidos no regu
lamento de 1914? 

Já sê ioquirio, porventura, se as 
populações colonias S• jeitas ao d, mi
nio dos autores daquele evangelho, 
qoe a S. D. N. aprovou, vivem mais 
felizes do que no regímen a quE> nós 
as sujeitamos, procurando fazer de 
cada homem bárbaro um cidadão otil, 
tão prestante á familia própria como 
á sociedade em que o integramos? 

Cremos que não. E' todavia, não 
deixaria de s!lr intereHante o inqué
rito qoe, nesse aentido, a S. D. N. 
determinasse. 

A nosso vêr, não é Jesos que apoa-
1olira no areopago de Genebra: prea· 
sentimos que se acoita ali a alma ... 
que o vendeu. 

A Costa do Ouro e S. Tomé Biio 
produtoras rivais . . . A Lauda tam
bem faz sombras ao Ramo dia·maoti• 
fero . , O Congo Belga deiien;raoha
se em mineiros que perturbam os mer 
cados.,. E para matar todo isso, ha 

um remedio aimplea: o protocolo de~ 
Sir Rober t Ceai!. 

•.• Foi eue qoe a S. D. N. man
dou executar! 

O Banco de Angola 
Almaa ioqnietae, ronronando pa

triotismos qoe ninguem descobre se
não quando lhes batem pancadas no 
estômago, entraram em grita contra 
a organisação bancária concebida e 
levada a efeito pelo ilustre Alto Co
missario de Angola, Sr. Vicente Fer
reira, vendo nela ora om conchavo, 
ora om de1ccnchavo, consoante o fim 
qoe ae tinha em mira ... e as contas a 
liqoi lar. 

Entro a malta de chuço e bacamaT
to, boove um homem. porém, que n \ 
sanha so destacou: foi o Sr. Manuel 
Pestana, eogenheiro doublé de homem 
de negocios,-mas muito mais homem 
de negocios qoe engenheiro-e que, 
já 1>equecido das suas luvas de pesfôa 
bem tratado, )>arec • fazer hoje muito 
mais uso dos pés do que das mãos ... 
defeito que lhe proveio, talvez, do 
largo convívio com os picttdores da11 
dornu, fabricantes dos vinhos qoo 
recheiam os toneis da Companhia on 
de pontifica. 

Para o Sr. Manuel Pestana, alqui
mista de geroplgas, o Sr. Vicente 
Ferreir11 . . . não é ninguem. E para o 
mesmo Sr., financeiro de balc!Lo ma
nhoso, aa teorias aceites e defendidas 
pelo distiotiaaimo engenheiro e profeg
sõr, qoe é oma inteligencia consagra
da. não paaaam de ... dislates. 

Ora nós lembramo nos de ter on• i
do a alguem qoe o Sr. Manuel Pestana 
era uma capacidade ... E tiabamo-lo nes
sa conta 1- Alfora vêmos como é fa. 
cil em Portogal fazer-se dum grão de 
areitt um diamantP: - a capacidade do 
Sr. Manuel Pestana dá para vinho e ... 
nada mais. Em economia política, 
mesmo inchado como om balão, é ze
ro,- um zero enorme, cheio de vento. 
O que S. Ex.• escreve sobre a ooifica· 
çilo monetária da Metropole e das 
Colonias, considerando·a o remedia 
pronto e infalb el para todas as ma
rés, 1 ltas e baixas, da balança de pa 
gnmeotos, é . . . pe61ana de mais para 
om Pestana com P grande:-tem de 
perder a catogoria. 

..• Oo, então, tem de demonstrar
nos por A+ B, se ainda se não es· 
qoeceu da aritmética, que o simplPs 
giro das notas do Banco de Portugal 
nas colonias de balança Pconomica 
deficitaria impediria a dificuldade das 
transferencias eem qoe o Estado hon
veue de cobrir, por socessivoP em
prestimos, o volome das notas emi
gradas. 

Seria intereuante a demonstração. 
E cá a ficamos aguardando para en
tão dizermos, em definitivo, se a ca· 
pacldade . . de vazilha é nossa ou de 
::>. Exª. 



Situação económica e financeira da Província 

Ao tomar conta da administr ação 
d11sta colonia (21 de Junho de 
1921) encontrei j A elaborado e 

discot ido o orçamflnto para o ano e· 
conómico de 1921 1922. 

.Em perfeito eqoillbrio pareciam es· 
tar, portanto, as fina nças da província, 
mas êsse eqoillbrio era na verdade 
aparente. 

Grandes e importantes obras de fo. 
mento havia a realizar. 

A viação, embora tivesse atingido 
um cer to desenvolvimento nos últimos 
anos, graças á act1>id11~e e iniciat ivas 
dos administradores, qoe tinham como 
estimulo a permissão que lhes foi da
da de adquirirem automóveis para o 
serviço das soas circuoscriçõea, não 
obedecia, pnró:n, a om plano geral. 

Ser ia natoral, havendo nesta coló
nia ama Direcção de Obras P úblicas, 
qoe se estudaase om plano de rêde 
geral de viação e que, sobordinado a 
êsse plano, se constroisaem em primei
ro lugar as artérias principais e só 
depois se fizesse a irradiação, cona
troindo·se as e&tradaa secuodárias e 
respectivos ramais. 

Não se fez porém assim, mas, o 
trabalho execotado, honra sobrema
neira os administradores das cricuns
crições, pois o seu esfôrço foi colos
sal e a sua dedicação é digna de aprê
ço e galardão. 

Faltavam a essas estradas as neces· 
eárias ligações, que era justamente a 
parte mais diapendiosa. 

• 
Por soa vez, a iostroção estava la

mentávelmente descorada. 
Não havia edifícios escolares, nem 

o mais elementar mater ial para o re
galar foncionamento das poocas eeco
las qoe existiam na província. 

• 
A proibição da importação do á lcool 

como já atràs fica dito, era também 
uma necessidade inadiável pois eram 
já manifestos os peroicios os efeitos 
q oe a soa livre entrada estava cansando 
entre manjacoe, mancanhaR, papéis e, 
principalmente, balantas, qoe, incon· 

testávelmente, b o povo indlgena maia 
trabalhador da Guiné . 

Mas, todo isto, trazia como natural 
conseqü6ncia um importante acréRci
ms de despesas e ama formidável de
minoição de receitas. 

• 
Ao mesmo tempo, era tremenda a 

crise económica. 
A vida encarecia dia a dia. Pelo 

arre'ldamento de casas e até de mo
destos compartimentos, onde mal cabe 
uma cama, e que mais se aproximam 
de palhotas do que de habitações on
de possam residir eoropeo11, pediam 
quantias fabulosas. 

O foncionalismo debatia-se noma 
aitoação verrl.adeiramente auguatiosa. 

Navegação, não havia. A parecia lá 
de onde em onde om barco, em geral 
estrangeiro, que no horisonte surgia 
como uma esperança, mas que a breve 
trecho, ao fondear, se transformava 
11m desiloeão, em desespêro. 

Géneros não apareciam e algo os que 
a tripolação cedia, era por fav or e por 
preços incomportáveis para os venci
mentos dos funcionários. 

Urgia, portanto, acudir a esta situa· 
ção aflita. 

Impunha se a compra de caaas ada
ptáveis á residência de funcionários 
eoropeos; era inadiável o aumento dos 
vencim11ntos. 

Lá se ia pois pela água abaixo, le
vado na corrente impetoosa das des
pesas sempre crescentes, o apregoado 
equilíbrio orçamental. 

• 
Fizemos o nosso estudo e conscien

ciosamente examinámos a situação. 
Iam surgir atritos. Contra nós tería

mos os financeiros e economistas gui
neenses que subordiuavam os seos 
planos financeiros e resumiam os pro
cessos da sua boa administraçlo, em 
acumularem dioh&iro no Banco Naci
onal Ultramarino, sem nada prodozir, 
sem vencimento de jnro, para que oo
troa com orientação mais prática e 
moderna, com êsse dinheiro negocias
sem e o doplicssem até, mas, - em seu 
proveito exclusivo. 

Corajosamente e sem receio das res-

paneabilidades conseqüentes, metemos 
ombro á empresa. 

Fez-ee a remodelação das pautas 
alfandegárias. 

Suprimindo a receita dos dir flitos 
da importação do acool e diminuída a 
dos direitos da exportaçõo das oleagi
nosas, como protecção aos produtos 
desta uatoreza colhidos na Guiné, cri
ámos correspondentemente receitas 
compensadoras, elevando os direitos 
de tecidos e v~ohos estrangeiros, taba
co, mercadorias não especificadas, etc. 
etc. 

Aumentámos o 1 vencimectos aos 
fu ncionários, procurando dar·lhes om 
maior dessfogo aoe seus orçamentos 
domésticos. 

Para isto r1>cor r11roos á rPforma da 
lei do sêlo. á ref<-rma postal. -aomfln
tando as fn n 1oias - aos emolom11otos 
das secre111r1us, á coo triboi~ão predial 
e induetrial e , priocipalmeoie , á ele
vação da contribuição do imposto por 
palhota qoa foi transformada de õ$00 
para 10$00 pagos ano11lrnente. 

Parect>rá á j-rimeira vista que che
gámos ao limite de alasticidade da ca
pacidade tribu 1ár1a do coutribointP; 
mas não, a tributação é proporcionada 
e comportável. . 

E ntraram na soa. discussão propri
etários e comerciantes ii por todos foi 
aceite como necessária e harmooica 
com os eooargot< do E stado e com a 
valorização da propriedade e dos pro
dutos. 

O indígena pagará na contribuição 
de palhota futura 10300 em vez de 
5$00; é,OU ainda, 3 gi.linhas, uma ca
bra, ou um leitão? 

Cer tos críticos cujas sentenças fá. 
cilmente lhes brotam dos làbioa, mas 
cujas acções úteie e obras práticas pa
recem tiradas de om poço sem fundo 
por alcatrazes esboracados de noras 
ferrogentas, dizem: « Mas, ó preciso 
a tender que indígenas há, que pagam 
a contribuição de 8 e 10 palhotas e • 

Sim, ó verdade, mas isso como re
gra geral constitui riqueza e êsse in
dígena que aioda há dois oo três anos 
vendia uma vaca por 10 1120 escudos, 
vende-a boje por 1 50 200 e mais. 

1 A Câmara MonicipaJ que o diga, 
quando precisa abater gado para o 
consumo públicol 
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Repetimos e não temos receio em o 
afümar:-0 limite da capacidade tri
butária do indígena em relação a va
lorização doa produtos por Gle comer
ciados, eatà ainda longe de ser atingi
do pela tributação que lhe é imposta 
pelo E9tado. 

A solução dGste problema não é, 
portanto, ainda definitiva. Tenciona
mos tranaformar o imposto de capita
ção. Dará necessáriamente um maior 
aumento de receitas, mas a soa distri
buição será mais justa e equitativa, 
e, além disso, contribuirá pa.ra um rá
pido apuramento da população válida 
da Guiné. Isto. conjugado com ore
giato civil obrigatório, tornará prático 
e realizável num prazo relativamente 
corto a organização do censo gervl da 
população guineense, factor importan
te para uma boa acção administrativa 
mas que, até hoje, tem sido tomada 
como uma coisa de somenos importltn· 
eia. 

• 
At1>ndemos, portanto, á situação 

precária do funcionalismo não só ele
vando-lhes os vencimentos com a re
troactividade do pagamento (desde 1 
de Janeiro de 1921) mas também ad
quirindo dois edificioa para suas habi
taçõ"s, nm por 70.000$00 e outro por 
2s.ooosoo. Fizerlim·se ae despesas ne
ces"aárilis para a soa adaptação o hoje 
já là estão alojados 14 fancionários e 
alguns com familia. 

Um dos pavilhões do quartel ada
ptou-se para a instalação de uma meu 
militar, mas que forndce igualmente 
alimentação a funcionários civis de 
uma certa categoria; e já lá estão re
cebendo alimflntação quarenta comen
sais, ficando-lhe essa alimentação por 

' 
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preço bem inferior ao que podiam obtG
·lo cá fora. 

Em breve completaremos a obra.
com a instalação, em' B Jlama, de uma 
cooperativa para militares e fancio, 
nários civis. 

Assim iremos afirmando o interôs
se qot> nos merecem os servidores do 
Estado. 

* 
Criaram.se escolas. Os edificios es

colares e respectivos material de en· 
sino, foram dotados no orçamento de 
1922-1923 com quantias relativamen
te a.voltadas. 

Cais de Pegiguiti, pontes, hospitais, 
edificios para Repartiçlles, instalação 
de um museu. propaganda da Guiné, 
todas as obrM de utilidade e interôsse 
imediato para o desenvolvimento da 
colónia, foram dotadas com uma re
laliva largueza, pois temos a conside
rar que moitas delas não são de fácil 
realização dentro de um só ano eco
nómico ; e, aJ>.esar disso, o orçamento 
de 1922-23 'fecha com om saldo posi
tivo e qofl será muito excedido - co
mo se provará ao fechar as soas con
tas de gE1rênda. 

Para esta prE1visão basta entrar em 
linha de conta em que estão incluídos 
no orçamE1nto as subvenções coloniais 
a todos os fancionàrios, quando elas 
não são vencidas pelos fancionários 
nativos; que estão igualmente consi
derados os vencimentos como se os 
quadros estivessem completos, e, to
davia, todos sabem que devido á poo· 
ca salubridade desta colónia e as más 
impressões qoe todos têm do seu cli
ma depauperante, os funcionários ra
reiam e há sempre vagas, ainda qne 
se procure dar-lhes uns vencimentos 
convidativos. 

PORTO ALEXANDRE - Vista geral 

Ás receitas dêste or• 
çamento são calcu
ladas em .•.•.... 

As despesas ascen 
dem a .......... . 

E o saldo positivo re
sultante é de ...• • 

5. 777 .627$41 

5. 762.304$06 

15.323$35 
............... ····· .......... . 

Em resumo: a todo se procurou 
atender - desenvolvimento da 1ostr o
ção, viação, transportes marlúmos, 
pontes acostáveis e farolagem; edifíci
os para repartições, hospitais, funcio
nários, quartéis, escolas e administra
ções; desenvolvimento da red~ tele· 
gráfica e telefónica instalacão das es· 
tações da T. S. F., construção e ins
talação do am pOsto meteorológico em 
Boiama; melhoria dos vencimentos dos 
Cuncionúrios, instalação de uma mess 
par" militares e funcionários civis; 
protevão ao comercio pela dem inui
ção doa diretos sobre as oleaginosas, 
protecção á navegação nacional, pro
tecção ao iodigena pela proibição da 
entrada do álcool, pela regulamenta
ção do trabalho, administração da jos
tiça, r1>gisto civil obrigatório, centros 
comerciais, e tc!, etc. 

E, todo isto, sem desiqoillbrio finan· 
ceiro, antes, antevendo-se um futuro 
desafogado que permitirá aos gover
nadores qoe na adminiatração dE'St& 
província me sucederem, obras de lar
go fOlgo, como sejam aa do cais acos 
tavel em Biuao e a da ligação dêste 
importante porto por uma linha fer
rf'a. 11 fronteira norte, por Farim
Koldá, e à fronteira leste, por Bafa
tá-Cadé. 

•Transcrlpto do relatorio do Ex.'D• Sr. 
Tenente coronel de infantaria, Jorge Fre· 
derlco Velez Caroço, Dig.m• Go\!erna· 
dor da Guiné. (19:?1·22)> 

li 

• 
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O sr. dr.Mendes Correia, homem 
de sciencia du/JU de brilhante 
literato, formosíssimo espírito 

que pontifica na Faooldade do Soion
cias da Universidade do Porto, onde 
o ouvimos ha anos quando nosso mes· 
tre de antropologia, remata o aen pre
cioso livro ''Os povos primitivos da 
Luzltania" desta manflira sopflrior: 
Embora o génio da independencla vl· 
brasse já nas velhas gentes dQs cas· 
tros, embora a etnologia e a pre his
tória confiram uma certa lndividuall· 
dade aos povos da f alxa ocidental da 
Pen insula, o acidente. o acasional, po · 
deria entretanto, em lances vários, ter 
subvertidQ as aspiraçbes intrinsecas, 
as directrizes profundas da wnscien
cia étnica. Mas f eLlzmente a herança 
sobreviveu integra.Acima dQ episddio 
confinante e efémero pairaram sem · 
pre. sem eclipses e na maior puresa 
a energia impetuosa dQ sangue e a 
alma eterna da Pátria." 

Lêmos estas últimas linhas do ma
gnifico trabalho-alt!S11imo monnmen
to ao nosso Lar e á nossa Gente, o 
logo uos acode ao entusiasmo aacodi· 
do, acordado, om bater do palmaa 
veemente. E' que t('mo11 o amor da 
Pátria, o abençoado amor de tudo 
quanto e nosso, erguido ao expoento 
máximo. E' que temos o amor da Pá
tria, esse património augoato, heroico 
e santo, ajoelhado, rezando. no pata
mar de Deus. Por toda a Terra Oci
dental, nosso berço emotivamente cé
lebre, da V alonça do Minho idllico 
á Ah or d<> Priocipo Perfeito. dos pe· 
ohascos agodos d11s n,1ira~, onde pot
sivelmento Viriato arvorou a bandei
ra da noBBa OrigPm, às praiaA door11.· 
das do Sagrado Mar, cluo sol da Re· 
nascença, o conceito da Pàtri11 nlto 
morre. Não morre, é sempre vivo, 
é sempre nevo, caminhos abertos de 
espumas branca11, eob o docel azol, 
"talent de óien faire", por todo o 
império enriquino, por todo o mondo 
admiravel da edade de Aviz. Ele vai 
por todo o qoe é Portugal - as oito 
Provincias unidas do rectangulo-berço 
as distante11 Provincias oltramarinae 
aqui e além eapalbadu pelo orbe. 
A alma portuguesa é sempre viva e 
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nova em toda a parte onde bate o 
nosso coração. 

Ao começarmos êste artigo, decidi
mos acarinhà· lo losiadamente, o assim 
como se fo11se num cantico fervoroso, 
elevamos a ideia da Pátria por sobro 
as obscuras palavras que aqui deixa-

, 

doa faits·divers da nação, ocupando 
dia a dia as atenções. E' á tremenda 
crise que a avassalou, ás dificoldadcs 
surgidas no evolucionar do seo de
aenvohimonto, que ola devo o t('r 
consogoido impor seu nome, tornan· 
do· o bom conhecido. 

Dr. Vicente Ferreira - Alto comissario de Angola 

moa. Pelo menos deste modo o aol 
brilhará per nossas intenções, já qoe 
não pode iluminar por nossas humil· 
dea obras. E' de Angola qoe vimo11 
falar-de Angola a terra razão maia 
alta de sêr para ateatarmos~o lagar 
de terceira potencia colonial. Esta 
vaatiaaima Colónia anda]na berlinda 

Fala-se hoje de Angola em Portu
gal! Já não pertence este nome-An· 
gola -representativo do q oinhllo mais 
valioso da Herança do Mar, somente 
àa elites coloniais. Hoje, Angola anda 
de boca em boca, lés·a·lés do pais, 
nom to cá, to lá, de_grande~familia
ridade. Foi a sua situação critica 
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actoal que lhe deu eBBe condão. Ha 
male1 que veem por be m. Den1 escre
ve direito por linhas tortas. 

E' de Angola- a princesa do Zai
re, como ha pouco dissemos naa pá
ginas da brilhante Revista uPortogal,11 
de Rui Chicana, do Rio d11 Janeiro, le
vando a emotiva saudade da nossa 
terra aos portogo<>ses que mourejam 
pelo Mondo, é de Angola- a prince· 
ea do Zaire, que vimos falar. Um te
ma palpitante escolhemos. O tema da 
aoa propaganda, doma propaganda 
consciente, do seu conhecimento per
feito por todos os portugueses. Sa
ber-se que existe Angola, ó muito, é 
preciso. Niio devemos ignorar qoe 
esta Colónia é nosEa, que faz parte 
integrante da nação portuguesa; mas 
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artigo, que vimos armar cátedra so
bre o assonta. Não. Sómente deaeja
mos frizar uma grando obrigação. As 
nossas palav as são uma lembrança 
programa. O movimento pró-Angola 
tão brilhantemente levado a Nllito pe· 
la benemérita e douta Sociedade de 
Geografia, onde os ensinamentos ao
torisadissimoa do' mais di8tiatoa colo· 
niais teem tecido verdadoirae horas 
de ouro, não basta, Nllo é de movi
mentos intra·tlites que carecemos: é 
de movimentos acentuadamente gera
is que interessem toda a maeea popa· 
!acional do pais. A democratisi.ção 
da ideia é um optimo ideal a seguir; 
foi sempr<> um sonho doa mais encan· 
tadores a rearzar na contribuição pa
ra a obra da felicidade humana. Os 

~ENGUELA - Pretos com marfim 

dizermos como ela é, dá-la a conhe
cer a todoa os que a devem conhecer, 
faze-la admirar nos· pormen'lres da 
graado riqueza do seo hinterla11d, não 
é aómeote necessário, é maia de algo, 
é esaenci lmente obrigatório. Pois 
porque razão nós somos obrigados a 
conhecer a Metrópole, e não as ter
ras de Além-mar, e não Aogola?I A 
Metrópole tem a sua história, bela en· 
tre as mais belas. Mas as Colónias, 
não foram elas por ventura o campo 
esplêndido do valor da Raça. o cam
po onde frutificou o maravilhoso do 
nosso espfrito?I Não foram as Colónias 
que fizeram do nosso pequeno povo, 
o nosso grande povo?! Onde nos con
duziram as caravelas do Infante, e o 
animo resoluto de D. João II?I Onde 
correu o sangue rútilo da nossa car
ne?! O que nos contam os versos de 
Camões?! Ah, á um crime não conhe
cermos as Colónias, um crime de lé· 
sa-pátria, o maior que a noHa cons
ciencia colecfüa pode cometer. 

E' urgente falumoa de Angola. 
Não somos nós, neste despretencioeo 

nossos mestres coloniais devem aafr 
fronteiras da. uSala Portugal,, do Pa
lácio da roa de Santo Antilo, e ir até 
aos bancos das 11scólas públicas, par· 
ticolares e livres, falar no assunto em 
conferencias, discursos, preleccões, 
lições, demonstrações exata3, que ca
lem fnndo no animo dos estudantes. 
Mas não basta isto. E' missão criar 
em todaa as escolas secundárias e su
periores, teóricas e práticas, cadeiras 
de colonialismo. Criá-las e tornar 
obrigatória a sua freque ncia em todos 
os corso11, aejam êles de que nature
za forem. Só assim, sempre falando 
em Angola, não deixando perder a 
aeqoencia dominante da hora actoal, 
poderemos fazer despertar o senti
mento do Portugal Maior nas gera
ções fotorae. Tudo o maia é méro 
platonismo, ou, quando muito, mani
festações eimplea de ordem ID'lral, 
que, aendo loonveis, não bastam con
tnd'l para a obtenção do objectivQ. 

É mister p~oceder-se de forma a 
q oe sF>m dflix ... rmos de aer espirituais, 
possamos entrar no caminho das rea-

lisações. A sE'jlorança e aprumo do 
ckrabro não exclui a elegancia de al
ma. O génio da nossa Raça tom ásaa 
de águia, não pode estar encarceran
do nos quatro palmos do Contineate; 
tem direito como sempre, aos largos 
vôos pela amplidão do mondo. Nós 
não somos um povo de imitadores, 
embora Oliveira Martins nos compare 
aos romanos, citando para isso pen
samentos doa «Losiadas». T <!mos na 
estirpe, que nos enobrec11, um caracter 
eminentemente criador. Exemplo: o 
Brazil Vejamos o Brazil, esse paie 
que tão bem representa o esplêndor 
da no~&a latinidade na original Amé· 
rica. E o brazile roque analiza a nos
sa acção colonizadora por excelencia, 
através do mais poro cristal. E ele 
que voluntáriamente nos faz justiça 
ao valor iatrlaseco. Leia-se o belo 
livro de Elísio de Carvalho, ama das 
modernas glorias literárias do pais 
irmão. intitulado - •Os bastiõts da 
Nacio1talidade11, leia·se, e decorem-se 
as palavras para nós tão honrosas 
que o malogrado (\Scritor, ha pouco 
falecido, transcreve de outro brazi
leiro ilustre, Craça Aranha, autor do 
conh<>cid!nimo cCanahan»: ccO pre
vi/,égio <ÚJ Brazil, é o fundir duas 
forças: a que vem <ÚJ passado no sarz
gue português e a que recebe <ÚJ ar 
de11te meio ftsiw em que se desenvol· 
ve essa tra11Splataçâo da alma latina. 
Na equivale11cia do mundo moral e 
<ÚJ mundo flsico rio esforço de ada
ptar a 11açâo á natureza e de a edifi
car nas mesmas dimmsões desta, 
acha·se a célula primordial de toda a 
idealidade brazileira, herdeira de 
Portugal•. 

Cou.1nue-&e a lir adiante o formoso 
volume, onde, a se~uir a esta tra ns
crição, El!sio de C ... rvalho, finalizando 
um parágrafo do seu l\splêndido tra· 
balho, canta este exuberante hino de 
glôri." ás origons da Roa «irra: 

«E assim que o Brazil no pensar 
do admiravel escritor (Oraça Ara· 
nha), se tem de firmar como o con. 
tinua<ÚJr do gé!zio português no mu11· 
do americano, dan<ÚJ á alma antiga 
mais mtusiasmo, mais vigor e mais 
agilidade, e á Arnt rica mais tlarida· 
de, mais inttligtncia, mais btltza 
nas suas relaçõts com o universo.» 

Que melhor cer tidão de honra po
deremos aspirar para a nossa feição-de 
criadores de almas, de fundadores de 
povos, de obreiros da humanidade?! 

O g~nio da nossa Raça tem ásas 
de águia, sim, por vezes escalando 
atà as regiões do Milágre, a ... arifla
ma esplendento das miragens divi· 
nas 

O génio da nossa Raça é ama das 
pirâmides de Giseh no conceito das 
altura~. Saibamos mante lo, iostrain· 
do o como merece para futu ros vôos, 
dan io-lh3 o co.ibecimento perfeito 
das novas terras onde poderá aiod.!. 
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representar acções eminentes. Care· 
cemos de preparar com ama util aci
encia colonial, dlgoa do papel que 
nos incombe, a geração de. regreaao, 
como diz Joio Ameai, a geração coo. 
tiooadora da História. 

-todosros seus palpitantes asa.ntos, 
muitos deles ainda por ventilar. 

Ê urgente que Angola, a portugue
síssima Angola, não seja ignorada 
nos variados elementos que tanto a 
distinguem, não seja desconhecida por 
aqoelea que teem por nobre e elevada 
missão marcar, vis-a vis do Brazil, o 
terceiro vértice do uianp;olo do nos
so valor atlantico-ao Norte, a Me· 
trópole, mãe excelsa, sempre qoerida 
e adorada, ao Sol, os dois paízes con
tiooação da origem que em eras lon
giquas r1>cebemos de Deos. Que to· 
doa em Portugal admirem e amem 
Angola, q ne todos registem esta gran
de Colónia no coração e a estudem, 
pondo de lado tanta id1>ia frívola qoe 
entorpece os cérebros. É tempo opor
tuno. Ajoelhemos na terra génese do 
nosso amor, face voltada á alta Serra 
da Estrela, altar de Portogal. O sino 
grande da Raça, parafraseando a ex
preesão feliz do Sr. Utra Machado, 
chama 1t oração saudável do nosso 
Sangno, toda a familia portugoesa
blblia encantada doa u Lusíadas» aber 
ta rE>ligiosamonto no iotimo do peito. 

Eosioe-se com fé olhando os pro
cessos maia modernos, procurando a 
actualisação mais pura dos conheci
mentos das Colónias. Os livros qoe 
hoje se estodam oficialmente nas ea· 
cola@, sobre as possessões ultramari
nas, são pooco, ou qoáae nada, e além 
disso topando a craveira da rotina. É 
necesaário ir mais adiante, intensificar 
o ensino sob novos moldes, criar o 
colonialismo. E Angola é um padrão 
qae enobrece e. Raça. É urgente qoe 
se ensine pois, além da soa estimulan
te história, do seu ciclo heroico, da 
ocopaçllo, da explo,.ação scieotifica e 
comercial, a sua cartografia, topogra
fiii, gaomorfografia, geomorfologia, 
potamologia, ocoanologia, hipsologia, 
geomorfogenia. climatologia, fitogeo
grafia, antropologia,otno11;rafia, demo
geografia, homogeografia, evolucã:> 
1 c >nómica, grau social e vida polltica, RIO QUANZA - Mulher de Libolo SIMEÃO VITORIA. 

Telegrbmas 

' APA • 

,COMPANHIA 

DE ANGOLA 
SOCIEDADE Al(ONIMA OE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

A NTIGA SECÇÃO OE C.ERt,c.E~ 00 

/õ.n?e~/õ 6'er o/' d kgo/o 

cu~ TUAA CE CEAEAES 

CAEACÃD E AP~RrEICCAM,NTD Dt CADD 
INSTALAÇÓES 

L/Ullll.I. DEllC/IEL.J. /lllAND'fl.LllD'Allb"ll. ·~ 
Clll/LQ, C#lif'GUAR, LlllK#~té. .4H6'1/L(J. Pllll'VNCc?. ClllBIA, .clNBc?J ek~ 

CAPITAL ~~9000:000#00 
JJ'/JJ' Olt/J/J!}Jf .. /lutJ t/l)f Ái//ft"e!TIJJ /.?.,r 

TELE":FONES : C~ 480 e (~ 970 ~ 

Ranl L~irn, & ~.! 
novo ~e~on~o e lm~oim 

Comerciantes e A~.,ku1tores 

Endereço teleg~afico: RAULEIRO 

Plantações de Algodão 

FORNOS DE CAL 

eomissões, 

eonsij,nações 

e Gonta Propria 



Regulamentação 

da pesca 

e tomento da industria 

em Mossamedes 

A portaria 206, de f de Julho de 
1920, que poz em execução o regu · 
lamento para a salga do peixe, diz 
nos seus considerandos quais os 
fins que se tinha em vista com esse 
regulamento: 

11Dar á industr ia maior desenvol
vimento pelo aperfeiçoamento 
dos metodos de trabalho e pre· 
paro de peixe, de forma a con
seguir não só a conservação 
d os actuais mercados, mas 
ainda a.dquirir outros novos, e 
fazer com que a industria da 
salga seja egualmente executada 
em toda a Provinda». 

Isto, traduzido, queria dizer : 
VindoJ!.aumentando sucessiva 

mente a exportação (exportação e 
transito), que em 1919 atingiu 8486 
toneladas ue peixe seco, vamos apli
car á preparação do peixe novos 
processos paraf que aquela não só 
não diminua, mas até continue au· 
mentando. 

E tendo a costa de Angola "uma 
extensão de 1625 km., que vão des
de o clima equator ial dos 5.0 <le la
titude no Congo, ao temperado dos 
17.º e 30' do Cunene, com espe
cies ictiologicas diferentes e com 
con~umidores e mercados diferen· 
tes, vamos a preparar todo o peixe 
pela mesma forma. 

e arranjou-se, então, um regula
mento para a salga do peixe . 

. 
Esse regulamento, entre dispo

sições novas, perfilhou outras em 
que o governador de Mossdmedes, 
em 1915, tinha pensado, mas que 
poz de parte, depois de melhor lhe 
medir as consequencias. 

E ntre as disposições novas, vem 
logo a dos tanques ou tinas da 
salga deverem ser de cimento, ma
deira ou ardosia, com exclusão, 
portanto, da pedra, e de obedece
rem a dimensões certas. 

(Cootinaado do o.0 30 de 15 de de;iembro de 192)) 
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A que obedeceram essas dimen
sões? 

Parece que se partiu do princi
pio de que a operação da salga é 
só aplicada ao peixe que se ha de 
secar e ser sempre feita pelo pro
cesso de Mossamedes: um tanque, 
um preto á borda e que nele se de
bruça .para ir pondo o pe·xe no 
fundo, deitando-lhe camadas de sal 
que se vai liquefazendo. 

Pondo de parte a critica sobre a 
definição de um volume, tanque ou 
tina, pela sua largura e profundi· 
dade, que é original, a que obede
ceu a largura minima de 0,80 e 
maxima de 1 60 e a profundidade, 
que por acaso é altura. de 0,80? 

E se o industrial precisar salgar 
peixe para a conserva em azeite? Se 
quizer peixe em salmoura, em es
tiva e, mesmo para secar peixe, se 
quizer seguir o processo do sal 
presa? 

Como consequencia da regula
mentação se fazer antes do inque· 
rito, lá vem o comandante Vilela, a 
paginas 386 do seu relatorio a re
co0 hecer a necessidade e vantagem 

do processo de sal presa para algu
mas especi~s e assim escreve: «Es
pecies ha que não suportariam as 
m: uras por longo tempo, mas o sal 
preza, em regra, não as prejudica
ria. Enrijando as fibras musculares; 
dá uma maior consistencia aos pei
xes, na sua maioria muito flexiveis, 
mas, por si só, ap~nas pode ser 
usado com peixes mag ros e fazen
do-lhes a extracção da coluna ver
tebral». 

No artigo 4.º trata o regulamento 
das visceras e detriclos do peixe, 
que manda lançar no mar, a uma 
distancia não inferior a 300 metros 
da praia, quando se não destinem 
a ser aproveitados para fins indus
triais ou adubos, pClis que, •neste 
caso, serão removid s para as fa
bricas transformadoras ou terre· 
nos em que tenham de ser empre· 
gados. Não dõzem como serão re
movidos. 

Não discutamos esta distinção 
entre fins indus!rtais e adubos e, 
visto que esta ideia do aproveita
mento dos detrictos, aparece pela 
primeira vez na portaria 87 de 1910, 

.. ----------------

LOANDA - Estatua de D. Pedro Alexandrino 
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beças de gado da coluna, acrescido 
ainda da adubação das celeberri
mas favastet da' alteração no terre
no produzida pelas 8 toneladas de 
colorau tijolo, não deram mais que 
umas moscas, cujas picadas pro
duziam infecções semelhmtes ao 
tifo. 

A legislação de 1920, que não 
foi baseada nas necessidades da in
dustria nem no seu estudo, que só 
mais tarde foi feito pelo coman
dante Vilela, não podia adivinhar 
as intençõesJdaquele simples para
grafo da portaria 87, de 1918, e daf, 
não sabendo do que se tratava, jul· 
gou se que as cousas se poderiam 
cizer com outras palavras, do que 
nasceu o artigo 4.0 e seu paragrafo, 
com os detrictos levados para as 
jabricas, trnsformadores ou terrenos 
(!), sem se dizer como e sem se di· 
zer a que se refere o 11.em seguida a 
que" são removidos. 

CAZENGO - Paisagem numa fazenda Os artigos 5.0 6.0 e 7.0 do regula -
mento de 1920 tratam da secagem 
d e peixe. vejamos o que lá se estabelecia. 

No § unico do artigo 70 da por
taria 87 determinava-se que quan
do os detrictos fossem aplicados 
para guano, deveriam ser lançados 
em embarcações adicionando·se-lhe 
um desinfetante. 

Isto obedecia a um fim. 
As-instalações para estas indus

trias; farinha de peixe, guano, co· 
las e oleos, - são bastante caras e 
exigem bastante materia prima para 
poderem tornar rendosa a sua ex
ploração. 

Tinham-se feito calculos e estu
dado o problema pelo lado econo
mico. 

O distrito exportava oito mil to· 
neladas de peixe seco, que repre
sentavam 24 mil toneladas de peixe 
em verde. Consumia se em Mossa
medes e outros pontos do distrito, 
mil toneladas de peixe fresco. Tí
nhamos assim 25 mil toneladas de 
peixe. 

Sabia.se que os detrictos e vís
ceras representavam 25 0 1° do peixe 
e que teríamos assim 6250 tonela· 
das para trabalhar , que dariam 22 ./° 
ou 1.375 toneladas de guano e 10 ºlo 
ou 625 toneladas de oleo por ano. 

Era uma fortuna para o distrito 
e para a Provincia. 

Duas grandes fabricass e pode
riam estabelecer. Uma, centralisan
do em Mossamedes todos os detri
ctos do peixe dessa bafa e das do 
norte; outra, em Porto Alexandre, 
para o peixe dessa bafa e da e os 
Tigres. 

Estas duas centraes precisavam 
ter rebocadores, batelõ's e outras 
embarcações para receberem os de
trictos e que os conduzissem ás 
fabricas. 

A remoção não poderia ser feita 

á medida que se escalasse um'peixe. 
Teriam os diversos industriais de 
fazer uns pequenos depositos para 
esses detrictos e, como se sabia e 
se tinha uma ideia perfeita do que 
era o servico da escala numa pes· 
caria e as difüuldades de mão d'o · 
bra para essa escala, quanto mais 
para se apanhar do chão cada ca· 
beça e tripa de peixe que se esca
lasse, recorria-se ás embarcações, 
onde tudo se reunia até que·o in· 
dustrial dos adubos.: as mandasse 
buscar. 

Não se teve então a-ideia:de que 
os detrictos podessem ser aplicados 
á transformação das areias de Mos
samedes. O saber da experientia Jei
to já indicára que Q unico resulta· 
do obtido dos dejectos, em plena 
cidade, de 6000 soldados e 2000 ca-

São interessantes estes ar tigos e 
é ;bon( não esquecer que eles esta· 
belecem doutrina a aplicar a 1625 
km. de costa com as condições cli· 
matericas possíveis desde o O.º 5 
ao grau 17.30. 

Aplicar a toda a província os gi
raus de Mossamedes é uma ideia 
mirabolante, que não pode lembrar 
a to da a gente. 

Basta só reparar nisto : 
No Ambrizete, durante o ano ha 

uma temperatura maxima média de 
29,08 e mínima de 23,58, a humi
dade media de 78,9 e 254 mim 
de chuva. E na península dos Til!'res 
a temperatura maxima média é de 
20,94 e mínima de 14,57; a humi · 
dade de 89; nãnc hove; t quasi dia
riamente, depois das 12 horas, t ·m 

BENGUELLA - Grupo de pretas 
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um vento for te, que movimenta a 
artia. 

E' costume em Angola legislar· 
se de Loanda, e conforme os usos, 
costumes e interesses da parte que 
propriamente constitue a colonia 
de exploração, para o resto da pro
vinda, que constitue a colonia de 
povoamento Mas,desta vez, fizeram 
o contrario e foram buscar um pro· 
cesso do sul, para o aplicarem ao 
norte. 

Ora sucede que um dos meios 
economicos de melhorar no sul a 
preparação de peixe seco, está, tal
vez, em proibir que os industriais, 
em certos mêses, o exponham ao 
sol e em outros o deixem ao cacim· 
bo; mas como se regulamentava só 
com o fim de ninguem mais ter de 
consultar a portaria 87, de 1918, a 
nada se atendeu. 

O peixe de Angola tem, em re
gra, uma grande quanti 1ade de co
la, e esta, exposta a 26°, derrete-se, 
infiltra-se ao peixe, creando uma 
camada isoladora, que dá togar a 
que interio rmente o peixe não se· 
que e fique humido, ao passo que 
por fóra pode parecer torrado. Daí 
as fermentações produzidas por essa 
parte do peixe que ficou humida e 
o mau cheiro e m:iu aspecto do 
peixe. 

Se este fenomeoo se dá em Mos· 
samedes, com temperaturas muito 
mais baixas que no norte, imagi
nem o que ha a espt rar do peixe 
seco na ilha de Loanda ! 

O art.º 12 da portaria 206, de 1920, 
proíbe a preparação, exportação ou 
venda de peixe seco com cabeça ou 
aberto pelo dorso. 

Esta disposição foi descobri-la o 
inspirador da por taria nos papeis 
velhos da Comissão de Melhora· 
mentos de Mossamedes. 

GAZETA DAS COLONIAB 

LOANDA - Quintada da Fazenda 

Foi o governador do distrito, em 
1915, quem apresentou para estudo 
da comissão uma proposta ne•se 
sentido e , como o fazia sinceramen· 
te e queria na verdade estudar, es· 
tudou·a e colheu para o seu estudo 
todas as inf<' r mações, do que re· 
sultou reconhecn que era um pre
juizo para o industrial, sem vanta· 
gem aiguma para o consumidor. · 

Mas julgaram, talvez, que ele ti
nha posto de parte a proposta para 
não prejudicar a popularidade que 
queria g rangear e, como a inovação 
seduzia, como se julgava que pelo 
simples corte pelo ventre e sem ca· 
beça, se transformava o peixe de 
Massamedes em bacalhausinhos, de· 
sataram a legislar sem medirem as 
consequencias. 

Pois o resultado lá o expõe oco· 
mandante Vilela no relatorio do in-

querito, no tal que devia ter sido 
feito antes de se legislar, a paginas 
463 na nota ao quadro da exporta
ção e transito de 1905 a 1921:» a) 
A diminuição da exportação que se 
nota no ano de 1921 foi devida, em 
grande parte, á proibição de prepa· 
rar peixe seco com cabeça». 

E não podia deixar de suceder o 
que sucedeu, porque esse peixe era, 
em grande parte, consumido nas 
tabernas de S. Thomé, para onde, 
tm 1920, Mossamedes exportou 
2.533 toneladas, e em 1921, apenas 
1.525. 

Quer d izer: o devaneio do baca· 
lhau custou á indust r ia da pe~ca de 
Mossamedes, 1000 toneladas de 
peixe, sem vantagem para o calci
nhas de S. Tomé que, para acom· 
panhar o decilitro de beberagem 
do tabernei ro, substituiu . por outra 
porcaria qualquer, o peixe com ca· 
beça, em que ele pouco peixe co 
mia, é certo, mas se engodava chu· 
pando as cartilagens salgas, que exi· 
giam mais outro decilitro. 

O industrial de Mossamede; já 
então fabricava peixe seco sem ca · 
beça e aberto pelo ventre, mas só · 
quando o consumidor lho pedia e 
por um preço um pouco mais ele· 
vado, porque a cabeça representa· 
va 1t4 do peso do peixe e, a aber· 
tu.ra pelo ventre, mais t rabalho. 

Mas a nada disto se atendeu, e vá 
de se legislar para fazer de Mossa· 
medes a Terra Nova. , 

CAZENOO - Rapariga&;gentias 

e orno tudo isto não bastasse, 
quiz·se arranjar o conflito com as 
autoridades maritimas e terrestres; 
e vem então o art.º 14 estabelecer 
que não só as pescarias, mas tam · 
bem as fabricas de preparação de 
peixe, ficam sob a alçada das auto
ri da de s maritimas, dispen;ando 
com tu do os operar ios das fabricas 



MOSSAMEDES - Grupo de Mondombes 

da inscrição maritima, embora o 
patrão seja obrigado a comunicar 
os contratos que com eles tiver 
estabelecido ao agente do curador 
e á autoridade marítima. 

Não se percebe porque se foi as
sim escangalhar a orientação da 
portaria 87, de 1918, na separação 
das duas indu~trias, pesca e prepa
ração. Mas, como muitas outras 
cousas tambem se não percebem, 
não ha inconveniente de maior. 

Não vale a pena demorar por 
mais tempo a nossa atenção sobre 
este documento da nossa incapaci
dade colonizadora. 

O que fica dito, basta para mos
trar, não a necessidade da sua re
vogação, porque is5o poderia pare
cer ciume, mas a necessidade de 
primeiro se mandar completar o in· 
querito do Comandante Vilela, nos 
termos em que a portaria 87, de 
1918, determinava que ele fosse 
feito. 

Isso é que é indispensavel fazer
se-e é essa a missão de> Estado. 
Depois se legislará sobre pesca e 
preparação de peixe. 

Nos países em formação, como 
Angola, o Estado tem o dever de 
intervir nos mais simples detalhes 
da colonização, porque, precisando. 
chamar os capitaes para a sua valo
risação, tem de o fazer de forma a 
facilitar o seu emprego, evitando
lhe o dispendio de estudos. 

Toda a gente pergunta porque 
sendo tão povoados os mares de 
Angola se não emprega o arrasto 
na pesca. E, um ou outro indus· 
triai cheio de arrojo, mas faltando
lhe a base tecnica, arranja um bar· 
co e as redes o que representa hoje 
algumas centenas de contos. Lan-
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ça-se á exploração e o desastre é 
completo e lá vem o retraimento do 
emprego de capitais ... 

Toda a gente pergunta porque, 
havendo sarrajão e atum nos mares 
do sul, se não montam fabricas de 
p eparação destes peixes em azeite, 
para exportarem para a Europa. E 
o in fostrial , seduzindo com a mi
ra<>em dos lucros o capitalista, con
segue um grande fab rico de sarra
jão em azeite, preparado como no 
Algarve e que, che!!ado a'> mercado 
do destino, é regeitado, dando pre
juízos de centenas de contos. 

Porque fracassou a tentativa do 
arrasto e a do sarrajão em azeite? 
Formulam-se hipoteses, mas a ver
dade não se sabe; e, a adivinhar, so
bre os escombros da primeira ten
tativa, forma·se outra. Serão felizes? 
Sabe-se lá! E' uma aventura. 

Mas nada disto sucederá seo Es
tado tiver todos os elementos, 
desde a analise do peixe e do sal 
aos dados climatericos, e destes, em 
e~pecial, os que respeitam á actino· 
metria, e podér fornecer o resul
tado d s suas observações, facili· 
tando e chamando, assim, o empre· 
go de capitais. 

Então, sim ; então os capitais 
afluiriam a Angola e o Estado ti · 
nha o di reito de exigir um apport 
na formação das empresas porque 
estas iriam trabalhar de sciencia 
certa, com os elementos que o Es
tado lhe tinha fornecido. 

Então teria o Estado fomentado 
as industrias da pesca e da prepa· 
ração de peixe e conse;iuido o de· 
senvolvimento de uma colonização, 
que não pope conseguir com os 
processos que tem empregado. 

E, facto digno de registo, a in
dustria da pesca de Mossamedes 
fez-se e foi·se desenvolvendo sem a 
intervenção de Loanda. 

LOANDA-Trajos de pretas 
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BENOUELLA-Carregador com borracha 

Apenas de úma visita do Gover
nador Custodio Borja ao sul, resul
tou o beneficio de umas portarias 
isentando de direitos algum mate· 
rial. 

Aquilo ia andando ; as expor ta
ções aumentavam todos os anos; 
a colonização fazia-se e firmava-se. 
Mas, um dia, Loanda legislou sobre 
mão d'obra e, como não fazia ideia 
alguma do que era a pesca, não 
atendeu ás suas necessidades e exi
giu que a cousa se resolvesse com 
um rel!'ulamento. . . do trabalho 
agricolal 

Conforme foi possivel, os barcos 
continuaram a pescar. 

Veio outro dia e disseram a 
Loanda-o «je sais tout» de Ango
la, - que a pesca era um valor a 
considerar, que necessitava ser vista 
com olhos de vêr e, é claro, Loanda 
já sabia, já lá tinha estado, conhe· 
eia bem o assunto e legislou. 

Um governad0r geral interino, o 
Dr . Jaime de Morais, não se con· 
vencendo de que interi nidade que 
ria dizer «deixa w rren e, porque 
tendo sido governador de distrito, 
já sabia que Loanda não era o •je 
sais tout11, apesar da legislação, foi 
mandando estudar . 

Ele saiu ... Depois dele, qual es
tudar nem meio estudar! 

Quer'm estudos? Pois bem, vão 
ter mais legislação aqui do nosso 
potente cerebro e, depois, porque 
isso pode dar nome, por que na me
tropole ainda se não ki:, então é 
que vamos estudar. E daf o decre
tar-se que o cachucho, sem cabeça 
e aberto pelo ventre, passasse acha
mar-se «hacalhau menino•. 

Não será tempo de olharmos a 
serio para isto tudo? 

ALFREDO FELNER 
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Ediflclo da séde em Loanda da g rande 
fabrica de cigarros e man11factura de 
tabacos de Ricardo Pires & C.", e de· 

pendenclas ane.ras 

N \ imprensa da Metrópole e em 
todo11 os cen1ros onde se tra
tam altos problemas colo
niais, é já um lagar comam 

bordarem-ee comentários 60bre a crise 
económica e financeira de Angola, 
sendo, entretanto, divergentes as opi
niões a respeito das suas legítimas 
causas. 

Há qoem se desnorteie ao ponto de 
afirmar qoe a nossa grande colónia 
do ocidente africano é a mãe daa 
soas próprias desgraças, por motivos 
nascentes do mao aso qoe está fa
zendo da autonomia que a metrópole 
houve por bem conceder-lhe. 

Semelhante critério é errado, iló
gico e improvável- Se à colonia cabe 
alguma parcela das colpaa qoe pro
movem os seus males, ela está abso
lutamente castigada, visto ser qoem 
mais 'directamente sofre as consequên
cias desastrosas dê~ses males. No en
tanto, em seu solo, nos seus mares li
torais, nos sena planaltos, nas soas 
serranias, em seus vales. trabalha-se 
com ama actividade nervosa', com om 
afan que é o mfllhor titulo de glória 
da superior colonisação portogoeaa. 
Em cada centro propenso ao urba
nismo, de1de as mais sóbrias aldeias 
até ás mais iosinoantes cidades, pal
pita a alma e o coração dos portu
guesee, nom ardor qoe nos conforta 
e é motivo para antevermos, em An· 
gola, um fatoro cheio de prosperida
des. 

São já hoje importantes os seus 
meios industriais, caminhando a pro
víncia, a paesos lestos, para um com
pleto e merecido desafogo económico 
e financeiro, ae não lhe faltar a pro
teção e o carinho da metrópole a que 
tem inqo' stionávet dir!)ito. 

Levar-nos hia moito longe qual
qoer tentativa de expressarmos, num 
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Colonisação de Angola 

A maior e a mais portuguesa de todas 
as nossas possessões africanas progride 
e quere continuar a desenvolver-se, sob 

a fecunda inspiração lusa · 

Provas da alta capacidade colonisadora 
dos portugueses 

aimples arligo, o montante co~pleto 
das soas industrias, o eeo visl ... el 
crescimeoto, a soa prática e provei
tosa exploração. Não é essa uma ta
refa qoe possa caber nos limites es
treitos de qoe dispõe, nesta revista, o 
modesto articolista. 

Mas, para de algum modo o pú· 
blico ficar conhecendo um pooco do 
valor real dos esforços wcnicos jA 
hoje prodozidos em Angola, com na
toral e bem orientada visão, bastará 
citarmos a indústria dos tabacos cojo 
desenvolvimento salotar é apanaa de
vido a fecundai e patrióticas iniciati
vas de alguns portogoeses, herdeiros 
honrados e nobres dos heroicos aces
&órios da progrewaiva raça losa. 

Referimo-nos ao Sr. Ricardo da Sil· 
va Pires, espírito qoe alia a uma acti· 
vidade involgar a maia rígida noção 
doa modernos preceitos colonisado· 
res. Po:le afirmar-se qoe foi liste 
grande português qoem íotrodoziu 
em Angola, ainda qoe por processos 

scientificos, a indústria dos tabacos 
vencendo peias borocráticas, rom-

. pendo preconceitos, combatendo 11. ro
tina, a scisma arredfa quo tantas ve
zes coloca os metropolitanos em face 
de obstácolos intri.naponiveis. Mas já, 
em 1920, essa. honrada ligara de es
partano fandava a Empresa dos Ta
bacos de Angola Lt.•, servindo-se dA 
maquinismos tanto qoanto possível 
aperfeiçoados, convidando um técnico 
eatrangeiro a quem entregoo a direc
ção e orientação soperior da Fábrica 
e começando logo a espalhar, nos 
mercados de Angola e S. Tomé, va
riadas marcas de cigarros bem apre
sentados e tabacos picados, que fo
ram progressivamente conquistando 
aa preferências dos fumadores e hoje 
representam qoasi por completo o ex
clusivo de venda dêases mercados. 

A' saa fábrica de cigarros e pict
dos, vai êle agora j antar uma nova 
secção para fabrico de cbarotos, ten
do para êsse fim contratado um tecni-

Grupo do pessoal europeu, socio e j!tfente técnico dll importante 
• Empreza de Tabacos de Angola• 

I 
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em condições de não concorrer com 
oa estrangeiros. Porqae estrangeiros 
são ainda todos os tabacos que nós 
fumamos. 

Mas de, esperar é que, nêste mo
mAnto, em" que as pastas das Colonias 
e Finanças estão entregues a homens 
apenas preocupados com o bem da 
Patria, algema coisa se faça no senti
do de garantir á11 Colonias, como 
continnação de PORTUGAL, as van
taitens qae de direito lhes pertencem. 

Engarrafamento e secçdo d} fabricaçdo de pirolitos 

Compreendem-se sobejamente as 
vantagens económicas que adviriam 
dessa melhoria, pois que ela seria de 
molde"a 11ustar.:a canalisação de ouro 
português para os centros industriais 
do estrangeiro, com a suspensão da 
importeção do tabaco exótico. O re
~iroe pautal em que actoalmente se 
vive no tocante aos tabacos coloniais 
é absolutamente proibitivo da soa PX· 
pansilo, visto que 50 carteiras, a 20 
cigarros vulgares cada uma. oagam, 
na alfandega de Lisboa 150$00. ou 
seja 3$00 por carteira, qoasi o dobro 

co da especialidade e adquirido as 
máquinas e apetrechos indispensa
veis. 

Em face desta valorosa iniciativa, 
mnito conviria aos govêrnos fLciHta
rem o ingresso dos seus prodot -:
pl6ndidos nos mercados metropoli · 
nos e julgamos mesmo saber Qut> o 
Sr. Ricardo da Silva Pires vem 1taba
lhant\o activamente no sentido de con
seguir expansão para êsses prodatos, 
tendo já feito iagressar alguns em 
Portagal, que agradaram extraordi
Dariamente aos fomadores. 

Mas, de com6ço, a falta de braços 
que determinou om decréscimo de pro
doçllo e mais tarde o acordo de 4 de 
Agosto de 1924 feito entre o gov6rno 
e a Companhia dos Tabacos, sufoca
ram por completo os patriólicos e me. 
ritórios propósitos d!> Sr. Ricardo da 
Silva Pires. E Angola jámais ponde 
conse6uir uma justa melhoria paotal 
que permitisae o íagrosso do S':'D tabaco 
nos grandes contros metropolitanos. 

Não temendo o anmento de preço 
que rosultará da colocação, em Por
tugal, do tabaco em folhas de Ango
la, sabemos que é êlle próprio quem 
junto dos Ex"'º' Ministros das Coló
nias e Finanças e do Exmº Alto Co
missario, está trabalhando no sentido 
de serem aceites pela Administração 
da .REGIE, os tabacos de Angola. 

Esta, por6m, amarrada á letra dos 
decretos e á fixação dP tipos dos ta
bacos lanç3.dos no mercado, prejuízo 
de todas as Administrações baseadu 
na letra das leis, impogreBSivas' por
tanto parece qoe impõe a ida ao con
curso dêsses tabacos, competir com 
qualidades estrangeiras, lançadas e 
conhecidas. 

Mas aqoole industrial nllo parece 
disposto a desistir, que irá_ao con-

do preço do mesmo número de cigar-
curso e, ainda mais, que vai oferecer ros da Companhia. Desta maneira 
administração da REGIE uma too<'- não ha iniciativas ·que vinguem nem 
lada de tabaco colonial om folha, fa· propósitos patrióticos qoe triunfem. 
zendo pelo País o sacrificio que a E, todavia·, não é favor nenhum que 
administração da REGIE, rPpartição a metrópole estabeleça para os pra-
do meemv paiz, oão. pode fazer em d atos coloniais um regime alfandegá-
seo beneficio. . . rio de protecção, visto que as coló· 

Não duvidamos afirma:- que, se es- nias de ha multo o estabeleceram 
ta iniciativa for coroada de exito e os para os produtos metropolitanos. E' 
tabacos da nossa terra conseguirem a lei das compensações. 
ir substitoido os estrangeiros, á j us- A única objecção que poderia opOr-
ta iniciativa dêste homem, ha-de, sém ae a essa justa reclamação dos meios 
dúvida corresponder outra, eata en- tabagistas de Angola seria preguntar-
tão. genomamente das repartições do "ll:"'se·lhe se esta colónia produz tabaco 
Estado, que será um imposto que os em quantidade i;oficiente para abaste
afaste de novo, ou_coloqoe a coloniai:, cer os mercado& metropolitanos, le-

Secliço:de empacotamento de tabacos, vendo-se ao {ando as moderníssimas maqainas 
da fabricaçao de cigarros 

• 
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vando êstea à dispensa do tabaco ea· 
traageiro. Mas, para terrenos tão ft1r
teis e abaadantes de' humus como são 
os de Angola, seria apenas necessário 
qae o govêrao encarasse pondérada
mente o problema, e logo chegaria á 
conclusão de qoe, feito o devido re
gime pautal, a colónia não só poder ia 
abastecer a metrópole de tabaco, 
como ainda teria condições:de o ex
portar, abnadantement , para o es
trangeiro. 

Diremos, por exemplo, que, em re
sultado de ama simples tentativa do 
Fomento Geral de Angola, já se col
tiva, nas margens do Zaire, capa de 
charutos, qoe pode defrontar todo o 
qoe de melhor ae prodoz em Somatra, 
e ainda qoe, no~iaterior;do~distrito 
de Loanda, obedecendo a processos 
primitivos, os indígenas arrecadam 
moitas centenas:de toneladas de folha 
de tabaco, com assegurada combaati
bilidade e regalar doaagem de nico
tina. Tornando acientifica esta cultora , 
não é dificil prever-se nela uma ex
traordinária fonte de riqueza nacio
nal. 

Julgamos ter escrito o1 anficiente 
para demonstrar que Angola progride 
salotarmente, devidoiao esfôrço colos-
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Secçao de fabricaçao de gelo, pelo mais aperfeiçoado sistema de maquinismos 

111 de portogneses. Bom é qoe o go
vôrno acompanhe êsae esforço com 

judiciosas medidaa de assistência e 
protecção. 

RleA~D6 Pl~ES & 
LISBOA AFRICA 

l(UJI 011 CiLOl(IJI, 7 l, 1.' o.to Loanda-Calx a postal ~38 
End. tel.0 - A m endoenllõe End .°' tel ... - Cabnoos- ilvareo,1 

lt.IDUSTDIAL C'i">I fe(J'DIFICA Fabrica de Gel o o Ret'l·ig ornn tes-(Fornecmentodegelo, a 
J1 1 '' I '' '' vapores e de pelre congelado, na linha ferrea Loanda·/11alange). 

EMPREZA DOS TABAeos DE ANGOLA Fabrico mecanico npe:rl'eiçondo de 
picado•, cigarroli! e charutos 

IMPORTADORES SERRALHERIA MECANICA EXPORTADORES 

Sooietarios 
de: 

E lias & Pires, Ltd., em Lucala- com liais de permuta nas regiões de café. 
Sociedade Agricola e I ndustrial d e Oa.mo:xna, Ltd. - (Agricul!nra.) 
Empreza. Pecu a ria do R i o Tapa.da, Ltd., no L obito e Egi-

p to-(creação de gado e cultura d'algodão e palmares). 
Mach ada & Ricardo nos S alle s -(Cultura de Palmares). 



REGIME DOS PRAZOS D A ZAMBEZIA 

FOI Sofala, togar celebre da cos· 
ta, o primeiro ponto da Baixa 
Zambezia em que nos fixámos, 
em 1505: anos depois, um cer· 

to Gaspar da Veiga descobre os cha· 
mados rios de Cuama, isto é, o Zam· 
beze, e começa a fazer-se a penetra· 
ção ao longo dele e por sobre as 
suas duas margens. Vem os portugue
zes em pequeno numero, porque o 
grosso segue para a India: os que de
sembarcam, revelando logo aquelas 
notaveis faculdades de resístencia e 
de adaptação que lhes conhecemos, 
habitam em palhotas, cruzam-se com 
as mulheres indígenas e estabelecem· 
se na terra para nela ficarem. O seu 
poder de infiltração é imenso. 

Em 1540 (?) estão já fixados em 
Quelimane; em 1560, quando o je
suíta Gonçalo da Silveira alcança o 
Zimbaoé do J11onomotapa, sobre as 
mar~ens do Mossengeze, do actual 
distnto de Tete e a cerca de 700 
quilometros da costa, já aí eucon· 
tra estabelecido e desempenhando na 
côrte daquele cafre o importante car· 
to de •chefe de guerra>, um certo 
Antonio Caiado; e assim, rapidamen· 
te, durante todo o seculo XVI, e mais 
acentuadamente ainda durante o secu· 
lo XVII, o portuguez entra por toda 
a parte, sobe o rio até as cataratas a 
que depois os inglezes chamaram de 
Vitoria, atraTessa para o norte até 
Quiloa, sobre a costa da actual colo· 
nia alemã, descobrindo de passagem, 
o lago Niassa, seculos antes de Li· 
vingstone, e até Moçambique, com 
que mant~m estreitas relações; para 
o Sul, todo o sertão lhe está franco 
até o Sabié: 

Na sua penetração, o portuguez en· 
contra estabelecida na terra uma or· 
ganização social e política acentuada
mente feudal, embora já a decompor
se. Os Ma-Kalacué, mocasangas lhes 
chamaram os nosos autores, camada 
superior da grande invasão bantú, que, 
talvez poucos seculos antes da nossa 
chegada, descera do norte em ondas 
sucessivas, depois de conquistar o ter· 
ritório e submeter os povos aboríge
nes, havia-se organizado sob a forma 
de numerosíssimos thejados, mais ou 
menos amplos em area e de variavel 
poderio, todos subordinados a cite/ es 
superiores ou mambos que ao tempo 

• 

da nossa chegada estavam já em ma· 
nifesta decadencia, mas de cuja pri· 
mitiva grandeza os nossos autores 
conservavam a tradição em longas e 
pormenorizadas descrições: eram 
eles, ao norte do Zambeze, e Mara
ve, o ao sul, o Monomotapa, que ti
nha, e continua tendo, ainda hoje, 
por domonio patrimonial, as terras da 
Chedima, no distrito de Tete, junto 
daquelle rio Mossengeze que referi 
ha pouco. 

As relações entre os chefes subor
dinados e o mambo são, essencial
mente, as de feudatario para suzera· 
no. Percebem-se nos primeiros os 

quencia a de tudo o que ela produz 
ou nela existe. etc. 

Defrontando-se com esta organi· 
zação, l que faz o portuguez? Estabe
lecendo-se na terra sem a ideia de 
mais tarde a abandonar, em coabita
ção facil e apreciada com a mulher 
indígena, falando a língua ao cabode· 
pouco tempo. tendo adoptado do ca 
fre alguns usos e costumes e muitas 
das suas superstições, e com ele em 
concordância de instintos e de ten· 
dtncias, porque ambos são irrequie· 
tos, aventureiros, amigos de guerra 
e ambiciosos do mando, o portuguez, 
que começou por ser dono de peque· 

MOÇAMBIQUE - Tipo de casa de moculo 

descendentes dos chefes de gnerra da 
invasão, e que os territórios que go
vernam lhes foram doados em prémio 
de serviços, mas com certas obriga
ções, que são as usuais nos sistemas 
analogos da Europa medieval, do Mé
xico, Congo ou Japão, do tempo das 
descobertas: a do pagamento de tri· 
bulos, em generos ou em trabalho, 
mais ou menos pesados, a coadjuva· 
çâo na guerra, e outros menos im· 
portantes, comquanto não menos ca· 
rateristícos, como, por exemplo, a 
do feudatario enviar filhos seus ou 
outros parentes proximos a servirem 
na cõrte do mambo. Estes chefes me
nores exercem sobre as áreas que go
vernam e a população que elas con· 
têm todas as atribuiçDes do poder 
absoluto: a imposição de tributos, a 
administ :-::ção da justiça, a proprie
dade da terra, que traz como conse· 
nos Ioga :i:s e dalguns escravos, em 

breve ataca os chefes vizinhos, 5ub
mete-os e despoja-os das suas terras; 
dentro em pouco, acrescido o seu po
der e recursos com os do território 
conquistado, ele é, dentro dele, em 
perfeita adaptação com o meio, um 
Terdadeiro chefe, exercendo os mes
mos direitos que estes tinham. 

Assim decorre o seculo XVI, e se 
completa em proveito do portuguez 
invasor a desagregação dos grandes 
agrupamentos preexistentes. Em toda 
essa vasta Zambezia, a autoridadf 
particular é tudo, a do Estado não 
existe; o invasor vive de si e para si, 
quasi absolutameo,te independente de 
qualquer autoridade central. Sofala, 
séde da uníca capitania até então 
creada, está muito longe: os delega
dos desta, capitãís de Luabo, de Sena, 
de Tete, de Quelimane . são os pro· 
prios residentes que de tal investidu
ra apen~ usam em proveito dos seus 
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interesses. Quando, no seculo seguin
te, se institui o governo de Moçam
bique, Sofala, rios de Cuama, e Mo
nomotapa, estas circunstancias não 
mudam, sensivelmente. Esses homens 
que conquistaram a terra continuam 
sendo os legítimos senhores dela, e 
o Estado não faz mais do que reco
nhecer a autoridade, os direitos que 
eles proprios se arrogaram, e dar for
ma jurídica a uma organização natu
ral que, de então até hoje, permane
ceu imutavel nos seus carateres fun
damentais. O regime dos prazos está 
creado. O seculo XVIl é o período 
aureo e heroico de conquis ta e ocu
pação da Zambe> ia. Os nossos colo
nos não são já os fracos residentes 
do principio, mas verdadeiros chefes 
da guerra, senhores absolutos de ter
ritorios imensos, e incessantemente 
vão conquistando os que lhes resis
tem: são formidaveis potentados. O 
padre Manuel Barreto que escreveu 
em 1667. homem habilíssimo, que 
deixou valiosíssimos elementos para 
a historia da Zambezia, diz-nos que 
toda a região •Se reparte em varios 
territorios ou distritos, com os seus 
proprios nomes e demarcações, os 
quais territories anhgamente possuíam 
proprios fumos, ou régulos cafres, a 
quem (IS portuguezes os foram con
quistando por varias ocasiões . .. », e 
revela-nos os nomes de muitos desses 
grandes senhores, um dos quais com 
•assento e chuambo (fortaleza)'' onde 
depois esteve a arillga do Bonga, é 
a primeira coluna da conquista• e 
ostenta • um tratamento de príncipe 
na sua pessoa e casau, Agora, porêm, 
depara-se-nos já uma rudimentar or
ganização territorial. A Coroa, em 
nome da qual essas terras foram con
quistadas, dá-as de aforame11 f() em 
tres vidas, aos que as conquistaram, 
•com pensão de certo fôro e serviço• : 
o fôro é pago, usualmente, em 111atl
cais de ouro, « O serviço vem a ser, 
diz Barreto, que todo o se111lor das 
terras é obrigado a acudir com a sua 
gente ao bem comum» i. E que direi
tos exercem sobre as terras que lhes 
foram aforadas esses senhores? Dll-o 
ainda o padre: se eles são como po· 
tentados da alemanha•; 11podem sen
tenciar todas as causas, matar, dar 
guerra, pôr tributos. no que se come
tem, talvez, grandes barbaridades,mas 
não seriam respeitados, como convêm, 
de seus vassalos, se não Lograssem 
os mesmos poderes dos fumos a qu, 
sucederam; e, mais adiante ainda, que 
repete para que não reste duvida, que 
os 11senhorios de t.erras tem, nas suas 
terras, aquele mesmo poder e juris
dição que tinham os jumos • cafres a 
que foram conquistadas». Repare-se 
bem nesta afirmação, que só por si 
explica a tradicional resistência deste 
regime a inovações; o senhorio, suce
dendo ao fumo porque lhe conquistou 
a terra, ficou, por direito natural, in-
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vestido em todos os poderes e atribu
tos dele. 

lOual a forma usual do tributo que 
o vassalo presta ao senhor da terra? 
E', diz tambem o padre. o missouco, 
«que, de tudo quanto dá a terra, pa
gam os moradores ao senhorio», e a 
que anda ligada a entrega de todo o 
marfim <•achado ou caçado nas terras.,, 

Mas, dir-se há, todos esses extraor
dinários poderes dos senhorios, em
bora existam de facto, não existem de 
direito; são excessos que os governa
dores de Moçambique toleram, ape
nas porque não podem reprimi-los. 
Pois nãe é assim: muito pelo contra
rio, o Estado reconhece os e saneio 
na-os declaradamente. E' ainda Bar
reto que no-lo afirma; depois de de
clarar que os senhorios têm os mes
mos poderes e jurisdição dos fu111os 
cafres, acrescenta logo: cporque, esta 
forma se passam as provisões de afo
ramento». 

E o padre, aplaudindo o sistema, 
incita o vice-rei da lndia a consoli
da· lo e amplia lo: •Conquiste-se, por· 
que serão infinitas as terras grossas. 
e como grandes condados, de!) a 10.000 
cruzados de renda, com que se po· 
dem fazer muitas casas e remunerar 
muitos serviços,.. 

Eis aí. muito em resumo, o que 
foi na sua primeira fase jurídica. o 
actual regime dos prazos. 

Passemds ao século XVIII, e apu
r~mos se ele introduziu na organiza
ção do antecedente alguma alteração 
profunda. Recorramos, para isso, ao 
interessante estudo intitulado: 11 Rios 
de Sena, sua descrição desde a barra 
de Quelimane até o Zumbo .. , escrito 
em 1750 por Francisco de Melo e 
Castro, primeiro governador de Mo
çambique depois da sua organização 
em governo distinto do da lndia. O 
movimento de penetração e de con
quista enfraqueceu, o período heroico 
da historia da Zambezia findou, mui
tas das terras da c.ipitania foram in· 
vadidas e estão ocupadas pelos cafres, 
não sendo facil encontrar já, entre os 
zambezianos deste seculo, figuras tão 
grandiosas e homens de tanta ousadia 
e poder como os que, no seculo XVII, 
não só continham em respeito o cafre, 
mas lhe conquistavam territórios; am
pliando incessantemente os limites 
dos domínios da Corôa. 

O regime político e social é, porêm, 
o mesmo. 

Melo e Castro, ao descrever a área 
da capitania, fala em terras de que 
refere o numero e os nomes, e a que 
chama quantidade dos prazos, as 
quais, diz, 11são dos vassalos da Co
rôa,,, que as conquistaram ou com
praram, «eles ou os s~us antepas
sados,,, aos chefes indígenas Essas 
terras, que no seculo XVII eram já 
concedidas por aforamento em tres vi
das . continuam a sê-lo, mas sob uma 
forma mais precisa, e já com o evi-

dente intuito de colonizara região posi, 
que : A natureza destas terras e d3 
todas as demais que ha na Conquista, 
são de nomeação. com obrigação de 
andarem sempre em filha, que será 
obrigada a casar com portugues nas
cido no reino de Portugal, excluindo 
na ordem de sucessão os filhos ma
chos, ainda sendo primogénitos, para 
deste modo se poder aumentar e pro
pagar a nação portugueza com estas 
alianças,,, Tal condição. parece, com
tudo. não ter subsistido durante mui
to tempo. pois que. no principio do 
seculo XIX (1806), Vilas Boas Frias, 
no uExtrato do plano para um regi
mento ou nova constituição economi 
ca e politica da capitania de Rios de 
Sena ... "• chamando já ao vassalo do 
século XVlll emfiteufa, diz, apenas, 
que o emfiteuta nomeado no fôro será 
primeira vida, com faculdade de no
mear segunda e este a terceira em 
ascendente ou descendente legitimo•' · 

As obrigações que assumem para 
com a Corôa estes emfiteutas do se
culo XVIII são o pagamento dum fo· 
ro pelo usufruto das terras em que 
estão encabeçados e estoutra, cara
cteristicamente feudal, da cooperação 
em operações de guerra, pois que, 
como diz fl1ello e Cas tro: "As mili
cias são os caíres dos moradores de 
toda aquela Conquis:a , assim cativos 
como forros, como são obrigados a 
concorrer em toda a ocasião de guer· 
ra que ha:a, assim defensiva como 
ofensiva11, 

LE que direitos exercem sobre os 
indígenas, a que aquele governador 
não hesita em chamar 11vassalos dos 
moradon;s portugueses" os 11emfiteu
tas ou foreiros da Corôa .. ? Pratica
mente, todos aqueles de que gozavam 
os usenhores de terras" do seculo 
XVlt, visto que, segundo Truão, •os 
colonos trabalham as terras por pen
sões estabelecidas de tempos anti
quissimos>. Em primeiro togar, o fo 
reiro impõe lhes tributos porque •das 
terras que possuem lhes pagam os 
caíres seus vassalos, anualmente, uma 
porção das novidades que colhem das 
suas terras, de todo o género de le · 
gumes que semeiam11 , Aqui temos o 
mussoco de hoje, sob a fórma do pa· 
gamento em géneros, de::laradamente 
permitido e reJ!ulamentado pelos di
plomas de 1890 e 1892. Alem des
tas, ainda outras prestações, como por 
exemplo:. 

"Todas as terras, por pequenas 
que sejam, dão aos senhores caíres 
para servirem nas 111acllilas, como em 
todo o mais serviço, assim doméstico 
como de fóra», o que não é mais que 
a obrigação imposta ao colono do 
prazo pelo regulamento em vigor de 
trabalhar nas plantações do arrenda
tário. 

E' tudo? Ainda não; porque na rea
lidade, cesse foreiro da corôa.,, que 
por levantar gente para a guerra, era 

• 
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senhor «de pendão e caldeira•, lam
bem o é ude baraço e cutelo», visto 
que, diz Truão em 1806: •A ignoran
cia e um antigo inveterado costume 
introduzido nas legislações diferentes: 
uma, puramente barba.ra e cafreal, 
para os negros; e outra, para os bran
cos, composta da mistura das leis do 
reino e da monstruosa jurispruden
cia dos cafres: nos prazos da Corôa, 
os emjlteutas. são juizes em primei
ra instancia, em todas as contendas 
movidas entre colonos, em todos os 
casos decidem civil e criminalmente, 
e quando as partes não estão pela . 
sentença apelam verbalmente para os 
juízes ordinários do distrito; esta é 
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origem, o direito do se1zlwr é o direi
to da conquista, - é absoluto; envol
ve a propriedade da terra e de tudo 
o que ela contêm. Hoje mesmo, nas 
regiões onde o domínio portuguez é 
recente, ou não existe, a terra per
tence toda ao régulo, e tambem lhe 
pertencem, desde tempos imemoriais, 
certos produtos dela que ele entende 
dever reservar para si. No Congo, ao 
tempo da descoberta, ce1 tos peixes. 
quando pescados, revertiam para o 
rei; na Zambezia e em outras regiões 
de Moçambique, quando é caçado um 
elefante, a chamada ponta da terra, 
isto é, a que á terra fica encostada, 
quando o animal cai, pertence ao do· 

de que o dono do prazo: continuava o 
arrogar-se os direitos tradicionais, 
porque nos fundamentos dcs nume· 
rosos diplomas que tentam abolir o 
regime, se cita sempre, como um dos 
inconvenientes que mais cabalmente 
o condenam, a exigencia que o en
fiteuta faz ao colono de só a ele ven
der os seus produtos. 

Nem mesmo o exclusivo comercial 
de hoje é muito diferenfe do antigo, 
na maneira porque se exerce. Tão 
avêsso é este regime a inovações que 
o legislador, cnando as feiras nos 
prazos, não fez mais que o ressusci
tar uma instituição da primitiva co· 
Ionização portuguesa. Observando a 

MOCAMBIQUE - Um trecho pitoresco no prazo de •Lugela> 

uma magistratura só propria do go
verno feudal, na rigorosa acepção do 
termo, cuja magistratura não sei que 
tenha fundamento na nossa legislação 
ou em graça ou privilégio especial.• 

Aqui temos, tão puro como na sua 
origem, o primitivo direito do chefe 
catre de administrar justiça aos seus 
súbditos, o 11de sentenciar todas as 
causasn, reconhecido ao senhor de ter
ras pela organização do seculo XVII, 
e, sob uma forma mais civilizada, o 
que o regulamento de 1892 dá ao 
actual arrendatario, de ser •juiz de 
milandosn, com recurso para o to· 
vemador do distrito. 

lEntre esses !atos direitos exerci· 
dos pelo emjiteuta do século XVIII, 
ha algum que possa considerar-se co· 
mo antecedente <laqueie que a legis· 
lação actual dá ao arrendatario rela· 
tivamente ao comércio no seu prazo, 
e que, na pratica, assumiu propor· 
ções dum exclusivo? sem duvida. Na 

no desta; e tal direito subsi~te ainda 
a favor dos actuais arrendatários de 
prazos. 

No direito foudal europeu encon· 
tram·se, com frequencia, obrigações 
desta especie e no proprio direito fo. 
raleiro portuguez é vulgar, a favor 
do senhorio, a obrigação da entrega 
da mão do urso, dum certo numer;i 
de costelas do porco bravo. etc. (1) 

Vimos já que no seculo XVII per· 
tencia ao senhorio todo o marfim en· 
contrado ou caçado nas suas terras, e, 
embora em relação ao seculo XVlll 
Melo e Castro nos não dt informa
ções muito explicitas, não ha duvida 

(!) Ao re\ler este trabalho, chega·me ás 
mi!os o numero de Junho da cRevista de 
Historie,• no qual encontro um exemplo 
muito interessante dl> tributos desta espe· 
ele: ce mando que ae hy sair balêa ou Roaz 
ou cousa Real que seria meu e de meus su· 
cessores•. 

Foral de D. Oiniz a Varazim de Jusalo 
Povoa do Varzim). 

maneira porque os primeiros ocupa
dores comerciavam, no século XV L, 
Temos que se reuniam em feiras, es
colhidas de acordo com o chefe indí
gena, ao qual pagavam certos tribu
tos. A analogia entre essa forma re· 
mota e a actual é evidente. O chefe 
indígena de então é 'hoje o arrenda
tario, os ocupadores déssas feiras são 
presentemente os negociantes índios, 
o que ali chamam nwnhés. Assim co· 
mo o chefe cafre não consentia que 
f6ra das feiras se negociasse, assim 
o não consente o arrendatar:o, escu
dado pela regulamentação ; e mais 
longe poderíamos levar ainda a iden
tificação, porque, assim como o chefe 
indígena tributava o comercio, assim 
ainda hoje os direitos concedidos, a 
este respeito, ao arrendatario pelos 
regulamentos, se traduzem, pratica
mente, em muitos prazos, no sistema 
de aquele arrendar a outrem o exclu
sivo do comercio dentro do prazo. 
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E pelo meado do seculo XVIII, 
que aparece o primeiro diploma vi
sando a •reduzir as proporções deste 
regime simili·feudal. A provisão do 
Conselho Ultramarino de 3 de Abril 
de 1760 determinava que as terras 
que se emprazassem de novo não ti
vessem mais de trez leguas de com
prido por uma de largura, salvo sen
do de minérios. ou estando á mar
gem do mar ou rio navegavel, por
que então não dev!Pm ter mais de 
meia legua em quadrado; mas, como 
era de esperar, a determinação não 
foi cumprida. Quarenta e seis anos 
depois, Vilas Boas Truão declara a 
tal respeito: «Porêm, como as divi
sões das terras aforadas já estavam 
feitas de tempos antiquíssimos, com 
uma irregularidade e abuso extraor
dinarios, tem continuado sempre os 
mesmos abusos, {pois que, lindas as 
tres vidas, sempre se dão as mesmas 
terras>. 

tE' de admirar tal facto ? Demo
do algum. Ainda hoje os prazos con
servam as mesma desigualíssimas 
áreas, precisamente porque se reco
nheceu ser impossível, sem grandes 
inconvenientes, alterar a divisão tra
dicional; quando surge'm contestações 
de limites, o criterio adotado para 
a sua resolução é o de apurar (iuais 
eram os primitivos, e as informações 
dos indígenas são ainda, em tal caso, 
a principal e quasi uuica fonte de do
cumentação. E, assim como Manuel 
Barreto dizia, no seculo XVII, que 
toda a terra estava dividida em dis
tritos «com os seus proprios nomes e 
demarcações a que chamam moga
mos•, ainda hoje aí subsistem esses 
nomes, essas demarcações, e até esta 
mesma palavra indígena, porque é 
vulgar ouvir um arrendatario falar nos 
miganos ou muganos do seu prazo, 
isto é, dos seus limites. 

Com a restauração no paiz do regi· 
me liberal, as tentativas de extinção 
dos prazos darCorôa multiplicam-se. 
O decreto de Mousinho da Silveira, 
de 13 de Agosto de 1832, chamado 
«dos Forais•, extinguira pelo seu ar· 
tigo 7 ; 11os prazos da Corôa, os rele
gos. os reguengos, os senhores das 
terras, e as alcaidarias-mores, salva 
a conservação puramente honoraria 
dos títulos», mas, seis anos depois, 
não alcançara ainda a Província de 
Moçambique, pois que a portaria ré
gia de 1 de Junho de 1838, de Sá da 
Bandeira, sem manter o rigor daque
le diploma, manda que, de então em 
diante, o governador geral não prove· 
ja nem passe carta dos prazos que 
vagarem, dê informações sobre a le
gislação que os rege e nota dos abu
sos praticados, e apresente proposta 
das providencias a adoptar sobre eles. 

Parece que, vaL!os os prazos, e po-
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dendo aplicar-se já, sem prejuízo de 
terceiros, o decreto de Mousinho, se 
deveria mandar encorporar as terras 
deles em uma nova organização admi
nistrativa, fragmentando-os de manei
ra a acabar de vez com a inalterabi
lidade da divisão territorial, que fôra 
até então uma das feições caracteris· 
ticas do regime. T.al se não fez: o 
prazo subsiste de far.to, com os seus 
nomes, os seus limites e os seus ca-

. racteres, e apenas se autoriza o go
vernador geral, em conselho, «a es
tabelecer a melhor administração dos 
que vagarem, fazendo lhes os melho
ramentos que convierem>. 

Nesse mesmo ano de 1838, dois ou
tros diplomas, lambem de Sá da Ban
deira, persistem nessa orientação : o 
decreto de 6 de Novembao e a porta
ria de 18 desse mês. 

O primeiro, chamando aos prazos 
da Coroa «viciosa instituição•, reitera 
a ordem para se não fazerem novas 
concessões dêles : a portaria manda 
às camaras de Quelimane, Sena e Tete 
que apresentem um plano Pªlil a dis
tribuição por aforamento das terras da 
Corôa, com a condição de se não con · 
ceder mais que uma légua quadrada 
a cada individuo. 

A despeito de tantas ameaças, o 
regime subsiste como anteriormente, 
visto que uma outra portaria de 25 de 
Novembro de 1841, depois de susci
tar a observancia do decreto de 1838, 
declara nulas e de nenhum efeito as 
doações em contrario do que se de-
terminára. • 

Treze anos mais tarde, o decreto de 
22 de Dezembro de 1854, novamente 
estatui que «fique abolido em todos os 
territorios da província de .Moçambi
que a instituição denominada Prazos 
da Coroa", mediante indemnísação a 
conceder aos seus donatarios; e ain
da «que fique suprimida toda a divi
são tep-itorial que se referia aos pra
zos assim abolidos.11 

Tudo isto não passa, porêm, dopa
pel em que foi escrito: no ano de 
1915, que está correndo, isto é ses
senta e um ano depois daquele de
creto, a divisão territorial dos securos 
XVI e XVII lá está ainda, com a mes
ma inalterabilidade de sempre. 

Este decreto de 1854 substitui 11!0-
das e quaisquer obrigações, serviços 
pessoais ou prestações de qualquer 
denominação, impostas aos colonos e 
habitantes livres, por um imposto 
unico de 1.600 reis por palhota>. A 
cobrança directa deste imposto pelo 
Estado era a exclusão definitiva desse 
intermediado entre ele e o indígena, 
o senhorio e o capitalista, tantas ve
zes condenado; a criação do imposto 
de palhota, isto é, duma especie de 
contribuição predial indígena, uma al
teração radical do regime de que o 
muss6co, imposto de capitação, fôra 
até então um elemento inseparavel. 
Que sucedeu, porém ? A portaria pro-

vincial "de112!de Dezembro de 1867, 
pretendendo regular a execução do 
decreto de 1854, dá a cobrança da
quele imposto por arrematação, man
tendo, portanto, apenas com mudança 
de nome, o antigo senhorio ou enfi
teuta; manda que tal arrematação se 
faça por prazos respeitando assim, a 
antig1 divisão territorial ; e até o im
posto indígena que, legalmente, era 
de palhota, continua a ser de capitação . 
Resumindo, o regime subsiste tão ca 
racterisado como nos seculos ante
riores. 

Passava-se isto em 1867. Do ne· 
nhum resultado de tantas e tão fre· 
quentes medidas diz. treze anos mais 
tarde, o decreto de 27 de Outubro de 
1880, o qual depois de confessar que 
p decreto de 1854 não ;·ecebera exe
cução, e de que se estava ainda no 
ponto de exigir aos donatários •a apre
sentação de requerimentos documen · 
lados provando as doações e as vidas 
em que as mesmas doações foram 
concedidas», mais uma vez repete que 
é «extinto em todos os territórios da 
província de .Moçambique a institui
ção denominada Prazos da Coroa e 
todos os terrenos que constituem os 
mesmos prazos são encorporados na 
Fazenda Nacional com a natureza de 
alodiais~ . Este decreto apresenta uma 
ip.ovação que convêm deixar in:iicada. 
As terras que concedia a titulo de 
indemnisação aos enfiteutas por ele 
desapossados dos prazos. deviam estar 
aFroteadas ao cabo de cinco anos ; 
pode dizer-se, portanto, que a idéa de 
transformar o regime dos prazos em 
agente do fomento do território nas
ceu com este decreto de 1880. 

Estamos chegados a epocas mais 
recentes. Com o fortalecimento da au
toridade do Governo sobre os territo
rios da colonia e o aperfeiçoamento 
da sua administração torna-se já mais 
facil aos governadores fazer cumprir 
as disposições da. legislação adversa 
ao regime. O governador geral Au
gusto de Castilho, seu inimigo acér· 
rimo, e partidario da administração 
directa pelo Estado, consegue estabe· 
lecê-la, entre 1885 e 1888, com pes· 
soal especialmente criado para tal fim, 
em alguns dos prazos vizinhos da ca
pital do distrito, mas, ao mesmo tem
po, impotente para extinguir de vez o 
regime, vê-se obrigado a manter o sis
tema da cobrança do mussoc.o por 
arrematação trienal {portaria de 10 de 
.Março de 1886), isto é, a aceitar ainda 
o tradicional intermediario entre o 
governo e o indígena. Paralelamente, 
e em absoluto antagonismo com a 
orientaç:io que se pretende estabele
cer na colónia, o Governo Central faz, 
por diplomas seus, duas importantes 
prorrogações de arrendamentos ante
riores, á do prazo Maganja-Aquem
Chire, por trinta e dois annos, á «Com
panhia de Cultura e do Comercio do 
Opio~, que é a actual «Companhia do 



Assucar de Moçambique», e a do 
Mahindo, por trinta anos, com a agra
vante de esmbelecer para este ultimo, 
que é um dos mais regdosos prazos 
da Baixa Zambezia, a renda in!ima 
de 3.377$000 reis. 

i Acaso a medidas do Governador 
Castilho atingiram o regime dos pra
zos na sua essência? De modo algum. 

Nas áreas em que a acção dele 
mais se fez sentir, a divisão territo · 
ria! dos prazos subsiste, com os mes
mos nomes e demarcações ; a trans
formação do imposto de capitação em 
imposto de palhota não viogou ; se 
desaparece em alguns pra1os o enji
teuta, logo surge um seu sucessor, o 
arrematante da cobrança do imposto• 
que, pela força da tradição, exerce, 
como < quele exercia, direitos sobera·· 
nos dentro do seu prazo. Basta ltr as 
condições estabelecidas em 1886 a 
esses arrendamentos, para se reconhe
cer que todos os antigos direitos se· 
nhoriais permanecem de pé, uns le· 
galmente, outros porque a estes an
davam ligados desde seculos : lá está 
o pagamento do imposto em trabalho, 
e a obrigação do trabalho gratuito, 
para a abertura de caminhos e ca· 
nais ; os preceitos tendentes a evitar 
que o arrendatário faça imposições ao 
comercio livre, e obrigue os colonos 
a vender-lhe os seus generos revelam 
que ele exerce, por herança do e1tfi
teuta, o exclusivo do comercio; adis
posição de que o colono "pode vir 
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queixar-se á vila» é o indicio de que 
ele continua a vêr no arrendatario o 
mesmo juiz de milandos que eram to
dos os seus antecessores, enjiteutas 
do século XVIII e senhores de terras 
do século XVII. 

l Se todos os carateres essenciais 
do regime se mantiveram nas áreas 
mais directamente sugeitas á acção 
do Governo, que dizer das afastadas ? 
Caldas Xavier, em uma memoria de 
1888, dá-nos interessantes informa· 
ções sobre o estado politico e social 
da Zambezia, no período que prece
deu imediatamente a reforma de 1880. 
«A meu vêr, diz ele, os arrendatarios 
são indispensaveis ao negro da Zam· 
bezia e á protecção a que eles cha
mam parede. Para além da esfera de 
acção do governador do distrito, mui
tos prazos continuam na posse dos 
antigos senhores, e quando o governo 
logra desapossa-los, eles refugiam-se 
nas propriedades que possuem, cha
madas tembes ou laanes acompanha
dos da sua côrte, juíses e carra~cos, 
chefes de guerra e sipais, e movem 
a guerra aos novos arrendatários em
possados pela autoridade, fomentando 
revoltas que chegam a ser graves. E' 
a antiga e conhecida luca que 'fecha 
todos os períodos do feudalismo : o 
suzerano procurando fortalecer a sua 
autoridade. os feudataríos defendendo 
direitos tradicionais que são a pro
pría razão da sua existencia. 

Estamos agora nas vesperas do de-

35 

ereto de Antonio Enes, de 18 de No
vembro de 1890 que deu ao regime 
dos prazos a sua forma actual; pois 
bem, então mesmo, e já depois de no
meada (portaria de 15 de Novembro 
de 1888) a comissão dé cujos traba· 
lhos ha de saír aquele diploma, o go
verno faz novas prorrogações de pra
zos de Zambezia, por períodos que 
vão de seis a trinta anos ; e nos pream
bulos daquela portaria mais uma vez 
se reconhece que uas raíses vivazes 
do regime dos prazos, alastradas por 
toda a vastíssima região da Zambezia, 
tem resistido de facto ás prescrições 
legais dos decretos de 6 de Novem
bro de 1838, 22 de Dezembro de 1854 
e 27 de Outubro de 1880. destinadas 
a restringir ou a extinguir totalmente 
en: Moçambique a instituição dos mes
mos prazos,.. De 1890 até hoje, por 
duas vezes se tentou introduzir altera
ções importantes na organica do re
gime'.: a,primeira, nas tabelas de des
pesa de 1910-1911, pela creação de 
circunscrições civis, que o Governo 
Provisorio depois suprimiu, como vi
mos atrás : a segunda, pela portaria do 
Governo Geral de Moçambique, n.0 

248, de 1 de maio de 1908, que não 
chegou a ter execução. O regime con
tinua, portanto, a resistir tenazmente. 

ERNESTO DE VILHENA. 

(Extracto dum relator io apresentado, em 

Junho de 1915, ao Conselho Colonial) 

CACOANDA Perfil de homem e mulher 
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Historia e Lei Economica de Macau 

I LHOT A montanhosa onde a rocha 
granitica, aflorando, represa a alu
vião do estuário imenso de três 
grandes rios conflluentes, liga-se 

na direcção N. S. por uma restinga 
de areia•com outra ilha maior que se 
estende, como continente, para as 
bandas da grande cidade de Kuantung 
(Cantão lhe chamamos nós). Entre a 
pequena península assim constituída 
e uma ilha fronteira da mesma natu
reza - como são tantas outras daquele 
imenso estuário, dos maiores, dos 
mais ricos e dos mais povoados do 
mundo - fica uma estreita passagem 
onde se juntam com as do mar as 
aguas dos rios, sempre barrentas e 
carregadas de aluvião, como todos os 
grande país dos Tsins (') {dos Xins, 
diziam os nossos navegadores, e assim 
foi que nós, portugueses, fizemos o 
nome de China que todos adoptaram 
e a propria China só usou pela pri
meira vez, oficialmentt, em 1912, 
quando da proclamação da sua Repu
blica). 

Foi ali, nêsse estreito e protegido 
porto, que num dia de 1516 - a data 
é incerta- surgiram, em fl randes na
vios de forma estranha, uns aventu
reiros vermelhos (diabos vermelhos 
chamaram os Chinas mais tarde a to
dos os europeus) de olhos grandes, 
redondos, compridas barbas cerradas, 
gesto e acção feroz. Vinham do Ora!l
de-reillo do Mar-Ocidellte - Ta-Ssi
Yang-Ku - que assim ficaram êles 
chamando para sempre á nossa terra 
- Portugal. 

A fama da acção em Malaca dêstes 
homens estranhos, terribil para aque 
les que lhe queriam tolher o passo, 
amigo para os que com êles queriam 

. 
(')O pais que nós chamamos hoje China 

era designado entre os naturais pelo nome 
das dinastias mais nota\leis: Han ku, Tam
ku ou Tsin-ku- Terra dos Han, dos Tanj 
dos Tsin, etc. Ainda hoje, classicamente, 
·assim é designado. A grafia europeia difi· 
cfimente corresponde ás formas diversas 
como a mesma palavra se pronuncia na.s 
diversas partes da China, motivo porque 
é uso fazer acompanhar o nome europeu 
do correspondente carácter slnico. 

(U516-l.833) 

negociar, tinha enchido já as para-
gens do Oriente. . 

Desembarcados, era um punhado 
apenas, dizem uns quo escapados á 
matança que tinham sofrido em Uam· 
pó (Ning-Pó) - ao Norte - onde ha
viam chegado a ser mais de 3.000 e 
a viver com forais como na sua terra; 

quando o tempo, as guerras, as mon
ções e os tufões horriveis o permi
tiam, os navios dessa gente do Oci
dente continuaram, em luta com os 
homens e a natureza, a vir traficar. 

Assim nasceu e se tornou conhe· 
cida esta pequena feitoria a que cha· 
maram Macau. (2) 

Artur Tamagnini de Sousa B arboaa 
Governador da Provincia de lllacau 

outros dizem que depois de baterem 
em luta feroz a nuvem de piratas que 
infestava aquefa região. 

Como quer que fosse, chegaram a 
esta terra deserta <>u, se tanto, habi
tada por miseraveis pescadores chi
nas que, como hoje ainda, alternam a 
sua industria com a da pirataria. · 

Lá de longe, passando à lndia, a 
Malaca, costa acima pela Cochinchina, 

Era ali que surgiam, para reparar 
os navios, assoalhar as mercancias, e 
aguardar a moncão propicia para pros
seguir na derrota, costa acima, até á 
encantadora terra da prata. tsse Ci· 
pa!lgo ou Nipoll-famoso (Japão), on
de tão bons negocios se faziam e onde 

(' ) Nome, dizem, derivado do templo de 
uma deusa- Aman·Gau. 
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tsses mesmos aventureiros domina· 
vam senhores jà •de Nagasaki. 

Entretanto, os poucos que em terra 
ficavam, de guarda ás mercadorias, 
feiravam em dias certos, ajudados 
pela chusma de escravos, trocando 
especiarias da India, que~até ali os 
chins tinham de ir buscar a Malaca
ou á India pelo mar ou em carava, 
nas, por seda, gengibre. louçarias ... 
E os mandarins complacentes, bem 
humorados pela segurança dos mares 
que êstes gatos de nova especie lhe 
garantiam e pelo quinhão que das 
transações dêles lhes resultava, iam 
fechando os olhos ás··ordens que por 
vezes recebiam contra os estraogei
ros. deixando-os engordar . .. 

Entretanto os nossos, como formi
gas diligentes. iam e vinham pelo 
carreiro que do Japão se estendia a 
Lisboa. As caravanas que atravez dos 
terríveis desertos da Mongólia e do 
Tibet se dirigiam á India, como já ti· 
nha acontecido á navegação da Chiua, 
passaram a ter nos barcos <testa nova 
gente concorrentes temerosos. 

Nêsse tempo começou a lavrar en
tre os naturais uma enorme guerra 
queJ acabou 1 ela substituição da di
nastia dos Mings pelos Tsings. Ha
bilmer.te tomámos o partido dos que 
chegaram. Os nossos canhões e os 
nossos~ • guerreiros t: passavam pela 
China como coisa : invencível e infer
nal ao serviço da nova dinastia dos 
mandchus. . . E assim. de ano para 
ano, crescia o nosso comércio em Jlla
cau e com êle o nosso prestigio. O 
génio formidavel de Albuquerque ti
nha visto longe e bem. 

Quando da tomada de Malaca, re
conhecera que êle:O comercio da In
dia,que estava monopolizado nas mãos 
dos mouros - a prata, as sêdas, as 
melhores especiarias, - era afinal o 
çomercio do: Extremo Oriente, condu
zido pelos melhores "comerciantes do 
mundo com quem êle travara conhe· 
cimento quando da tomada da cidade 
-os chins. Foi por isso que mandou 
a Perestrelo, e depois Peres de An
drade, que lhes fossem no encalço, 
estabelecer relações de amizade e de 
comercio. Dêste mndo começou tudo. 
Assim se tivesse mantido ! 

A carreira comerlial portuguesa 
para o Extremo Oriente criou-se pois · 
pel'l seu proprio valor economico. 
Ali o guerr~iro cedeu o togar ao co
merciante. E que se não vendem fa
zendas com a_ mão sobre a espada. 

* 
* * 

Mas a~ riqueza desperta a inveja. 
Enquanto.,dezenas de feitorias que os 
portugueses tinham estabelecido no 
Oriente foram destruídas, saqueadas 
ou abandonadas, apesar de muito 
mais fortificadas que Macau, esta, 
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pela sua admiravel situação a meio 
da costa da China, ligada a ' Cantão, 
já agora pela navegação que ia ali 
jeirar em dias certos, marcados pelo 
vice-rei, não só nada sofrera ainda 
como tinha aumentado extraordinaria
mente. 

Os prime·ros abrigos onde se guar
davam as fazendas, feitos no mais re
colhido da pequena península de Ma
cau - no Patane, lá em baixo da co· 
lina onde hoje ainda se pode ver a 
Gruta de Camões, que foi um dos 
primeiros portugueses que viveram 
em Macau - tinham jà sido substi
tuídos por numerosas casas de pedra 
e cal, sem uma só fortaleza ou guar
nição que as protegesse, visto que 
sempre as relações entre êsses es
trangeiros e chineses se faziam em 
volta do interesse comercial que a 
ambos respeitava. Foi êste o segredo 
da tranquilidade, da segurança e ga
rantia 'da feitoria. Tal a sua base, tal 
a sua lei. 

A comunidade dos reinois vivia se
gundo os usos do reino e em subor
dinação ao vice-rei pa lndia que, 
anualmente, ali'maridava ficar o arma · 
dor, - capitão do navio, chamado na
vio da prata que ia ao Japão carre2ar 
dêsc;e metal - enquanto êste ali ia e 
voltava. Daqui o nome de pentdu que 
ainda hoje se dá em Macau ao Gover
nador (capitão deJ soldados) em vez 
do de 7 oquin que de facto lhe per
tence. 

Os moradores, a êles só entregues, 
viviam a sua comunidade, o seu co· 
mercio e a sua defensão ... 

E como junto de portugueses -
soldados ou mercantes - iam sempre 
os religiosos, logo estes trataram de 
firmar a sua igreja, enquanto aqueles 
organisaram o seu município. 

E enquanto a feitoria se ia desen· 
volvendo, a igreja, habilfdosamente, 
passava da pequena ermida de Santo 
Antonio para S. Paulo, vasta e severa 
construção. onde se prepararam os 
missionarios para a! cristianização da 
·china e do Japão. -

As perturbações dâ China e as pri
meiras arremetidas de .. estranhos -
os holandeses - levaram os padres l 
conseguir autorização para construir a 
Fortaleza do .Monte, sobranceira á 
Igreja, com êle ligada e sob a mesma 
invocação. 

Estava deste modo assegurada a 
posse militar do que - preciso é re
peti-lo sempre - nasuu e sempre me
lhor se mallteve e desenvolveu nos 
nzutaos interesses e entendimentos, 
que no apoio das armas. 

E nesta altura que os hespanhois 
primeiro - tinha soado já a hora mal
dita de 1580 se apresentaram a to
mar conta da feitoria; um acôrdo, po
rém, levou-os a conservar sempre a 
mesma bandeira-a portuguesa-visto 
que os mandarins conheciam Portugal, 

tinham negociado com ele. recebido 
serviços dele e nada queriam com os 
outros. Vieram então depois '>S holan
deses - 1622 - como inimigos de 
Hespanha e. . . aliados de Portugal 
na Europa. 

i Infeliz Patria, mal servida dos fi
lhos e assaltada por amigos e inimi
gos ! Mas Macau não sossobrou ! 

A nossa intromissão no domínio 
politico dos povos e imposição forçada 
da nossa religião, tinha-nos semeado, 
no mundo que descobríramos e domi
naramos, uma multidão de inimigos·. 

Utilizando-os animando-os nos seus 
odios, não era difícil combater-nos. E 
assim foi, mas não onde a política 
seguida foi diferente. 

Assim sucedeu, como exemplo no· 
tavel, em Macau. jPor mais assaltos 
que os holandeses nos dessem - por 
tres vezes - com forças bem superio
res, foram:sempre vencidos ali! Não 
tendo conseguido intrigar·nos com a 
população, como fizeram no Japão, 
Ceilão, etc., onde os catolicos p:>rtu
gueses foram exterminados, estes, 
firmes no entenaimento de interesses 
comuns, tiveram capacidade suficiente 
para defender a cidade de todos os 
ataques. 

{1809) 

Agora são tamberu os ingleses que 
com uma forte esquadra veem a Ma
cau para a ocuparem,(a) itulo de nos 
defenderem contra o nosso inimigo 
.:omum da época - os franceses. De
sembarcam e querem apossar-se da 
cidade; mos o patriotismo de Miguel 
de Arriaga triunfa do lõgro com o:i
tro lôgro, fazendo ver ao almirante 
que os chias, amigos de Portugal, só 
a este cederam o d ireito de ocupar e 
não a outros. E de; novo embarcam. 
Entretanto, a expansão comercial da 
feitoria, uníco porto na China para 
transacções com estrangeiros, tem-se 
desenvolvido de dia para '.dia. Criam
se as melhores relações com o Siam; 
estabelec;-se ali uma feitoria; a lín
gua portuguesa usa-se no Oriente, 
como a língua de comercio; a navega
ção por navios de;armadores de Macau 
estabelece se para a lndia e Portugal; 
a cidade torna se conhecida na Asia 
e na Europa como o maior entreposto 
comercial da China com o Ocidente. 

Como se vê. pois, Macau que nas
cera como feitoria comercial, desen
volve-se por isso e pela sua situação 
geográfica. Pelos entendimentos poli
ticos e económicos, alarga-se e pros
péra; defendeÚ-se pela cooperação de 
interesses e por isso tambem, nas 
maiores crises da historia nacional, 
honrou o seu nome e_o_de Portugal . 

(1833-1848) 

Dominavam no Oriente, nesta oca
sião, as grandes_ companhias sobera-
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nas: a inglesa das Indias Orientais, a 
francesa e a holandesa, etc. Com a 
China, porém, não ba outra porta de 
comercio: - é Macau. Mais tarde con
seguçm elas tambem feitoria em Can
tão; mas continuam fazendo de Ma
cau o seu interposto de segurança. 
Nesse tempo ainda - i ba menos de 
100 anos ! -a China não dava tos 
embaixadores dos outros países a 
honra de os receber como iguais. j O 
representante do Rei de Inglaterra -
Lord Napier - morria em 1834 em 
Macau, sem merecer a honra que so
licitou de ser recebido ! ..• Só os em
baixadores do Grande Reillo do Mar 
Ocidente - Portugal - eram atendi 
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tão, toma todos os europeus como 
refens e intima-os a pôr para ali todo 
o opio. Aparecem 20.291 caixas. Tudo 
deitado ao rio ou queimado: j Foi a 
China que se afogou e ardeu ! A in
glaterra e depois a França, decla · 
ram-lhe guerra, vencem-na e impõem· 
lhe as suas condições. Para a França 
a Indo-China,, para a Inglaterra Hong 
kong, feitorias em varios portos e ou
tros abertos ao trafego. Começa o 
declínio de Macau pela concorrencia 
que se estabe'ecia; mas, mais que 
por isso, pelo espírito acanhado de 
quem governava. O comercio da 
China é imenso; dá para todos. To
dos se po4em desenvolver; mas ne-

MACAU - Vista do porto 

dos; s6 os seus missionarios em Pe
quim e Cantão, os seus homens de 
prestigio como Arriaga.e .~ erciam uma 
influencia sem igual. Então Macau 
hospedava as embaixadas de todas as 
nações - Inglaterra, Espanha Ame
rica, França, Suecia, etc. Foi nessa 
ocasião que na China apareceu, intro
duzido pelos holandeses, o maior de 
todos os !legotios da China, o maior 
de todos os seus flagelos políticos -
o opio para fumar. 

Os navios das companhias iam-no 
buscar á India e depositavam-ao em 
Macau. Os comerciantes europeus 
vendiam; os cbinas fumavam e paga
vam; os mandarins . . recebiam e 
gostavam. Debalde o governo de Pe
quim, assustado com a drenagem da 
prata, proíbia e condenava os fuma
dores. Desde que os mandarins rece
biam e os chins fumavam, o vicio au
mentava. Um dia o Tao-Kuang, impe· 
rador, teve a pretensão de reagir e 
conseguiu encontrar - enfim ! - um 
comissario incorruptível, Li· Tsé-Sü, 
a quem encarregou dessa missão. 

Desce o homem de Pequim a Can-

nhum como nós devíamos e podíamos 
conservar ali a dianteira a todos. 
Continuasse Macau um bom porto, 
acompanhando com progresso mate
rial e pelas suas instituições comer
ciais o formidavel desenvolvimento 
do comercio moderno, e ela seria 
sempre, pela situação e tradição -
prima inter pars.. A força da tradição 
e a má vontade aos novos senhores 
dos mares-os ingleses- eram tais 
que por muitos anos os chins deixa
ram de ir estabelecer-se em Hong
kon)!. 

j Em Macau tinham as suas casas 
e- milagre que ainda agora os nossos 
estadistas não sabem ver-ainda hoje 
em Macau se conservam algumas ca
sas-mães de estabelecimentos cujas 
sucursais são potencias nas terras que 
ha 80 anos, eram menos que aldeias 
-Hongkong, Xangai, etc., cidades 
hoje, esplendidos empórios com mi
lhões de habitantes ! 

Ninguem viu, entre nós, o futuro, 
que estava á vista; ou aqueles que o 
viram, como aqueles que o vêem boje, 

foram anulados e tratados de visioná
rios impertinentes. 

Va!orisar a nossa situação, unica 
politicamente na China, desassorear 
o porto, moderniza-lo, manter e de
senvolver as linhas de navegação ... 
Nada, nada se fez. Todas as nações 
concluíram tratados com a China. 
Nós fomos os ultimos ! (3) j Todos 
cuidaram dos seus portos; nós só co
meçamos a realizar isso em 1917, 
andando até então a estudar, a no
mear comissões, a delirar ! 

Foi nesta situação que o comercio 
chinês teve de emigrar e que Macau ... 
começou a morrer na razão inversa e 
acelerada do progresso dos outros. 

Foi nesta altura de uma já efectiva 
decadencia que um fogo-fátuo veio 
animar e queimar mais a nossa situa
ção em Macau. As plantações e mi
nas de Havai e da Califomia febrici
tavam a America. 

Eram precisos braços : começou a 
importação dos culis da China, e tez
se especialmente por Macau. (~) O ne
gocio da gente substituiu o das merca
dorias. N'ovo negocio da China I Cada 
cull um tanto. Arrebanhados, vinham 
aos milhares para os godões (arma
zens) de Macau, de onde embarcavam 
para os Estados Unidos. Macau de 
novo abarrotou de ouro. Grande en
gano! 

Quando passou a febre, Macau es
tava sem vida propria. (S) Hongtong, 

(l) cThe Portuguese remained solely at 
Macao, but otherwise Caoton was a micro· 
cosm with (ln order from east lo west) its 
Dutch, East lndia Company's. General En· 
2lish, Swedish, Imperial, American, Fren· 
eh, Spanish ar.d Danish fatories, with f our 
others let out ln apartmants•. 

«Portugal was the last of the Western 
Powers to secure (ln 1ssn a treaty of 
amity andcommerce wlth the Imperial Oo· 
\lernment.• 

Pal(.-298.-Morse-Trade and Admlnis· 
lration of China .. 

( 1) E' preciso atentar neste fenómeno, 
como de l(randes consequencias sobre a 
\lida da China e nossa ali. Os filhos destas 
centenas de milhares de culis que se impor· 
taram para a America são os homens que, 
preparados nas escolas americanas, revo· 
Jucionam hoje a China. Do que se julga 
uma estrumeira germina a vida futura. Isto, 
junto á questilo do ópio, etc, é uma das ra· 
zõe• da má \loatade que se explora contra 
nós. Nilo é absolutamente confirmada esta 
data. sendo difícil apura-la. 

($ J Nota da Redação - Consideramos 
excessivamente acrimoniosa esta apr~ia
çilo. Quando se faz historia, é conveniente 
que se modere a pena. 

E, como Pinheiro Chagas (Os portugues 
ne Africa, Asia, America, e Oceania) jé 
tratou do assunto em termos diferentes, 
aqui transcreveremos as suas palavras pa
ra que nilo fique a mal(uar a conciencia 
portu2ueza a critica ciue é feita a um acto 
nacional numa publicação de caracter ofi
cial e, Indiscutivelmente, bem digna de ser 
lida e meditada. 

0ra Pinheiro Chal(as diz-nos o seguinte. 
cPazla-se por Macàu,.. .a emigração 

dos chinezes para a America, e dai resul· 
ta\la para a colonia uma grande prosperi
dade. No regulamento que se elaborava 
tomavam-se todas as precauções para 



no memo estuário crescia vertiginosa
mente com uma navegação cada dia 
maior, entrando e saindo a todo o mo· 
mento. Macau sustentava ainda com 
dificuldade algumas caras carreiras 
para a India e Lisboa ; mas o porto 
assoreava-se, e os na,1ios de agora, 
como o comércio, já não podiam estar 
á e.>pera das marés e das mon
ções. 

Sobreveio então o incidente politico 
com os chinas de que resultou a mor
te do heroico governador Amaral. Saí
mos da política comercial para ini
ciar, precisamente quando mais fra
cos, a politica militar. 

Isto dentro de uma colónia que só 
era uma feitoria. num país que é um 
grande mercado e onde cada indivi
duo ou é um grande filósofo, um le
trado ou um comerciante. Grande ce
gueira! 

O porto como as ruas, até agora es
treitos para tanto trafego, ficaram de
sertos. 

E o que se fez para corrigir o mal? 
Não se viu que a existencia de Ma

cau era só comercial; que o comer
cio depenje das relações de mutúo 
interesse e da possibilidade de estas 
se exercerem. Não. Olhando-se o pro
gresso espantoso de Hongkong e to
mando a aparencia pela rialidade, co
mo Hongkong era um porto livre, su
pôs-se ser este o segredo do seu triun
fo e não da sabia política economica 
que faziam, só embaraçada aliás pela 
pior polilica de domínio. E, sem ver
mos o que de material e diplomatico 
ali se realisava, julgámos fazer tudo 
declarando lambem Macau um porto 
franco. 

i (. Mas franco para quê, se já lá 

não haver abusos, e o• con•ulc9 portugue
hes da Amer ice principalmenteº' de Lima 
no Pertí e de Havana na ilha de Cuba, ti· 
nham a seu cargo velar pela sorte dos coo
/ ies que ness~s terras desembarcavam. E' 
certo coutudo aue não era pos•lvel evitar 
que muitos colies fossem iludidos, que a 
bordo dos na11ios que os transportavam 
nilo fossem tratados com cuidado.e os abu· 
Hos que se praticavam como em toda a par
te se praticam servirem de fundamento 
para uma verdadeira companha feita prin· 
crpahnente pela Inglaterra contra a emign.
ção dos coites chineies por Macau. 

•João de Andrade Corvo, qu .. pensa11a 
nesse momento em completar a obra de 
Sá de Bandeira com relação aos preto~, 
não quiz conservar numa colonia portuguê· 
sa o que ele reputava uma mácula, e por 
decreto de 20 de Dezembro de 1873 pruibiu 
a emigracão. Foi muito aplandida essa 
medida humanitaria que ia arruinando Ma· 
cau, mas o que é curioso é que foi por 
Hong· Kong que se fez dai por diante a 
emigração. Tentou-se depois revogar a 
medida de Andrade Corvo, mas jâ era tar· 
de. A corrente fõra desviada e nilo houve 
meio de e fazer voltar.» 

- A historie, por conseguinte, tem um 
capitulo lnteresante, que será bom não 
esquecermos, porque, para nós, é ao mes· 
m tempo uma consolação e ... uma ad\ler
tencia. 
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não entravam nem podiam entrar na
vios e mercadorias? ! 

Foi isto de 1833 e 1850. De então 
para cá, Macau estrebucha moribun
da e, como tal, apesar dos recursos 
admiraveis da sua situação e da gente 
que ali ficou, vive, se é viver, a vida 
de expedientes e aflições. 

A entrada do opio, que linha e tem 
fama sem rival em todo o Oriente, su
biu a quantidades prodigiosas, pela se
gurança que o local ofuecia, sem que 
disso o Estado auferisse lucros equi
valentes. Esta questão com a dos cu
lis, exploradas contra nós, ferem pro
fundamente a dignidade nacional. 

Jltas outra peste se enxertou ainéla 
sobre estas duas. A colónia agooisava 
sem recursos para se manter. Nesta 
altura apareceu um administradores
perto tirando do vicio tradicional chi
n~s - o jogo - um certo rendimento 
para os seus serviços. A colónia cha
mou a si este rendimento. O erro cha
ma o erro. E assim continuámos a 
diminuir-nos a nós proprios e a forne
cer aos concorrentes as piores armas 
contra nós i Eis um empório comer
cial mudado em casa de vicios ! 

1'1acau, o próspero entreposto do 
Oriente; a porta onde a civilisação 
ocidental se encontrou com a oriental; 
o pequemno mas febril estabelecimen
to onde, comerciantes babeis que fo. 
ram os nossos antepassados, souberam 
conquistar riqueza e glória para a sua 
terra. . • afundava-se de inação, misé
ria e espedientes. Emquanto havia 
dinheiro, não se aproveitou para a me
lhorar; agora que não o havia, vivia· 
se assim e discutiam-se os planos do 
porto interminavelmente ... 

Caíu·se então num circulo vicioso : 
não havia dinheiro por não haver co
mercio; não havia comercio por não 
haver porto, não havia porto por não 
haver dinheiro . .. 

E aquela labuta que animava a co
lónia, mesclada de gentes varias, ma
riantes, escravos, traficantes, aventu
reiros, que vivia na inquietação do se
guro das vidas e das fazendas ; qu ~ 
esperava com febril entusiasmo as 
naus e a volta dos ousados que iam á 
Ch na e Japão fazer os negocios . .. 
cedeu o seu Jogar a uma burocracia 
famélica, azeda, biliosa e maldizente, 
e a uns biocos negregantes de luto que 
se escoavam pelos cantos das igrejas. 
Depois, parte desta mesma gente, far
ta de esperar e sofrer, emigrou para 
as terra~ alheias que prosperavam. E 
lá prosperou lambem. 

R.esumitrdo : desviada a colónia das 
linhas naturais da sua génese e evo
lução, caiu na mais profunda das cri
ses. Morta pela concorrencia? Porque 
desaparecessem os factores naturais 
da sua sua riquesa? 

- Não : pela errada intervenção 
administrativa dos nossos ultimos oi· 
tentas anos ••. 

(UHO) 

Nos nossos dias : 
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Um sopro de reacção agita o orga
nismo nacional. A nação tenta chamar 
os valores da sua grei á direcção das 
suas actividades. 

Vejamos o seu reflexo em Macau : 
desde 1876. (G) que de Macau já não 
partem navios de armadores locais 
para a lndia, Africa e Lisboa. As re
lações directas essenciais ávida co· 
mo a de todas as partes do organis· 
mo com o coração e o cerebro, pelo 
sangue e pelos nervos, interrompem
se de vez. Como viver assim? Macau 
queda· se por isso nô. vida duma cidade 
chinesa, mais policiada apenas. Não 
ha comercio; não ha industria propria. 
Pesca ... jogo ... pouco mais, apesar da 
complacencia sempre grande da gente 
que ali allui do populoso país em que 
a cidade está . . 

Os filhos dos descendentes portu
gueses, ou se aninham na miseria lo
cal, ou se repatriam para onde em 
poucos anos .J O. 50, 60, o comercio 
formidavel desté Extremo Oriente faz 
em~rios: Hongkong, Xangai Kobe, 
Amo1, YQkoama .. Pouco mais de meio 
século: a riqueza dos outros; a indi · 
gencia para nós! Depois da emigração 
começa a desnacionalização. Macau é 
portugues; portuguesa provada a sua 
gente; mas as gerações novas, lá fóra 
nascidas e e fucadas, já só falam in
glês .. . O coração v1v.: preso a Macau 
e a Portugal, mas ... já só lhes ensi
nam a historia da Inglaterra, que do
mina no Oriente Portugal esfuma-se 
num passado longi. quo ... Fomos os 
primeiros, os mais vivazes. Outra na
ção que tivesse praticado este aban
dono já ali não teria nada. E nós ain· 
da reagimos! Alguns outros não t~m 
lá nem direitos políticos, nem histo· 
ria, nem tradições, nem terras, nem 
braços, nem corações Mas t~m car
r~iras C?merciais, trat•dos, vida, nego
cios, riqueza para a sua economia. 

·Nós temos aquilo e não temos isto. 
Nesta situação Lisboa e a burocracia 
de Macau discutem,estudam as corren· 
tes das aguas do porto, até onde iri 
am as suas fundações, possivelmeute 
as docas e guindastes que devia ter ... 
Tomámos da China o pior que lá ha
\'ia! Não ha talve,, porto no mundo 
que por mais tempo se estudassem as 
possibilidade da sua realização. O tem
po conta-se por décadas; os estudos 
por volumes. 

Pois quem não vê que o porto é a 
vida de Macau e que, se lhe não é 
tudo, é evidentemente o eixo, o ner
vo essencial da sua propria existen· 
cia? 

Foi nesta altura-1913 que uma 
rajada de reação vivificante trouxe á 

( 6) Não é absolutamente confümeda es· 
ta data, sendo difícil apura-la. 

' 
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col6nia umj homem que pela sua in· 
teligencia, austeridade e teimosia~he· 
roica tornou possível a realizaçãÔ do 
uni.::o sonho de vida da colónia. fa. 
zendo subir extraordinariamente as 
suas receitas por ter acabado com o 
criminoso conluio que as sugava. As · 
sim o rendimento do ópio. que era 
de 150. 000$, passou sucessivamente 
para $8.00.000, $3.ooo . o noe 
$6.000.00U! Foi a salvação. Esse ho· 
mem é vivo ainda; mas tam modes· 
to, como valente, é preciso que seja 
a Historia e a gratid10 do Futuro e 
não a paix' o dos contemporaneos que 
perpetuem. pela obra imensa que tor· 
nou possível, o seu nome já pela H1s· 
toria lambem referido. a par do de 
Mousinho, a propc,síto de um ~rande 
feito em Africa. E' Sanches de Misan· 
da. 

E:.stamos em 1915: já ha dinheiro! 
Começara-se emfim, a trabalhar no 
porto. Bem? i\1al? Onde fazei-o? Aqui? 
Ali? Quanto tempo perdido, quantas 
dificuldades, quantas resistencias! Ha 
quem conteste a utilidade do porto; 
ha quem julgue que é melhor empre· 
gar o dinheiro, queimando-o em qual· 
quer outra coisa. Pois, se não temos 
comercio e navios próprios no Orien· 
te; se se vive lambem, sem esforço, 
com o opio, o jogo ... para que tra· 
balhar? São poucos os de fé, os que 
reagem a este assalto, tanto em Lis· 
boa como em Macau. 

Mas o porto vai; mas o porto se 
gue, entre dificuldades de dentro e 
de fóra; e segue para salvação da 
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MACAU - Jardim de Santo Antonio onde exidte a grnta d~ Camõej 

colónia., para limpar de máculas de 
que não tem culpa o nome português; 
para servir o comercio nacional, fa. 
zendo renascer a carreira comercial 
para o Oriente. Não é tudo, sabemo· 
lo; mas é o passo essencial, se for 
devidamente acompanhado de medi· 
das que valem tanto como a existen· 
material do mesmo porto. 

E quais são elas? 
1.º Cuidar do~seu acabamento para 

o que tem garantidos_recursos. 
2. º Cuidar do de icado e essencial 

problema-o da süa administração. 
3.0 Liga-lo comercialmente,por mar 

e por terra, fazendo·o vivo, comuni
cante, uti1. 

4 ° Cerca o, acompanha ·lo sempre, 
precede lo mesmo, de bons entendi· 
mentos e convenções de politica eco
nomica em que se acordem os inte· 
resses, dando· para receber. 

O problema de Macau não é local, 
mas nacional, e que não é de ocupa· 
ção politica, mas economica, mostra· 
o sempre a sua vida e a sua historia 
desde a origem. E' essencialmente 
uma cooperação de forças sociais de 
países distantes cujos interêses eco· 
nomicos, de produção e trabalho, 
e até politicos, se harmonizam e 
completam Trabalhemos pois neste 
sentido: o futuro falará por si. 

Baegj~~~~Ba!~~~~=~~[f2g~~~~~~~ 

1 Santos Machado &· e.ª, l.dª i 
~ Comissões e eonsignaçõe~ ~ 

~ Importadores o Exportadom para Africa B BraZiJ. Representantes dos principais centros m 
llJ r a~rís, nacionais o oxtran~oiros t9 1 Rua do J3omjardim. 345-PG~TO-(Põ"RTUGAL) 1 
~ Endereço telegrafico: SAMALI - Telefone, 2482 ~ 

~ Age n eia s em : CABO VERDE - Praia, S. Vicente e Ilha do Fogo. - GUINÉ·· Bissau e ~ 
~ Boiama. - S. THOMÉ E PRINCIPE-S. Thomé. -ANGOLA-Loanda, Ambriz, Malange, Benguella, Mos- ~ 
~ samedes e Sá da Bandeira (Lubango). -AFRICA ORIENTAL-LOURENÇO MARQUES-Manjacaze.~1 ~ 

~ Aceitam agentes onde nao os tiverem. ~ 

m7t'1iegi~l6C!!Rl:jjSC1lSC1l~~I~ l!Ba!ft3al~5Cl1!Ball6a~5al~!Ba~ 



~~mJanhia ~~ A~~u~ar ~~ An~~la 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada 

CAPITAL REALISADO ESC. 15.000.000$00 
' r=UNO}IO ,~ ~M )920 

~éde-Rua da ~adalena, 45, 2.º 
DELEGAÇÕES: Em Loanda e em Benguela, em edificios proprios. 
FABRICAS DE ASSUCAR: Uma no Alto Dande l capac'dadep-ra6a8.DDDton. 

Uma no Dombe Grande/ de mucar, cada 

FABRICAS DE OLEO: Uma no Alto Dande 
Uma no Luacho 

AREAS CULTlVADAS: Cana de assucar r.600 hecta res 
Algodão. . . . . . . 500 » 
Palmares . . . . . . Soo )) 

A REA DOS TERRENOS: Na Fazenda Tentativa. . . . . 4.000 hcct. 
Na Fazenda Dombe Grande 5.ooo » 
N ::i. Fazenda S. 1

:i Tereza do 
Luacho . . . . . . . . . . . . . lO.ooo > 

CAMINHOS DE FERRO: Na Tentativa. . . . . . . . . . . .30 quilometras ._ 
No Dombe. . . . . . . . . . . . 24 > 

Entre o Dombe e o porto 
do Cuio . . . . . . . . . . . 16 > 

Entre o Dombe e o Lua-
cho . . . . . . . . . . . . . . . 12 » 

No Luacho............ lO " 
Entre o Luacho e o porto 

da Tenda. . . . . . . . . . . lO > 

102 
MATERIAL CIRCULANTE: Locomotivas lo 

Vagons e vagonetas 280 
TRANSPORTES FLUVIAIS E MARITIMOS: 

Rebocadores. . . . . . . . 2 

Batelões de ferro. . . . . 6 capacidade 420 ton. 
Cuters e barcaças . . . . 20 » 240 » 
Vapor «Infante de Sagres» - Registo l 2.500 » 
Batelões . . . . . . . . . . . . 6 capacidàde 200 » 

PORTOS DE EMBARQUE PARA OS MAIORES VAPORES: 
Barra do Dande 1 d d 
Cuio .......... ( fun ea ouro a l .Soo metros da terra 

REFINARIA: Em Matosinhos -Capacidade 12.ooo tons. 



Administração e Finanças de Timor 

A CULONIA de Timor foi se· 
parada do Govrroo de Ma
cau e constituída em e distrito 
autónomo» por decreto de ló 

de Ootubro de 1896. A aua organiza
ção administrativa foi 1 regulada por 
decreto de 30 de Dezembro de 1897. 
~ No decreto que lhe concedeu a au
tonomia ficou estabelecido que. para 
ocorrer ás suas despesas, teria direito 
à dotação anual de G0.000 patacas, 
paga por Macau. Sendo fixado nêsse 
mesmo diploma o valor cambial da 
pataca em 540 reis (640 reis anterior· 
mente), aquela dotação correspondia, 
portanto, a 32.400$00:> da nossa 
moeda. 

Fez-se ama organização modesta: 
O governador era assistido por 

um Conselho de Distrito, - consti· 
tnido p11lo Secretario do~ Governo, o 
Secretario de fazenda, o Proc:oradQr 
da Coroa e de Fazenda e om comer· 
ciante ou proprietario escolhido entre 
os 12 principais cidadãos da capital, 
- sendo da soa competencia, sob a 
presidencia do govornador, jolgar em 
primeira inetancia das coo tas dos < xa
ctores de fazenda e dos recursos con · 
tra as decisões das comissões municí· 
país, emitindo voto consultivo sobre 
todos os outros assootoe em qoe o 
governador o qoizease ouvir. 

«Para os casos graves e, designa
damente, para manter, por llleio da 
força, a segurança individual e do pro· 
priedade ou a autoridade e a oxecu· 
ção das leis. faccionava a Junta Con· 
snltiva do Distrito, composta do Juiz 
de Direito da Comarca, o Secretario 
do Governo, o Director das Obras 
Pobl;ces, os dois oficiais militares de 
maior patente e o facultativo mais 
graduado, o Secretario da Fazenda e 
o Delegado do Procurador da Corôa 
e de Fazenda. 

«0 territorio foi dividido em co
mandos militares, sob a administra· 
ção de oficiais do exercito da Metro· 
pole on dos quadros do ultramar, 
subdividindo-se em comandos subal
ternos (postos militares), sob a chefia 
de oficiais inferiores, com as atribui
ções administrativas de regedores de 
paroqaia e as judiciarias de juiz po
pular. 

A "nnlca administrâção do concelho 
era â da capital, - Dili. 

Para execnçã.o dos serviços, fixou· 
se o seguinte funcionalismo civil e mi
litar: 

a) Secretaria do Governo: Com
preendi11 a fü1partição Militar e a He
partição Civil, cada ama delas com 4 
foncionarios apenas. Na primeira: 1 
oficial do exercito da Metropole oo do 
ultramar, 1 primeiro sargento, 1 se· 
gundo sargento e 1 primeiro cabo. Na 
segunda: om oficial, 1 primeiro ama
naense, 1 segando amanaense e 1 
continuo. 

primeiro Bfpirante verificador, 1 se
gando aspirante, 1 porteiro-pregoeiro. 
8 patrões de barcos do fiscalização e 
õO marinheiros indígenas. 

o chefe 'da Repartição era o sl~Cre· 
tal'iO de razenda. 

e) A R.eparttção :de Obras Publi· 
cas: Tambew compr1>endia doas sec· 
çõed : a 1. • secção - Trabalhos publi
cos - tinha 1 condutor de 2. • classe, 
1 amanoeoaê desenhador, 1 aponta- • 
dor de l.ª classe, 1 continuo e fiel de 
deposito, 1 mestre ferreiro-serralhei
ro, 1 mestre carpinteiro, um mestre 
pedreiro, dois fiscais e seis apontado· 

TIMOR - Mulheres limpando arroz 

O chefe da Secretaria do Governo 
era um oficial da Armada ou do E:s:er· 
cito, ou individuo habilitado com um 
corso superior, proposto pelo governo 
da Colonia. 

b) A RepartíçãiJ de Fazenda: Com
preendia doas secções, sendo uma de
las a dos serviços aduaneiros. A' pri
meira secção cabia o seguinte pessoal: 
1 escrivão de fazenda, 1 recebedor
tesooreiro (qae tambem o era da Al
fandega), 1 amanuense de 1. • classe, 
1 amanuense de 2. • classe, 1 porteiro· 
pregoeiro. A sego.nda secção compo· 
nha-se de 1 escrivão da alfandega, 1 

res. A 2. • secção - Serviço postal e 
telegrafico - apenas contava 1 dire
ctor do correio, 1 praticante e 1 diE· 
tribuidor. 

O chefe do serviço das Obras Pu
blicas era um engenheiro oo um con
dutor de 1. •classe dos quadros altra
marinoe, de reconhecido merito. 

d) O Quadro de Saude: Era cons
tito1do por peHoal perte::icent11 ao 
quadro comum de Macau e Timor, 
e compreendia : 1 facultativo de 1. • 
classe, 2 faculta ti vos de 2. • classe, 1 
primeiro farmaceotico, 1 segando far
maceutico, 2 praticantes de farmacia 
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um primeiro sargento enfermeiro, 2 
segundos sargentos enfermeiros, 2 
primeiros cabos enfermeiros, 4 segun
dos cabos enfermeiros, 4 soldados en
fermeiros, 2 cosinheiros e 4 serven
tes indígenas. 

e) Os Serviços de Justiça : Eram 
exercidos por: 1 juiz de Direito, 1 
c\elegado do Procurador da Corôa e 
da Fazenda, 1 conservador do registo 
predial, l escrivllo o secretario dos 
conselhos de guerra, 1 interpetre e 
contador, 2 oficiais de dili-gencias. 

/) Os Serviços de Fomento Agri
cola : Estavam a cargo de om agro
nomo ou veterinario-agronomo, não 
tendo repartição privativa. 

g) Os Serviços de Ensino e Culto, 
(Missão): Eram exercidos por: 1 eu· 
perior, viga rio geral do di~trito; 14 
missionarios portugueses; 12 religio
sas canossianas e 6 religiosas hospi
talares. As religiosas eram sustenta
das pda admioistração dos bens das 
missões no Oriente. 

h) Os Serviços de Marinha: Limi
tavi;m-se li capitan a do porto, com o 
seguinte pessoal: 1 primeiro ou se
gando tenente da Armada, l piloto, 
1 praticante de pilotagem, 1 patrão 
de escaler, 8 marinheiros indigenas, 
1 faroleiro e 1 aj odante de faroleiro. 

{) Os Serviços Militares: Com
preendiam, além dos comandos e pos
tos militares (ainda indeterminados), 
doas companhias de infantaria, 9 com
panhias indígenas de moradores (ir. 
regalares) e l pelotão de cavalaria in
diirena. 

Foi com esta organização, tllo sim
ples quão red~ida em pessoal, que o 
governador Celestino da S ilva 1ranr
formou, material e politicamente, r:os 
catorze anos da soa administração 
prodigiosa, aquela meia ilha, de habi· 
tuaia miserias e de rebeliões aaogren· 
tas, .no encantado rincão que o Go
vernador Eduardo Marques foi depa
rar quando, em 1908, teve a honra 
de suceder ao governador gigantesco, 
que uma campanha perversissima fi
zera baquear, para pouco tempo após 
morrer, ferido no coração pela ingra
tidão da Patria que tão dedicada
mente servirY. 

Nem mesmo as doas companhias de 
infantaria, que o decreto e~tahelece· 
ra, chegaram a ser organizadas, por
que havia apenas um pelotão .de in
fantaria europeia, com 56 praças, ins
crito no ultimo orçamento que o in
trepido pacificador da ilha elaborara 
como governador. 

Esse orçamento convem que seja 
recordado ... E vamos fazê-lo, para 
qoe, partindo-se dêle, melhormente 
1.1e possam avaliar os enormíssimos 
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êrros <).Ue, de ano para ano, foram 
condozmdo a Colonia ao descalabro 

Recita 1 J mponancia 
(cscudOS•OUfO) __ , 

Imposto directos (incluindo s~· 
16 -~I lo e registo) . •. . •.•••.. . ..• 

Impostos indirectos ........... 68.C 00 
Proprioa e diversos rendimen-

tos .............. . ......... 11 030$00 
Compensação de despêsa ..... 36 450000 

Soma ...... 132.472$00 

Deficit ........ , . ........ .. .. 88.818$83 
Total ... .. 221.290$83 

Não era, portanto, desafogada a~si· 
toação da Colonia, com um <deficit» 
superior a 66 0 1° das suas rE>ceitas, 
estando já incloida nestas a dotação 
de 32.400$00 devida por Macau . .• 
m s não paga (valha a verdade 1) 
desde 1904 1905, pelo menos. Não é 
de extranhar, porém, que assim fosse, 
quando era certo que á população in· 
digena nenhum., esfôrço fiscal podia 
ser exigido no l estado de penaria a 
qae ficara reduzida por sucessivas ba
tidas tendent.is á ocupação e domfoio, 
como era necessario, e que de facto 
se consegui.ram de maneira qoasi 11bso· 
lata. 

Naquele orçamento, o imposto in
dígena (a «finta>) estava computado 
em 4.500$00 apenas e .. . não se re
cebia. Por outro lado, tambom o ude
ficib jamais ora coberto pela assis
teocia oportuna da Mãe-Patria. E, 

financeiro, que é hoje a soa angústia. 
Ei-lo: 

Oespha l 'mportancia 
(~scudo•ouro) 

Governo e Administração Ge-
ral ............• . ....... . .. 45.43A$56 

Administração de Fazenda ... 17 .047$80 
Administrarão de Justiça ..... 8.208$00 
Administração Eclesiestica ..• 9 263$33(5) 
Administração Militar ...... . 111.990$'l6(5) 
Administração de Marinha .. . 4 878$60 
Encargos Gerais ............ 1.260$50 
Diversas Oespêsas ........... 16 . .,23$68 
Exercicios findos .. ......... · 883$49 

Soma ...... 215-290$83 
Despêsa extraordinarie . ... .. 6.000$0...Q_ 

Total. ..... 2g1 .290$83 

por isso mesmo, quando o governa
dor Eduardo Marques desembarcou 
na Colonia, ia em dois anos que os 
foncionarios viviam do credito dos 
comerciantes chineses, porque não 
havia em cofre com que pagar-lhes. 
Foi o sr. Eduardo Marques quem le
voc consigo os fandos necessarios pa
ra a regularização de cóntas e, desde 
entllo até ao fim do governo do sr. 
Filomeno da Camara, nunca mais se 
sentiu na Colonia a miseria a que ela 
estava habituada. 

Porquê? Porque, já dominada a po
pulação indígena, facil se tornou pe
dir-lhe a justa contribuição de que o 
Estado carecia para a saiisf~ção dos 
seus en<!argos de admiJ:ristração. E a 
importancia que essa contribuição foi 
a1iogindo no decorrer dos anoa, vê-se 
pelo segointe quadro comparativo 
das receitas ordinarias orçamentadas: 

-------º-E_S_l_G_N_A-ÇÃ-0------1 '"'" 1 '"'" 1--'-9'_5·_2

_6 _ 

Impostos directos (incluindo selo e registo) ..... 35 814$50 1 169.467$00

1

396-999$00 
Impostos indirectos......... . . . .. . .... . . . ..... 86.000SOO 100.285$00 157.950$00 
Proprios e diversos rendimentos (incluindo «COm· 

penseção de despêsa, «rendimentos·com 
aplicação especial»..... . . ................ 18 .044$00 35 455$00 70.484$00 

Some da receita ordinaria ... . 139.858$50 305.207$(,Q Í 625.433$00 

Eis em plena evdencia o formida· 
vel edorço tribotario a que a Colo
nia foi ~ubmetida entre 1908-1900 e 
1925-1926, - isto 1i, em 17 auos de 
admiuistr11.ção, - atingindo, quasi ex
clusivamente, a soa popolaçllo indí
gena 1 O imposto da ,,finta,,, conver
tido em imposto de capitação por De· 
creto de 13 de Setembro de 1906, -
mas apenas cobrado desde o exerci-

cio de 1909-1910, - eleva-se, naquele 
corto J>Priodo, de 4.500$00 (ouro) a 
317.475$00 (ouro), ou seja mais de 
70 vezes a importancia que dos indí
genas se arrecadava. Só por ai. êsse 
imposto fornece ao tesouro da Oolo
nia mais que a média das receitas to• 
tais ordinarias arrecadadas em todos 
os anos anteriores, como se verifica 
pelos seguintes nomeros : 

Trienio de 1918·1914 a 19/õ·/916: 
Receita ordinaria média .... .. . .. . . 

Trienio de 1917-1918 a 1919-1920: 
Receita ordinaria média ...... .... . 

Trienio de J921·1922a 1928·!924: 
Receita ordinaria média . ..... . . 

Média dos trez períodos ............ . . 

270 537$82 

286.759$83 

335.35(.$00 

297.549$21 



' 

MOSSAMEDES - Caes e praia 
f 

iMOSSAMEDES - Mondantes 



48 

Mas ainda não foi todo quanto ao 
trabalho indígena ao pediu para acu
dir ás necessidades do tesouro. Ou
tros impostos foram exclusivamente 
lançados sobre êle, estando neste caso 
os seguiot('s: 

a) Licenças para mudança de resi
dencia: (P. P. o.0

' !l i e 168, respe
ctivamente do 18 do Junho e 1) de 
Ontubro de 1923). O sen rendimento 
está compntado em 1 000 patacas no 
orçamento de 192õ-1926. 

b) Licenças para trânsito: (D. L. 
n.0 3, de 16 de Julho de 11123). No 
mesmo orçamtinto estií calculada a 
sua receita em 4 SOO patacas. 

c) Licenças para estilos de <Acoi
Mate11: (P. P. n.0 93, de 18 de Ju
nho de 1923, e l>. L. de 17 de Se
tembro do moemo ano). Atríbue·se·lhe 
uma receita do 20.000 patacas. 

d) Imposto de bar/aque: (P. P. o.º 
90, de 18 de Junho do 1923). Conta
se com uma receita de 20.000 patacas 
proveniente désto imposto. 

Ha, portanto, a adieiooar mais 
45.000 patacas (20,47õ~OO, ouro) aos 
impostos directos qoo o indigena pa
ga, - como vitima inocente de tantas 
loncurasque a administração tem pra
ticado. E não é só isso : Como prin
cipal consumidor e exportador da Co
lonia, da sua economia sai que.si.tudo 

GAZETA DAS COJ,ONIAS 

quanto na alfandega se desembolsa; 
atinge-o, tambem, a contribuição in
dustrial por meio do licenças, que o 
D. L. n.0 33, de 12 do Fevereiro do 
1925, estabeleceu; não o poupa, em 
certos casos, o impo~to predial. qne 
se criou por D. L. o.º 42, do 18 de 
Março do 1925; l', finalmente, é ao 
sou traço de trabalhador que se pede 
nm aumento do 30.000 patacas nas 
receitas de Fomento, não havendo 
palavras soficiflntemento duras que 
bastem para castigar a ioqoalificavel 
P. P, o.º 39, Jo 17 de Março do IC)2n, 
que, por vergonha Do1Ssa, ainda · não 
sofreu a sorte do D. L. n.0 39, de 20 
do mesmo mês e ano, que o Poder 
Executivo já anulou. 

Raz!los havia, portanto, para qno 
desafogada fosse a situação financeira 
da Colonia, depois de ter aumentado 
mais de 4,5 vozes o montante daM 
suas receitas ordinariae. Mas não 1 
O formidavel sacrificio nem sequer 
chegou a bastar para cobrir a insen
satez ... do regabofo. A divida da 
Colonia é já qualqner coisa quo ater
ra 1 E, todavia, cada voz mais cresce, 
sem ninguem saber, ou poder supor, 
em que tamanho o cancro parará. 

* 
* * 

Ora r eparemos no caminho seguido 
pela desatioada progressão das suaa 
despesas, confrontando-as segundo a 
natureza dos Serviços : 

1 ·~"'9 1() 

_A_d_m-!n-i-st-ra_ç_ã_o_P_o_l_it-ic_a_e_C_ lv-il-. -.. -.·.· -.. -.-.. -.-.. - .-.-. . 1 J0.856$08 1-;;-~1-:;:;;;; 
Serviço~ de Fa::enda.......................... 8.378$80 1 38.632$'l0 1 39 816$15 

» Aduaneiros...................... .. . 6-656$40 10 630$00 11.297$2.'i 
de Justiça ..... ,............. ... .... 5.608SOO 12-772$00 16.320$15 

» Militares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . frl 394$46 
1 
250. 1.24$00 186.543$0:> 

ele Saude .. . .. . .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. 12 911$90 6v 28~S32 1 62.3~1$~0 
» Marinha .- .... .... .......... .. 12 .694$64 62.43~$t8 1 47.86658-1 

Fomento Airricola . . . . . . . . . . . 8 596$00 39.820$00 I 32.605$20 
" Obras Publicas, Correio e Tele· 112.091$75 71.297$32 
grafos da Metropole....... . . .. . . . . . 26.621$00 

1
:t
9 

.. 453
131

S99
821 

1 
4
2
3

.565
173

"!0
00
0 

> 

» » divida da Colonia..... ... ....... o 
Despesas Gerais. .. . .. . . .. .. .. . .. .. . . .. .. .. .. 26 678$83 58.295$14 1 69 740$32 
Exercicios findos............................. 883$49 2.900$00 · 2.25üSOO 

Soma de despesa ordlnaria ... 207.279$60 723.099$89 1 630.537$23 

Convem esclarecer, antes de mais 
nada, que a designação dos «capítu
los-. é aquela que foi seguida no ul
timo dos orçamentos. Diverge das 
restantes. Por conseguinte, houve ne
cessidade de rebuscar-se 'em cada um 
dos orçamentos as verbas que corres
ponderiam aos diversos serviços para 
qne, da maneira mais justa, permitis
sem um confronto exac10, como seria 
indispensavel. No orça moo to de 1925-
1926, até se entendeu que deviam ser 
incluídas nos cserviços militares» des
pesas que pertenciam aos caerviços 
do aaude», sómenté porque algnna 
foncionarios dlisto quadro haviam 
optado pelos aeos vencimentos milita-

res 1 Fizemos, portanto, a r espectiva 
deslocação. assim como tambem fize· 
mos, no orçamento, do 1909-1910, os 
desdobramentos qoe se impunham 
para o rigor da apr<'ciaçiio. 

Dito isto. . . voltemos os olhos 
para o sudario: é ver.se como todo 
quanto á pelo do indígena se arran
cou, foi devorado pela bnlimia do Es
tado! A receita ordinaria continua a 
não chegar para a cobertura da des
pesa I, .. E' em 1920 1921 que se en
tra em pleno festim de Baltazar : para 
cobrir 723 contos-ouro do encargos, 
contava-se apenas com 305 contos
ooro do rendimentos. Do ano ante
rior passara um saldo de 98 contos ; 

além desta maquia, receberam-se de 
Macau mais 180 contos como inde
mnização pelo adiamento da CQnces
são do opio ; o ainda era precisa uma 
opElração de credito superior a 220 
contos-ouro para so coneegoir equili
brar o orçamento da Colonia ! 

E porquê '? Porque tanto os gover
nos da Colonia como os da Metropo
le, atac:idos de megalomania o sem se 
corrigirt>m pelo senbo das proporções, 
tão afanosamente se deram a organi
zar o a reorganizar os serviços, com 
as correspondentl's alterat;!ltis do ven
cimentos, que Timor chegou - como 
não podia deixar do ser - á sufoca
ção. . . pela plétora. 

Na Colonia, a obra r eformadora 
começou em 1912, com o sr. Filo
no da Camara: 11 Repartição de Fome
monto Agrícola o Comercial, a reor
ga nizaçil.o do servico dos Correios, a 
criação da Direcção. de Agrimensara 
o a organize.cão dos Serviços de Saude, 
saíram do suaa mãos. E, se nos cum
pre fazer justiça às soas boas inten
ç!les, o CElrto 6 qoe, por desgraça, 
aquelas alterações viera:n a concorrer 
poderosamente para o descalabro fi
naucoil'O da Colonia. Assim, a Ropar
tiçiio do Fomento. que hoje dispõe 
unicamooto de S.040$00 para traba
lho util, está gastando 27.;65$20 
(ouro) com pessoal, o que nos parece 
demasiada estravagâocia para tão pe
quena obre. Por sua vez, o serviço 
doa Correios, que em 19C9-1910 FO 

fazia com o dispendio de 5-408.548, 
custa hoje para cima do 26 contos, e 
o melhor que possuo é a estação ra· 
dio tolegrafica (devida ao governador 
Sousa Gentil), que gasta apenas 
5.661$90. Finalmente, os serviços de 
:::>andl', - que por decreto n.0 364!l, 
do 29 de Novembro de 1917, foram 
soparados do Macau, - passaram a 
constituir um dos maiores encargos 
da Colonia, elevando.se a despesa de 
cerca de 13 contos a mais do 62 con
tos-ouro, som que nada justifique 
aquela bizarria de 7 medicos o de nu
meroso p<'ssoal de onf('rmagem o,pma 
area territorial que é inferior á de al
gumas circuuscriç!lcs civis de Angola. 

Na Direcção da Agrimensura não 
falamos, porque essa ... já deu a 
alma ao Criador. 

O Governo da Metropolo, por seu 
lado, tem a pesar-lhe na conscieocia 
a criação da marinha C<>looiul ( 10-7 -
912) assim como a da auditoria ti.cal 
da Coloni11, e a reorganização dos 
serv:ços de Fazenda (decretos do 31 
de Agosto de 1912 o n.0 3059, de 30 
do Março de 1917), que a tanto ven
tre enfortaram, como se fosso comida 
do vilão a pele do contribuinte das 
colonias. Mas ainda não é essa a soa 
maior culpa: a maior do todas reside 
na leviandade com que foz aplicar a 
todas as coloniaH, sem exceptuar as 
que vivjam om regímen de ouro, to· 



das as melhorias de vencimentos com 
que foram beneficiados, para enfren
tar a carestia da vida, os foncionarios 
que a desvalorização da moeda colo
cava em condições precarias. E Ti
mor colheu fartamente aa benes1es 
dêaae inqualificavel bródio .•. a come
çar pelos governadores, que hoje re
cebem du_as vezes e meia o ordenado 
a que tinham direito em lg lO. 

Para que se laça uma pequena 

CATEGO RIAS 
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ideia dos aumentos que foram conce
didos, especialmente entre 1919 e 
1924, por sucessivos diplomas metro
politanos, ~qui apresentaremos um 
pequeno quadro comparativo dos ven
cimentos respeitantes a foncionarioe 
de diversas categorias, e parece-nos 
que só êle bastará para d.,ixar ao sol 
os miolos dt1 passaro que têm dirigido 
a administração dêste país. Ora con
fronte-ao: 

1 

Vcocimcnto :inual 

----------------------------1909-1910 1 19•l·19'6 

Governador .. . . ... ... . . ... .. .. . ......... . ·· ..... · . · ... · 3.600$00 1:1 .000$'l0 
Auditor Fiscal .. .... . .. . .... . . · · ·. · ·. · · .. · · · .. · · ·. · · . 4 .000SOO 
Director dos Serviços de Obras Publicas •............ . .. · 1.600$00 4.~$00 
Chefe do Serviço de Saude .... . .. . ...... . . · .. · ". .. .. .. . 4 · 000$00 
Chefe dos Serviços de Marinhe .. .. .... .. ... . ·. · · . . · · . · · 2 466$00 4.000$00 
Director dos Serviços de Fomento (Agronomo).... ... ... 1.500$00 4 000$00 
Director de Fazenda .... .. .... . .......... ....... . . . ... ·. 2.500$00 3.600$00 
Juiz de Direito .... . . . .. .. ..... · . .... -. ... ... . . . · ·. · ·. · · . J.500$00 3. 600$00 
Facultativo dP Iª classe. . . . . . . . . . . . . . . .. .. . .. . . .... . 1 .266$'l0 3 .100$00 

• • 2.• • • . .. . . .. . . . . • . . . . . • . • . .. • . . . . J. 11(•$00 2.aoogro 
Medico veterinario...... ... . ...... . . . . . . . . . ... .. . .. . .. . . 1.50!1$'.I() 3 CO'lSOO 
Superior de Missão . . . . . ...... ...... . ...... ... . . . ·.. 504$ O OOOSOO 
Director dos Correios . .. .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. .. .. . .. . 48u$00 3. ()')(1$ '.X) 
Delegado do Procurador da Republica..... .... .......... 1.100$00 2. 703$'10 
Director de A lfand<>ga (categoria) . . . . .. . ..... ... ... · . · . 800$• O 1 250$00 

Tenente ,. • .. .. ..... . .. . . . . .... . ..... . .. ·. l.3«2$00 2 178$00 
Capilão de infantaria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .... . . . , 1 716$<Xl 2.68'>$00 

AIFeres » • .. .. . . .. . . . • . .. .. . . • .. .. . .. . . .. . 1 041$60 1.893$60 
Primeiro sa_rgento de infantaria . . . .. . .. ... . .. .. .. . . · . · 1 260$97 543SS5 

• 0Ftc1al de Fazenda . • .. . .. . . . . . . .. .. . . . . . . . . . 900$00 1.680$00 
• amanu~nse. . .. . .. . .. .. . . . . . . .. . . . .. . . . . .... , . . 340$00 800$00 

Eis o que nos mostram os nume
ros 1 E não esqueçamos que são ven
cimentos pagos em ouro, 1 ois que se 
liquidam·em patacas, á raziio de S.iS 
cada pataca, valendo cada 10 patacas 
uma libra esterliná. E até nisto ha 
vantagem sobre os vencimentos ante· 
riores a 1910, qne eram pagos á ra
zio de $õ4 cada pataca, ou sejam me 
nos 20 or. Foi por decreto do 10 de 
Novembro daquele ano que o referido 
cambio 110 fixou. São, portanto, du
plamente felizes os actuaia fonciona
rios de Timor. 

Acaso teria encarecido assim a vida 
naqnela previlegiada terra do Senhor· 
para que nenhum governador pen
eaeee em gritar para a Metrapole que 
se puzesse cobro a tão criminosa pro
digalidade? E' de p reaumir que não! 
Timor prodoz quasi tudo quanto ne
cessita. Abunda em carnes, peixes, 
frutas, hortaliça., cereais e legumes, 
O proprio vinho e a cerveja podem 
ser substituídos pela « tuaca)) das pal· 
meirae. O azeite, na cosinha, ha quem 
o sub1titna pelo oleo de coco. E até 
o assacar podia ser dispensado se lá 
hoovesae quem foaae habil em prepa
rar a «jagra». 

Mas 011 proprios governadores fo. 
ram os primeiros a aceitar (se não a 
pedir) a doida generosidade do Es
tado: em 1919, aumentaram-lhe para 
7 .000600 os vencimentos, qu 'l eram 
de a.600$00. Como se ainda fosse 
pouco, lá subiram mais oma vez para 

9.000;;:;-00 em 1921. E ôles bem sa
biam que eram farias as sobras, não 
valendo tanto o seu logar ... Mas fi
caram-se com elas 1 

E o que era que os orçamentos lhes 
diziam? Que todas as economias se
riam poucas.para se evitar que, dentro 
em pouco, todo o montante das re
ceitas foaae absorvido pelos encargo• 
da divida que a Colonia estava amon
toando. 

Oe emprestimos já contraídos, e a 
contrair, para fazer face aos sucessi
vos «deficits» da Colonia, são os se

. guintes, em escudo-ouro : 

Emprestimo de Mdcaa . ... . 
• do Banco Ultra-

marino ........•... . • . •. 
Soma .......... . 

9().000$00 

547,650$00 
637 .650$00 

Emprestimo a realizar para 
liquidação de despêsas em 
19'23-191!4 e 1924-1925.... 275.895$81 

Total .... . ...... 9i3.545$ãi 
Isto é, - mais d~203.000 libras es

terlinas qne Timor já tem a pagar de 
dividas, eem qoe ainds houve88e con
seguido atingir o eeo equilíbrio orça
mental. Os encargo~ de juros já eatão 
hoje em mais de 43 contos-ouro 1., . 
S11rão amanh' 63 contos. E depois? 
Depois : .. talvez que a Oolonia não 
valha tanto como a sua divida. 

Mas ocorre perguntar: que admi
nistração é esta que, em 16.847 qoi
lometroa quadrados de territorio,ocu-
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pado por 380.000 habitantes, man~lll 
969 individuos abancados ao orça. 
mento, estando 64 dêles a receber 
maia de 25 libras esterlinas por mez? 

Polo orçamento de 1925 1Ç26, -
em que já se notam, todavia, algumas 
economias importantes relativamente 
1920-1925, -cht>gamos á seguinte 
conclusão estupenda: 

Despêsas com venci· 
mentos de empre
l!'ados ... · . ·. ·. · · 

Gratificações, pe r· 
centagens, taxas, 
etc. que esses mes
m o s e mpregados 
auferem .... .. .. . 

Soma . .... . . . . . 
Encargos da divida . 
Outras despêsas \ma

terial, expediente, 
obras, etc.) ..... . 

Total ..... . .. . 

patacas 934 .581 

81.685 
• 1.016 286 
• 95.940 

• 286.727 
J.395.953 

Será poeeivel que alguem olhe sem 
estremecimentos o deprimente signifi
cado dêstes numeroe? 

• 
• • 

O que urge, portanto? Natar11l
mente1 reduzir até á expressão maia 
simples aquele pessoal que assim 
absorve o suor e o sangue que a'Co
lonia exsuda, fazendo-se nos venci
mento• a economia fervz, impiedosa, 
que a ena situação instantemente re
élama. 

Timor pode viver por ai. Pode e 
, deve. E se de outro modo pensaram 
• os seus governos, foi porque das res

ponsabilidades que lhes cabiam não 
tinham a noção exacta, que seria 
mhter, para que não fosse pPcami
nosa a ena administração. 

Ba a faier, sem mais dcmota, 150 
a 200 contos-ouro de poopaaças, para 
que, á i:ua propria custa, a Oolonia 
se alivie do p~so das dividas, que a 
esmagam, e, depois, se lance a pro· 
duzir o trabalho de que ainda carece 
para o seu completo apetrecharuento. 

Será dificil? Não nos part>ce. PtJlo 
que respeita á redução de Y"n::imen· 
tos, chega a eer ridicalo o que já se 
tentou na Colonia com o diploma le· 
gislativo n.0 34 de 18 de Março de 
1925, em que se estabeleceu um des
conto de 1 a 5 01° ~ sobre os ordena· 
dos, consoante o eeo montante. Are· 
ceita aaeim obtida andaria â roda de 
16.QOO patacae, cenforme se regista 
no orçamento respectivo. Tem de pe 
netrar muito mais fundo a faca salva
dora. E, para os descontentes, eó fi. 
cará am caminho aberto : regressar 
aos pátrios ares. 

O vencimento do governador deve· 
rá ser o primeiro a Eofrer uma redu
ção moralizadora : não ha nada q oe 
justifiqot1 um ordenado acima de 
1.200 patacas menaaie, ou 14..400 pa-
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tacas anuais, quantia que é j á aofi. 
cientemente compensadora •. mesmo 
que, por acaso, aeja competente o ho· 
mem que vá exercer o cargo. E, para 
todoa os demais, impõe-se que a soa 
conversão se faça na equivalencia de 
$54= 1 pataca, exceptuando-ae ape· 
nas os vencimentos dos oficiais infe· 
riorea e praças do exercito e da ar· 
mada, os do pessoal menor nos ser
viços do Eatado, os dos assalariadoa 
e os doa cont·atados qoe se oncon
trem expressos em patacas nas res
pectivas escritoras. E como a fixação 
daquele novo cambio corresponderá 
a 16,6 % de descontos nos vencimen· 
tos Actuais representados em patacas, 
convirá que, ·desde já, esse desconto 
se determine até que o proximo orça· 
mento seja modificado de harmonia 
com a eqoivalencia estabelecida. 

A economia resultante desta sim· 
plea medida já não será moito inferior 
a 100.000 patacas, o que bastará para 
cobrir imediatamente os encargos de 
divida que oneram o orçamento da 
Colonia. E, para qoe não haja coníu· 
sões, tambem convirá esclarecer-se 
que aqoela eqoivalencia é apenas para 
efeitos de vencimentos, devendo con
tinoarJa cobrança das receitas como 
se faz presentemente. 

GAZETA DAS COLONIAS 

Qaanto á organização doa serviços, 
deade que Timor, por decreto de 16 
de Junho do corrente ano, volto a :i. aor 

TIMOR - Ceifando arroz 

distrito autonomo,- como era antes 
do doe. de 9 do Dezembro de 1909, 
- j à está indicado qae lhe baatarà om 
qaadro de foncionaliamo aproximada
mente igaal ao de qualquer distrito 
costeiro de Angola oa de Moçambf· 
qae. Os serviços de Sande terão de 
regresaar ao que eram antes d1> de
creto de 29 de Novembro de ,1917, 
embora com maia um medico, mas 
tambem se aproveitando, de preleren-

TIMOR - Uma \lista de Bancan 

• 
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eia, os enfermeiros indígenas, que já 
oa ha em bastante quantidade. Os ser
viços de Fomento, tal como agora 
funcionam, nada se perderá com a 
sua extinção. E, se se converterem 
em circunscrições civi11 todos os co· 
mandos militsr11s da Colonia, - em
bora á soa testa continuem funciona· 
rios militares, em comissão, mas sem 
direito á opção de vencimentos, -
assim teremos reali:zado economias de 
polpa, isto ó, aquelas qoe são necea· 
sarias para que a Colonia deixe de 
ser o paraizo dos homens e . •. o cal· 
vario da Metropole. 

Além de todo, o indígena precisa 
de ser aliviado de certas impositões, 
tão ilegais como imorais, qae o so
brecarregam e lhe repognam. Tem-111 

feito fortunas arrancadas ao seu la
bor; assim como eat1l exausto o Te· 
Bouro, e ajoujado de dividas, enquanto 
qae os cheques abundam, transferindo 
as poopanças. Pois nada maia justo 
do que fazer que não sobre a una 
aqailo que falta aos outros, e não 
pode haver hesitaçõea quando haja de 
resolver-se entre 01 intereases peuoaia 
e os interesses moraia e materiaia da 
Pátria. 

A. L. M. 
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BANCO EMISSOR DAS COLÓNIAS 

14de - LISBOA - lua do Comercio 

Atencia - LISBOA - Cab do lodré 
Capital social: Esc. 48.000:00$000 Capital realisado: Esc. 24.000:000$00 

Reservas: Esc. 34.000:000$00 

FILIAIS NO CONTINENTE- Aveiro, Barcelos, Beja, Braga, Braganc:a, Castelo Branco, Chaves, Coimbra 
Covilhã, Elvas, Evora, Extremoz, Faro, figuei ra da Foz, Ouarda, Guimarães, Lamego, Leiria 
Olhão, Ovar, Penafiel, Portalegre, Portimão, Porto, Regua, Santarem, Setubal, Silve~. Torres 
Vedras, Viana do Castelo, Vila Real de Traz-os-Montes, Vizeu 

FILIAIS NAS ILHAS - Funchal (Madeira), Angra do Htroismo e Ponta Delgada (Açores) 
FILIAIS NAS COLONIAS - AFRICA OCIDENTAL -S. Vicente de Cabo Verde, s. Tiagode Cabo Verde, 

Bissau, Boiama, Kinshas, (Congo Belga). S. Tomé Príncipe, Cabinda, Loanda, Malange, Novo 
Redondo, Lobito, Benguela, Vila Silva Porto, Mossamedes. Lubanl!'O 

AFRICA ORIENTAL - Beira. L. Marques, lnhambane, Chinde, Tete, Quelimaoe Moçambique e lbo 
INDIA - Nova Oôa, Mor mugão e Bombaim (India Inglesa) CHINA - Macau TIMOR- Dilly 
FILIAIS NO BRASIL - Rio de Janeiro, s: Paulo, Pernambuco, (>ará e Manáus 
FILIAIS NA EUROPA- Londres. 9 Bishopsgate E. - Paris, 8, rue du Helder 
AGENCIA NO~ ESTADOS UNlDOS - New-Yo'rk, 93, Liberty Street 

Oper?ções bancarias de toda ~ especie no continente, ilhas adjacéntes, 1 
Colónias, Bras'il e restantes países estrangeiros 



As · missões religiosas nas Colonias Portuguesas 
A GORA que vai passando a fu

A ria demagógica anti-clerical 
J.. ~ que, nos ultimos anos da mo· 

narquia e quasi em todo o 
tempo da Republica, afrontou, opri· 
miu e prejudicou o livre exercido da 
actividade catolica no pais e nas co
lonias, vamos pôr em evidtncia qual 
a situação actual das missões religio
sas, nacionais e estrangeiras, dissemi
nadas pelo ultramar portuguts, e o 
beneficio que delas tem resultado, as· 
sim como da sua perfeita organização 
ainda em maior gráu adviria para a 
nossa obra educativa e colonizadora 

Seria grave injustiça negar aos vir 
tuosos pioneiros da civilização ultra· 
marina os altos serviços que a Pátria 
lhes deve no que respeita á penetra· 
ção dos sertões e assujettamento dos 
povos á nossa soberania. Foi nas épo
cas de maior Fé e proselitismo reli
gioso, geradoras de tantos herois e 
santos. que as páginas da nossa his· 
tona atingiram o maior fulgor, impon
do-nos t. consideração do mundo. E 
quere·nos parecer que só voltando 
ao passado das nossas gloriosas tra
diçõas, arrancando do peito o joio 
das nossas sectárias e ruins paixões, 
poderemos reatar o fio da nossa gran
de obra civilizadora, tomando-adi · 
gna dos nossos antepassados e de nós 
mesmos. 

Cada povo tem as suas caracterís
ticas e o seu modo de str especial. 
São os seus atributos próprios que 
orientam e determinam a sua finali
dade. E aqueles que pretendem des· 
viá·lo do seu rumo natural, desfigu
rando ou pervertendo a sua alma, 
não conseguem senão agitar fundos 
de lôdo e originar perturbações atra
vez das quaes só vai perdendo em 
grandeza e em nobreza a causa sa· 
cratissima da Patria. 

Nós tivemos, desde o inicio, uma 
politica colonial de assimilação. E foi 
aos missionários religiosos que entre · 
gamos essa tarefa. Entenderam, po
rem , algu.ns elementos agitadores da 
Republica que poderiam dispensar os 
seus serviços, substituindo-os por agen
tes · creados, á sua imagem e semi
lhança, no Instituto laico de Serna
che de Bomjardim. Acertaram?-Os 
factos dizem-nos que não E mais 
nos dizem que, se por caminho in
verso tivessemos andado, não só se 
não tornariam possíveis relatorios co
mo os do professor Ross, que nos 
deixam nas ruas da amargura, mas 
tambem se tornaria impossível o alas
tramento das missões anti-nacionais, 
que o protestantismo estrangeiro ex· 

porta para vender mercadorias e ... 
dizei mal de tudo quanto é nosso, 
sem que nos valha até a propria evi
dtncia do gigantesco esforço ruspen· 
dido em efectuar a ocupação e domí
nio dos imensos territoríos que a nos
sa bandeira cobre gloriosamente, 

O libelo acusatório daquele miste 
rioso americano, que por Angola an
dou em espionagem de política sus
peita, foi, decerto, nas missões hostis 
á nossa soberania que teve o seu mais 
largo e valioso apoio. E, para contra 
ria-lo, não tinbamos nós, sobre o ca
minho por ele percorrido, as missões 
portugutsas que seriam necessárias 
para afirmar a verdade contra a intri
ga, a beleza duma acção creadora 
contra a obra duma p .rfirua desmo· 
ralizadora. 

Parece-nos, pois. chegada a hora 
de se acabar com falsos preconceitos, 
dando-se a César o que é de César e 
a Deus o que é de Deus. O anti-cle
ricalismo, como dizia um estadista 
Crancts, não é artigo de exportacão 
para as colonias. 

A cristianização é um factor neces· 
sario á transformação social, e até 
economica, do nosso imenso império 
ultramarino. Nas missões ensina-se a 
rezar, mas lambem se ensina a tra
balhar. A regular constituição da fa. 
milia, fazendo da mulher a boa com· 
panheira do homem, e não a sua es
crava, assim como, dos filhos, os st· 
res amoraveis, que devem str para 
os pais, e não as crias selvagens que 
dos pais se desinteressam logo que se 
transformam em máquinas de 1raba
lho, só as missões religiosas poderão 
realizá-la. E a familia é a base de 
toda a organização económica e poli
tíca de qualquer povo: se bons forem 
os laços que a ligam, tambem boa 
será a estrutura do seu agrupamento 
social; quando sejam frouxos, não ha· 
verá possibilidade de se evitar que da 
dissociação não resulte a sua morte. 

Hoje exige-se, naturalmente, que a 
acção missionária seja diferente do 
que era nos tempos idos : a espada 
substitui-se pela charrua, e a cruz de· 
ve ter a seu lado o banco de traba· 
lho. Por isso mesmo, não deverá o 
Estado regatear ás missões todo o au
xilio de que elas careçam para que 
se exerça proficuamente a sua activi
dade. Uma igreja já não basta: a es
cola, o campo, a oficina, e até a en· 
ferroaria , deverão completar o quadro 
das suas instalações. 

Tem-se pensado nisto? - Muito 
pouco. E s ·, nesse sentido, alguma 
coisa de aproveitavel se tem feito, aos 

proprios missionarios se deve quasi 
exclusivamente, não havendo sacrifí
cios a que se poupem para engrande· 
cer e melhorar as condições da sua 
«cristandade". 

E' certo que desàe o decreto n.º 
6322, de 24-12-1919, até aos diplo· 
mas legislativos coloniais n.0

' 104 e 
110 do corrente ano, algumas dispo
sições foram tomadas no sentido de 
restabelecer o exercido missionário 
no ultramar. Mas não bastam ... Ha 
que fazer·se muito mais e muito me· 
lhor. E como agora acabam de str 
chamados á metropole, pelo ilustre ti
tular da pasta das Colonias, o dignis
simo Prelado de Moçambique e o cul· 
tissimo Vigario Capitular de Angola, 
afim de conjuntamente se ocupar .:m 
do importante problema, é de presu
mir que o assunto fique definitiva
mente resolvido e da maneira mais 
conforme aos interesses das Colonias 
e ao prestigio da Republica,-que tem 
de str não aquela megera que o Re
gisto Cívil pretende que seja, mas o 
templo da liberdade em que todas as 
crenças se respeitem e se acarinhem. 

Nas Colonias portuguesas, as mis
sões existentes são as seguintes : 

Angola 

Mlsslles do Esplrlto Santo . nacionais 

J •0 -Missões de Cabinda: 
o) Landana :principal): 3 missiona

rios; 3 auxiliares do sexo mas· 
cu! no ; S auxiliares do sexo 
feminiuo. Ha mais 3 auxilia
res do sexo masculino, estran
geiros, sem vencimentos. 

b) Cabinda (sucursal): 1 missionario; 
1 auxiliar do sexo masculino ; 
4 auxiliares do sexo feminino. 

e) Lucula (sucursal) : 2 missionados 
e 1 auxiliar. 

tÍ) Maiombe ou Matembo (sucursal) : 
2 missionarios e 1 auxiliar. 

A missão principal (Landana) tem 
internatos para os dois sexos, duas 
escolas primarias (urna para cada 
sexo), 10 escolas rurais, uma escola 
de artes e uficíos, uma farmacia e en
fermaria para indigenas. 

2.º Missões de Malange e Lunda: 
a) 111alange (principal). 
b) e) tÍ) I:ibolo, Mussuco e Bangalas 

(sucursais). 

Em Malange ha internatos para os 
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dois sexos, escolas para os mesmos, 
oficinas de carpint!iro, pedreiro, ai· 
faiate, tipografia e encadernação. 

Nas sucursais só ha escolas. 

3 ° - Missões de Benl!uela · Cubango: 
a) Caconda (principal) 
b) Bailundo ( > ) 
e) Huambo ( > ) 

Três missionarios e três auxiliares 
em cada uma Em Caconda ha mais 
6 auxiliares do sexo feminino. 
d) e) f) g} Sambo, Bié, Galangue, 

Coanhama (sucursais) com um 
missionario e um auxiliar. 

Todas estas missões, menos as do 
Bié e Galangue, teem, além de inter· 
natos e escolas locais. oficinas dos 
misteres comuns. No Huambo e no 
Bailundo ha tambem tipografia e en· 
cadernação. 

Todas leem escolas rurais numero· 
sas: no Bailundo ha 170 e no Huam· 
bo, 35, fiscalizadas pela missão cen. 
trai. 

4.0
- Missões da Jtuila e Cu11ene: 

a) Huila (principal): 5 missionarios, 
10 auxiliares do sexo mascu
lino e 6 do sexo feminino. 

b) e) d) e) Jau, Chinvinguiro, Gam· 
bos e Chiulo (sucursais). 

Na Huila, além de dois internatos 
e escolas para ambos os sexos, ha ofi 
cinas de todos os generos, desde a 
sapataria ao curtimento de peles. com 
boa tipografia e encadernação. Tam
bem ha campos experimentais, onde 
se ensina agricultura por métodos 
modernos. 

E' posto criador de gado. 
Ha ainda em Angola algumas mis· 

sões do Espírito Santo, - Monhimo 
(Huila), Cutchi (Cubango) e, sobre 
tudo, a importante e moderna missão 
de Vila da Ponte (Cubango), - que 
não foram enquadrjidas nas missões 
nacionais, por não se dispor de bas· 
lante pessoal português para substi 
tuir o estrangeiro que lá anda empre· 
gado. 

Mlsslles do clero seoular 

J.8 - Missão de S. Salvador do 
Con~o: (principal): Sucursais 
em Maquela do Zombo e Lu· 
nuango. 

GAZE~A DAS COLONIAS 

A principal tem internatos de am
bos os sexos, sendo dirigido por Irmãs 
o do sexo feminino. Tem lambem 2 
escolas de instrução primaria, f.arma. 
eia, tecelagem, lavores e tipografia. 

Nas sucursais ha escolas primarias. 

2.0 
- Miss6o de Loanda: duas es

colas primarias na cidade. 

3.0 -Paroquias em Muxima, Ilha 
de Loanda, Ambriz, Dondo, 
Pungo Andongo, Novo Redon
do, Mossamedes e Porto Ale
xandre. 

II 

Cabo Verde, Guiné, 
S. Tornê e Principe 

Não ha missões. Na Guiné ha dois 
padres, para serviços religiosos. Em 
S. Tomé ha 4 paroquias, não haven
do nenhuma na Ilha do Principe. Em 
Cabo Verde ha paroquias, com escola 
paroquial. 

l\'.loçarnbique 

Mlsslles principais do clero secular e 
franciscanos 

1.ª, Lourenço Marques: 3 escolas. 
2.•, S. José de Langhone (distrito 

de L. Marques): 4 escolas e in
ternato de meninas. 

3.• Matutuine, Maputo (L. Marques) 
3 escolas, oficinas de alfaiate 
e sapateiro. 

4!, Magude (L. Marques): 6 esco
las, oficinas de oleiro e de pe· 
dreiro. 

5.•, Manhiça (L. Marques): duas 
escolas, oficinas de alfaiate e 
de carpinteiro. 

6 .. , S. Paulo de Messano (L. Mar· 
ques): 13 escolas. 

7.", Malaice, Chibuto (L. Marques) 
3 escolas, oficinas de funileiro, 
carpinteiro e sapateiro. 

8.ª, Chonguere (Gaza): 4 escolas, 
oficinas de alfaite e sapate'ro. 

9.', Muchopes (Gaza): 3 escol~, 
oficinas de tipografia e enca· 
dernação. 

10.•, Coloane (Quelimane): duas es
colas. 

11.', Boroma (Tete): 9 escolas, 
oficinas de alfaiate, sapateiro, 
carpinteiro e pedreiro. 

12.ª, Ang6nia (Tete): 35 esco'as, 
oficinas de alfaiate e . carpin
teiro. 

13.', Angoche (Moçambique): 3 es
colas, oficinas de alfaiate, car· 
pinteiro, ferreiro e pedreiro. 

14.', Mongingual (Moçambique): 3 
escola e oficina de carpinteiro. 

15.•. Lurio (Moçambique): duas es· 
colas, oficinas de affaite e car 
pinteiro. 

16.", Homoine (lnhambane) : Uma 
escola, oficinas de carpinteiro 
e pe<treiro. 

17.•, Inharrime (Inhambane): Uma 
escola e carpintaria. 

18.', Beira (C." de Moçambique) : 
7 escolas, Artes e oficios 

Missões Sucursa!S : Munhuana (L. 
Marques); Catembe (L. M.); 
Infulene (L. M.); Mongue 
{Inhambane); Quelimane; Chu· 
pango (C.' de Moçambique); 
Tete; Ilha de Moçambique: 
Ibo; Amatongas (Beira); Mon· 
gue (C.' de Moçambique). 

IV 

Tim.or 

1.º) - Missão principal de Lahane. 
Possue internatos dos dois se· 
xos, sendo o feminino dirigido 
por Irmãs. Tem escolas 'e 
oficinas. 

2.0)-Missão principal de Soibada, 
Tem escola e oficina de car
pintaria e de serralheria. 

V 

Estado da India 

(Padroado do Oriente) 

Oôa.- Regímen de-padroado. Não 
ha missões. Tem 126 paró. 
quias, 138 escolas, 23 institutos 
de caridade e 2 leprozarias. 

Damdo. - Tem 49 paróquias, 34 
escolas e 6 institutos de cari
dade. 

Cothim. - Tem 42 paróquias, 79 
escolas e 5 institutos de cari 
iiade. 

Marqu.es, Seixas & C.ª Ltd. MA'RINHA5 DE SAL 
Creação de gado bo11ino e na\legaçilo á vela para todos 

os portos da pro11incia. LISBOll·POl(TO 
LISBOA- Travessa dos Remelares, 10. 3.0 , Esq. 

Telegramas FERRAMENTA-Telefone 2914 C, 

NOVO REDONDO- Caixa do Correio, n. 0 3 
Telegramas SEIXAS- Telefone 1 

Sorlido compl!lo de ormlnho, mtrC4dorlaa para permuto, 
linta1, ft"Oftnl, tlc. 

/ 

Grandes plantações de al1todilo e fábrica de degrena· 
mento pelo sistema mais aperfeiçoado em Novo· 
Redondo. 

Grandes depositos de café:da Amboim, oleo de palma 
e coconote das suas roças do Amboim é Seles-Boa 
Lembrança, Santa Clara, Aliança, Montebelo, Rio 
Luate e Monte Alto. 

Importação Exportac;ão 



Meliapor.-:Tem 49 paróquias, 99 
escolas, 4 institutos de cari· 
dade, !•2 azilos de velhos e 4 
d'spensarios. 

VI 

Macau 

Está em regime de padroado e não 
de missão. Tem 1 seminario. Para o 
minislerio religioso, ba 52 sacerdotes 
europeus e 9 chineses. Ha 65 irmãs. 

Os serviços de educação e de assis
tencia distribuem-se por 66 colegios 
e escolas, 725 institutos de caridade 
e 1 dispensário. 

Missões religiosas estrangeiras 
(PROTESTANTES) 

Em A11J!O/a: S. Salvador do Congo 
(Zaire); Buila e Chiumbe {Alto 
Cassai); Cabinda; Matembo 
(Cabinda); Ebuda (Grande)
Chilomba, Ocbilesso, Cayungo, 
Hualando, Chissamba, Camun· 
donga e Chilonda (todas no 
Bié); Cunjambo (Cuito Cuana
vale): Quiongua (Pungo An 
drogo); Bailundo; Ganda; Bo
ma e Nana Candungo. 

Em Moçambique: Romano Suíça, com 
11 estações em Lourenço .Mar
ques e Gaza. 

- Metodista livre America-

GAZETA DAS COLONIAS 

na, com duas missões e 75 su
cursais no distrito de Inbam
bane. 

- Metodista Episcopal In
gleza, com duas centrais em 
Inbambane e uma em Lourenço 
Marques e 163 sucursais. 

- Metodista Wesleyana In
glesa, com 82 estações. 

-Anglicana, com 88 esta
ções. 

- Americana Body, com 5 
sucursais, sendo a principal em 
lnbambane. 

-Board Mission, com 15 
sucursais; Mafern Dutsch, com 
2; C. National, com 2; Salva
tion Army, com 5; todas es
tas em Inhambane. 

• 
Veja-se, pois, como a invasão es

trangeira ameaça levar de vencida a 
obra das nossas Missões ! Será isso o 
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que pretendem esses apóstolos do 
ateísmo que, dentro da Republica, tem 
sido como os roazes nas armações de 
atum, para nada prestando senão para 
agitarem ! 

Seja como fõr 1 O que mais impor
ta, é saber-se se ao Estado convirá 
ou nllo uma tal situação. Convtm ?
Não haverá alma de português que 
nos responda afirmativamente. E se 
tambem são portugutses os homens 
do Registo Civil e de outras chafari
cas onde se maquina a destruição do 
espírito religioso, o seu numero re
presenta uma tão insignificante mino
ria que até se lhes pode negar quali
dade para como irmãos nossos se jul
garem. Será heresia uma tal hipóte
se ?-Ora adeus! Não nos esqueçamos 
de que ha em Portugal muitos . .. 
franctses • 

Cumpre ao Estado defender-se de 
todos aqueles que, dentro da Patria• 
não são outra coisa senão elementos 
de discordia. E, surdo aos seus cla
mores. a função de qualquer governo 
que saiba governar, é pôr os interes· 
ses da Patriâ acima das reivindica· 
ções dos corrilhos. 

Organizem-se, portanto, as Missões 
como instantemente o reclamam as 
necessidades da nossa política colo
nial, assim se opondo um dique á 
corrente com que os nossos inimigos 
pretendem afogar-nos. 

P. A. A. M. 
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LOANDA - Estação da cidade alta 

.. 

,.. 

LOANDA - Praia do peixe 



A BATALHA DE JASQ UE S 

DECLINAVA o dia 16 de dezem
bro, quando se avistaram ao 
mar tres navios, - duas naus 
e um patacho, - navegando 

de conserva, em direcção a Jacques. 
Deu alarma o to.-iue de uma cor

neta bastarda1 na Capitania, e rapida
mente começou a caça, indo na dian
teira a urca Concelç4o. 

Marearam, fugindo, as tres embar
cações suspeitas. 

Como anoitecesse, a esquadra por
tugueza accendeu os pharoes, ao passo 
que ellas apagavam os seus e larga
vam um, sobre táboas que lançavam 
ao mar, para illudir os perseguidores. 

As naus eram a ffart e a Eagie, 
da esquadra do Capitão Shilling, que 
saíra de Inglaterra, como já disse, 
dois mezes antes de Ruy Freire par
tir de Lisboa, - em fevereiro de 
1919. (') 

O patucho, que era nosso, fôra por 
ellas apresado quando se dirigia de 
Diu para Ormuz. 

Recolhendo a guarnição que lhe ha
viam lançado, os inglezes abandona· 
ram-n'o, com a tripulação portugueza, 
e continuaram a fuga. 

Por algum tempo, ainda, Ruy Freire 
proseguiu na caça por saber, ao me
nos, o rumo que os inimigos levavam. 

Ao terminar o quarto de prima, a 

(1) Em junho de 1620, Shilling e~tava, air,• 
da, na bahia do Saldanha- Bar o( Salda· 
nha,-no Cabo da Boa Esperança, onde se 
encontrava com fitzherbert, do Royal E.r
change e outros navios inglezes, e depois 
com uma esquadra hollandeza, com a qual 
negociava um accordo em 8 de julho, ten
do, em 3 d'esse mez, proclamado, com 
F1tzherbert, a pc~se d'esse bahia em nome 
do Rei Jayme J. Ha dois diar ios da esqua
dra de Shilling: um de 4 de Fevereiro de 
1620 a 7 de junho de 1622. do capitão Ri
chard SWan, do Roebuck, e o outro de 
25 de março do pr imeiro anno a 13 de ju
nho do segundo, de Archibald Jennison, a 
bordo da London. Dá-me estas indicações 
a Press list do A rchivo da lndia o((ice 
(ag. 1891). Parece haver equivico no Re· 
port on the lndia oj/ice records do Sr. 
Danvers, quando data de novembro o prl· 
meiro encontro da Hart e da Eaf!le com a 
esquadra portugueza (ps. 17, 18). Póde ser 
qne ellas saíssem de Surrate, n'aquelle mez, 
ainda. Ma3 em meado do seguinte, a 16, é 
que se avistaram com os nossos navios. 

lllllllllLllllllllJtl• 

Conceição, prolongava-se com o pata
cho, fazendo lhe dois tiros. 

Amainava elle, e de bordo gritavam 
que só iam, lá, portuguezes. 

Trazendo-o, virou a armada na vol
ta da terra, retomando o ancoradouro. 

Ruy Freire abasteceu o patacho, de 
agua, biscoito e carnes, e mandou-o 
recolher a Ormuz. 

Ficára sabendo que os inglezes es
tavam em Surrate, e contou comelles. 

Os trankis, os !\Ossos terraquins, 
- espionavam a costa, como se fos
sem inoffensivas embarcações indíge
nas. 

N"um d'elles andava o capitão Pe
dro Gomes de Azevedo, disfarçado 
em mouro, para menos suspeitosa
mente poder approximar-se dos na
vios que encontrasse. 

Em 25 de dezembro, quando a ar
mada, empavezada, festejava o Natal, 
chegou, açodadamente, de Gaudel, o 
Pedro Gomes, no seu ligeiro terra· 
quim, trazendo a nova de que se 
approximava uma forte esquadra in
gleza de quatro naus e um patacho, 
tendo a capitanea 66 peças, a almi
ranta 58, a vice-almiranta 48 e o pa
tacho 36. 

Estes quatro navios eram a esqua
dra de Shilling :- a .2ondon, a ffart, 
a E!ogle, o .::Ruebu/e.-

0 quinto era uma nau portugueza, 
do capitão de Mascate, que elles ti
nham pilhado quando seguia para 
Chaul. 

Pela tarde avistaram-se os inimigos, 
e feito o tiro de leva, a armada por
tugueza, largos os traquetes e as vé· 
las de gavea, bolinou ao encontro. 

Ruy Freire, na sua Capitanea,- o 
S. ~dro,-empavezada de vermelho, 
approximou·se da Capitanea ingleza, 
e mandando larg<1r, na quadra a ban
deira Real, firmou-a com um tiro sem 
bala. 

Respondeu-lhe, com tres, a nau. 
Uma peça-«de pousa vergli•,

do S. ~dro, vomitou, então, da-«an
daina• -ou bateria-cde baixo•,
um pelouro-cde 30 libras•,-que 
atravessou, de lado a lado, a ~ondon, 
retorquindo esta com um balasio que 

veiu cortar á nossa um cabo do estae 
grande. 

Estavam feitos os comprimento~. 
A noite suspendeu o duello. 
Colheram os inglezes as vélas, e o 

mesmo fizeram os nossos, fund,eaodo 
- «a uma ancora•. 

N'um dos terraquins, Ruy Frefre 
percorreu os seus navios, dando ins
trucções, recommendando que toda a 
gente se confessasse e commungasse, 
advertindo muita conta com o fogo, 
não se ateasse algum incendio. 

No «regimento• que poucos meies 
antes, á saída de Moçambique, elle 
deixára a Gonçalo da Silveira, ha pre
ciosas indicações dos seus previden
tes cuidados e da ordenança bellica 
do tempo. 

• 

Não resisto a recordar algumas. 
Dizia elle: 

-cCartuxos leve Vossa Mercê fei
tos na mor quantidade, belas enrama· 
das, alcan:tias a ponto, pés de cobra, e 
sepeques ao longo das peças, e nas 
chileiras, bales communs. E por que 
não haja embaraço ao tempo da bd
ea,... desde agora encommendará a 
guarda da polvora a quem haja de 
correr com os cartuxos e earge da ar ti· 
lherla. E para baixo da cob<:r ta vão 
sempre pes~oas propria~: capellães' 
cirurgiões. e as mais, convenientes, e 
sempre é bom que os ca lafates andem 
na coberta, proximo a agua, reconhe
cendo o damno que faz o Inimigo por 
d~ntrn, para se accudir com o remedio 
que em ta is casos têm por proprio, 
não se podendo por fóra com prancha
das e boiõe~, remedial·o com cober
tores e godorls e toda a sorte de col
chões . . • N'estes nossos navios gran
des são de importancia as gaveas, 
pelo que forrando·.ls de cabos velhos 
por fóra, e por dentro, de camas, fi
carão assim guarnecidas com a gente 
que lhe metter para todo o bom effei 
to ••. Advirto-o que no t empo das re
fregas é pratico usar de muita agua 
repartida em tinas, nos castellos con
vez, toldas e cobertas, e por que com 
breJldade se accuda com ella mande 
ter feitoa balde3 e celhas bastantes, 
porque tombem se refresque a artilha· 
r ia e lanadas.» 

Naturalmente, a bordo da esquadra 
ingleza passou-se a noite nos mesmos 
preparativos, menos, decerto, os da 
confissão devota, e Monox tendo con-
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seguido communicar com Shilling, en
tregára-lhe o luxuoso chapéu que re
cebera de Ruy Freire. 

Quando rompeu a manhã, na arma
da portugueza distribuiu se o almoço, 
repartindo se gente pelas gaveas e pe
los diversos postos, e a um tiro de 
peça, da Capitanea, romperam alegre
mente as charamellas, o toque da al
vorada. 

Depois, o som longo e imperioso 
de uma trombeta bastarda deu o sig
nal de leva, e largaram, em ordem de 
de batalha, todos os navios 

Abria a vanguarda o S. ~edro,-a 
Capitanea, - sempre empavezado de 
vermelho com muitos «estandartes, 
bandeiras, guiões e rabos de galo,., 
-como se fosse para uma festa, des
fraldando no tope do mastro grande
ca bandeira Real das Quinas,.,-e
~á quadra, outra, com a imagem de 
Nosso Senhor Jesus Christo Crucifi
cado, estandarte de Portugal nas ba
talhas• . 

Pela pôpa, seguia o patacho S ~ou· 
renço, e a este a urca Xos$a Senhora 
da Conceição. 

A' ré da urca navegava o S Nar
linho, -o galeão Almirante, - com a 
bandeira Real no traquete, e á qua
dra, outra, vermelha,-«do Santissi
mo Sacramento,.,. 

Com os mesmos movimentos e!na 
mesma ordem, ccom seus pavezes, 
estandartes e bandeiras».-avançava 
a esquadra ingleza, trazendo a Capi
tanea, no mastro grande, a bandeira 
Real «com a cruz vermelha,., - e á 
quadra outra, amarella, - «com as ar
mas do General,.,-o capitão Shilling. 

Christo contra Christo, e em terra 
os persas, os mouros, os descridos ; o 
pogode reluzente, soberbo, espreitan
do, sarcasticamente, a scena. 

A menos de-11tiro de mosque e• 
- as duas Capitaueas, ferradas as vé
las grandes e estingadas mezenas e 
cevadeiras, prolongaram· se, pairando. 

- •Fazia sua grandeza no mar, duas 
grandes ilhas" -diz o Chronista. 

Mar e gente pareciam suspensos, 
expectantes. 

Fizera.se um grande silencio. 
A meio do convez do S. ~edro, as

somou então, corpo inteiro, Ruy Frei
re, vestido de chamolote encarnado, 
para que não dissessem que o não 
viam bem as balas inimigas, e tra· 
zendo na cabeça o barrete persa que 
lhe mandára Monox. 

Tinha, junto, dois pagens: um tra
zia-lhe a espada e «a rodelan,-o 
pequeno escudo tradicional; o outro, 
um frasco de vinho e uma taça. 

A meio da-«xareta,.-da ~ondon, 
appareceu lambem o capitão Shillinf. 
vestido de gran-vermelha, e com o 
chapéu de Ceylão, aue Ruy Freire en· 
viára ao feitor inglez. 

Tambem um pagem sustentava, jun
to d'elle, um frasco e um copo. 

GAZETA bAS COLO~!AS 

Enchendo o copo, Shilling brindou 
ao capitão portuguez, e empunhando 
o seu, Ruy Freire correspondeu-lhe, 
primeiro, e bradou-lhe, em seguida, 
que-«omainasse por e/ rei de ~o~luga/.· . 

Retorquiu-lhe Shilling que «amai· 
nasu por el·rei d: 9ngfoterra »-e logo 
-•deram ambo!com as taças no mar, 
um para a banda do outro•. 

Ouviu-se então um apito, «de bai
xo, na Capitanea ingleza, e esta des
pejou sobre a nossa um bordo das 
suas 66 peças. 

Estava prevista a hypothese. 
O nosso Co'ó.destavel. o encarre

gado da artilharia, como diríamos ho· 
je, - ccque e a um grande soldado e 
muito esperto•, - pedira calorosamen· 
te a Ruy Freire que o deixasse pele
jará vontade. 

-«Porque maneira?» - perguntára· 
lhe o Geral. 

E o velho offícial explicára·lhe. 
-uQue os inglezes, i:a primeira 

carga, se não haviam de chegar muito, 
por serem as suas naus cravadas com 
tornos de pau, e fracas á .força de ar
tilheria grossa, pelo que determinava 
trocar o peso das bala~, e usar na 
primeira carga balas de 12 até 15 li 
bras, e por muitas que haviam de caír 
dentro nas naus, vendo os inglezes não 
serem de muito damno, se chegariam 
mais perto, onde com balas grossas 
lh'o fariam muito grande." 

Tinha rasão o homem, e Ruy Freire 
acquiescêra. 

E' claro que os inglezes tiveram de 
pagar, longa e duramente, a sua apren· 
dizagem. 

Só em 1610, para a sua sexta via
gem oriental, tinham attingido a cons
trucção de um navio de 1:100 tonel
ladas: a Trades /lltrease, festivamen
te lançada ao mar em Deptford, na 
presença de Jayme I, e que os java· 
nezes tinham incendiado em 16 .3. 

E muitos annos haviam de passar, 
ainda, até que o capitão 1'1illef lhes 
fabricasse o primeiro tlzreedecker, o 
primeiro barco de Ires cobertas,- o 
Loyall Merdiant (1660), precursor 
das suas futuras fortalezas na• aes. 

Como previra o Condestavel, as 
naus inglezas chegaram-se tanto aos 
nossos galeões - «que lhes vinham 
pondo a prõa,,. 

Começou então a caír-lhes em ci 
ma, e amarrotal·as por todos os lados, 
um temporal desfeito de grossos pe· 
louros._9e "balas enramadas, de gri
lhas, de balas de picão11,-de balas 
presas por cadeia, ou por varão de 
.ferro, de pelouros de ponta acerada: 
toda a engenhosa ferramenta de car
nificina e de destruição artilheira. 

O mastro de traquete da london, 
segado por baixo da gavea, ruiu. 

Caíu-lhe, lambem, a mezena, arras
tando todo o chapitéu com a gente 
que o guarnecia, e-«botada á ban
da•,-a soberba Capitanea ingleza pro-

curou exforçadamente a salvação na 
fuga. 

Para lhe cobrir a retirada, atraves
sára-se outra nau, que Balthazar de 
Chaves, no seu S. Lourenço, investiu 
r;ij a mente, desapparelhando-a tam
bem. Mas o combate protrahia-se, re· 
nhido e incerto. 

Todo o esforço dos inglezes era 
romper por entre os nossos, e tomar 
o porto que Ruy Freire, nem desbara
tados, lhes quereria ceder. 

A noite vinha caindo, começando a 
desconcertar os combatentes. 

Sempre pelejando, e cerrando e de· 
fendendo a costa ás novas e desespe
radas investidas dos inglezes, a ar
mada surgiu finalmente no porto, ao 
passo que os inimigos 111al resignados 
a fazer-se na volta do mar, com re
ceio das suas ricas sedas que os açu
lavam da terra, incendiavam a nau de 
Mascate, atirando·a sobre o S. Pedro 
que miraculosamente se desenvenci
lhou da fogueira. 

Abriu-se, pois, um pequeno com
passo de espera na formidavel orches
tra que todo o dia, - das cinco·da ma
nhã ás sete da tarde,-trovejára, inin· 
terrupta e sinistra. 

Alta noite, Ruy Freire embarcando 
n'um terraquim percorreu a armada. 

Tiveram, apenas, vinte e cinco 
mortos e quarenta e nove feridos, mas 
entre os primeiros contavam-se dois 
que valiam por muitos : João Borra
lho,-•um dos mais valentes capitães, 
e zeloso, que teve a Estado da ln· 
dia, - o que Ruy Freire, substituindo 
Gonçalo da Silveira, convidára para 
Almirante e capitão do S. Martillho, 
e Pedro de Mesquita, o capitão da 
rija urca, a Conceição. 

Encontrando, n'esta ultima, eleito, 
sob o fogo, Manuel Ribeiro, o Geral 
confirmou o no commando, e para 
substituir o João Borralho, nomeou 
Fernão Robello - 11capitão velho na 
India e mui valente soldado.,.. 

Querendo, porém, que o Borralho 
fosse sepultado com as honras que os 
seus serviços e o seu posto mereciam, 
mandou metter- lhe o cadaver n'uma 
pipa de sal, para o conservar até Or
muz. 

Logo de madrugada, ao tiro de leva 
da Capitanea, desferrou a esquadra a 
procurar os inglezes, que lhe vinham, 
já, ao encontro, soberbamente empa· 
vezados. 

Aproximava-se, por barlavento, a 
Lomion, já equilibrada; mas quando 
o S. Pedro arribava sobre ella, fez
se inesperadamente na volta do mar, 
imitando-a as outras, com as vélas 
cheias pela viração fresca da terra, 
pelo - 11terrenho11, - como se dizia 
a bordo. 

Ficaram os nossos surpresos, e 
mais quando viram os inglezes voltar 
de novo no rumo da terra, e de novo 
dar-nos as pôpas. 



De bordo de uma das naus, atirá· 
ra-se ao mar um homem que nadan
do em direcção ao S. Pedro foi re
colhido por elle. 

Era um portuguez, dos aprisiona
dos com a nau de Jl1ascate, que deu 
interessantes informações a Ruy Frei· 
re. 

Fôra grande o destroço dos ingle
zes. Morr~ra lhes - "º General,,, -
o famoso capitão Shilling, mais tres 
capitães das naus, o piloto e o con
tramestre da Capitanea, da london. 

Em summa, tinham tido setenta 
mortos e cento e vinte feridos. 

Mas eram muitos; com basta arti
lheria; damnados pelo empenho de 
não perder as sedas, a primeira e 
consideravel factura por aquelle novo 
caminho, tão laboriosamente aberto, 
expedida de lspahan, do interior. 

Que diria o Xá? 
Que diria a companhia, o Rei Jay

me, a Inglaterra? 
Tentariam de noite, ardilosamen· 

te, ladeando ou illudindo o cruzeiro 
portuguez, entrar no porto, receber 
os fardos. Ou então rompel o-íam 
desesperadamente; queimariam o ul 
timo cartuxo; poriam um ultimo es 
forço em nos metter no fundo. 

'finham reforçado as duas naus 
maiores com a melhor artilharia das 
outras, e em quanto estas procuras
sem divertir-nos e dispersar-nos, lan
çar-se-íam elas atravez do bloqueio, 
destruindo os galeões. 

Fallava verdade o foragido. 
Shilling fôra morto. 
O piloto, que o fora, lambem, não 

era Baffin, o illustre e valente maníaco 
da passagem do Nordeste, que aliás 
uma bela portugueza havia de man
dar, pouco depois, para a Eternidade; 
a ajustar com os nossos Cortereaes e 
F~undes a descoberta dó golfo ame· 
ricano, que conserva, impropriamente, 
o seu nome. 

O destroço dos inglezes era grande, 
mas a cubiça das sedas damnava os. 

Roy Freire podia, sem levantar 
ancora, offerecer-Jhes de longe, com
modamente, em rolos de fumarada, 
a lição da contingencia das humanas 
riquezas. 
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Podia até deitar a mão ao feitor in
glez, ou a alguns vassallos do Xá, 
seus fieis amigos, e pendurai-os, tran
q uillamente, nas gaveas. 

Estaria na rasão e no direito ... da 
guerra e do tempo. 

Muito provavelmente as naus dei
xal-o-íam em paz, recolhendo ao covil 
de Surrate. 

Não o fez. 
Durante doze dias se repetiu a sce

na: - avançavam os inglezes; íam-lhes 
na caça, os nossos; faziam-se elles na 
volta do mar, para arribar logo e fu. 
girem de novo cançando-nos a gente 
com levar e lançar ferros; tomar e 
largar vélas; ar1umar e desarrumar 
a artilheria. 

Os escriptores britannicos, apesar 
de terem nos seus arcbivos documen
tos insuspeitos, que confirmam a ver
dade da nossa tradição, geralmente 
desconhecem ou falseiam o episodio. 

Até o meu amigo, podemos dizer: 
o nosso amigo Danvers, no seu bello 
R.eport: Persia and Persian gulf re
conis, suppõe que a armada de Ruy 
Freire fora refazer-se a Ormuz e vol
tára a lasques: to /ask R.oade,- a 
travar novo combate. 

Seria excusada a volta. 
Os inglezes teriam recebido as se

das e ter-se-íam retirado. 
Não queriam elles outra cousa. 
Ruy Freire não commetteu esse 

erro. 
Commetteu outro, maior. 
Compreendendo o jogo dos inglezes, 

acabou por se deixar ficai ancorado, 
recommendou a Francisco de Brito, 
um valente de Evora, que vigiasse e 
guardasse a costa e a bocca do rio 
para que elles não communicassem 
com a terra, e dispoz os navios para 
pelejar sobre ferro, contra o parecer 
do 111estre e do Condestavel, que se 
fartaram de prégar que a peleja, quan· 
do tivesse de havei-a, era fatal, fosse 
sob véla. 

E aggravando a desastrosa idéa, 
fez amarrar as embarcações, atando 
dois viradores nas ancoras, recolhen
do os dentro pelas escolhidas das 
pôpas, passando logo amarra de na· 
vio a navio. 

- «E d'este modo•, - como diz o 
Cbronista - «Se enfeixaram, ficando 
o Almirante na rectaguarda.,, 

Era uma especie de molhe, de 
muralha fluctuante, de que o S. Pe 
dro, n'um extremo, e o S. martinho 
no outro, constituíam como que dois 
baluartes . 
.. Fechava o porto, mas não podia 

mover-se, multiplicar-se, investir con
tra o mar. 

Impacientes, os inglezes ensaiaram 
em 7 de janeiro, - "ªº cair do sol» 
- o derradeiro exforço. 

- «Com vento tão brando que o mar 
se não bolia•, - avançaram as duas 
maiores naus inglezas. 
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A lond m surgiu tão perto do S. 
Pedro, que quando quiz virar deu 
com a pôpa na prôa da nossa Capita
nea. 

Do outro lado, atacou esta, outra 
nau ingleza, talvez a Eagle. 

Jogava furiosamente a artilheria, 
mas o S. Pedro, cortadas pelos bala· 
sios inimigos as amarras, caiu sobre 
o S. Lourenço, e a urca, que poden· 
do desenvencilhar-se, com a falta de 
vento, só podia jogar com as peças 
de prôa, ao passo que na rectaguarda 
o S. Martinho, immobilisado, não po
dia empregar uma só bombarda, por
que a empregaria nos companheiros. 

E-usern bafo de vento" - que per
mitisse desfazer aquella trapalhada, 
por todo o dia se prolongou a desi· 
gual peleja, sofrendo grossas avarias 
os nossos. 

Mas defendendo se valorosamente, 
ao caír a noite, conseguiu desatracar
se a armada, e sobrevindo tempo fres
co, tomou outro aspecto a lucta, indo 
corridos para o mar todos os comba· 
tentes. 

Esfuracados -pelas bombardas a que 
haviam estado, todo o dia, expostos, 
os nossos navios faziam muita agua e 
foi violenta a faina da instante e pro
visoria reparação. 

Tiveramos cento e sessenta mortos 
e duzentos feridos. 

Mais grave era ter ficado desampa· 
rado o porto ; mas se os inglezes sur
gissem n'elle, encontrar-nos-iam. no 
dia seguinte, a embaraçar-lhes a saída. 

Começára, porém, com a noite a 
desenca1ear-se um temporal medonho, 
que, durante cinco Il ias, fez correr 
nos á matroca os navios, aggravando
lhes o destroço e extenuando a gente-

Era naturalmente um d'aquelles 
noroestes, - o shimaul, como lhe cha
mam os arabes, - que de outubro a 
julho revolvem niamente o Golfo per· 
sico e o mar de Oman. 

Quando abonançou o tempo, a nossa 
esquadra voltou sobre o Cabo de Jas
ques, mas os inglezes, tinham desap
parecido, recolhendo açodadamente 
as suas ricas sedas, e enterrando, 
proximo aa pequena povoação persa, 
o cadaver de Shillinf. 
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eom o capital de Esc. 4.675.365$00 (ouro) 

PeJijUim e exnloratão ~e oetroleo na·Provin[ia ~e ~noola. oor rnnrnuão ~o moeuivo fioverno 
SBao social Bill LISBOA: RUA D os FANOU E 1 R os, 12 • 2. º Tele[ram's: ANGOIL 

Comité técnico em Nova York - Escritorio em Bruxelas 
Presidente do o n selho de Administração li Administrador-delegado 

Banco Nacional Ultramarino Ernesto de Vilhena 
Direcção técnica: "Sinclair eonsolidated Oil Gorporation" 

45, Nassau Street, Ne"v-York 

REPRESENTACÃO E DIRECGÃO TÉCNICA EM AFRICA . ' 
Representante 

Coronczl l:duardo Marquczs 
Onlxu Pol!ftnl 83~ Tel ea-.: ANGOIL 

LOltNDlt 

Director técnico 
O administrador Mr. CHESTER NARAMORE 

Co.lxo. Postul SlG Tcl cg,: SINGOLA 

LOltNDlt 



COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGACAO 
Soolodnde Anonhna de Responsabilidade Limitado. 

Serviço regular entre a Metropole e a Africa Ocidental e Oriental Portuguesa 

Saídas de Lisboa em 1 de cada mez para os portos de Africa Ocidental e Griental 
Saídas extraordinárias em 15 de cada mez para todos os portos de Africa Ocidental 

Saídas extraordinárias de lisboa e portos do norte da Europa para a Africa. só para carga 

Frota da Companhia 
Paquetes Nya"""'ª• S06:S toneladas-Angola , 831G- Lou r<'u<>o ~.Corqnelil, 63.:S:S - M.oçam

hlqn<>, :>771-Africo, '5491- P e <lro G o m e l!f, r>471- Uelru, •ÃV73 - Por~ugal 
3008- Luu ho, J.3S:S-Chiudc, lSS~- Manica, 1110- Bolumu U~:>-Xbo, SS4-
A n•l>rlz, 8 :SS. 

V apores de carga Cubtlll~O, 8300 toue ladalõl- S . Toni<', 03:>0-Cobo Ve1·de, 6200-
Dondo, UOOO-C o ugo :>OSO, 

REUOCADORES NO TEJO- TEJG, eAJ31NDA e CONGG 
Todos os vapores desta Companhia teem frigorificos, luz electrica, excelentes acomodações 

e todos os modernos requisitos de n avegação, proporcionando aos ara. passageiros viagens rápidas e comodas 

Escritórios da Companhia : 

Rua do ComerciP, 85-LISBOA R. da Nova Alfandega, 34- PORTO 
Agentes: ANVERS Aiffe & C 0, Clual van Dyck, 10-HAMBURGO, E. Th . Llnd , Alsterdam 39 Europahaus. 

ROTTERDAM, H. van Krieken, P O B 662 

Telefones: Administração, C. 1527 - Chefe do Expediente C. 1000- lnformaçlles, C. 608- Tesouraria e Passa
gens, C. 2665 Comissariado e Serviços Medicos, C. 3202- Engenheiros (Cais da Fundição), C. 3052 
Cais da Fundição, C. 2087- Depósito e Armazem , C. 4012. 

):(Ba~LBaBa BaBB~E>a):( l:C~!BaBa~ 5Cll~~B81l:C 

1 C~mJ~Il~i~ ~~ Am~~im ~ 1 e o M PD~ N H IA 1 
~ · ~ ~ Caminho do Forro do Amboim ~ 
~ Só~e- Bna aos Gorreoiros, 70 ~ ~ sono - Rua aos Gorrooiros, 70 ~ 

LISBOA 

Explorações agricolas 
em Angola 

LISBOA 

Concessionaria 
do 

eaminho de ferro 
do Amboim 

~ (Amboim, Hanha do Norte (lobito) ~ ~ e do porto de Porto Amboim ~ 
~ e Bailundo E:J:J tG Ilislância de Porlo Amboim a Gabela 128 ki!om. E:J:J 

- - Ql rlA Kilometros construidos 80 Ql 
~ Representação em Loanda, E5 ~ ~ 
~ Porto A m boim e Benguela ~ ~ Representação em Loanda e Porto Amboim ~ 
):(~~~~ ~~~~):( ):(m1j~~eg fe91~~eg)J:C 



.. 

F~nrnnrn G~ral ~~ An~~la 
(FOGERANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 

CAPITAL: ESC. 5.400.000$00 

Empreendimentos agricolas, pecuarios, comerciais, indnstriais e financeiros, em Angola, • 
directamente ou por meio de emprezas que dêles especialmente se ocupem 1 

Socl<Zdad<Zs flllals já orgauisadas : 

eompania Blgricolr-:lecuaria de Blngola 
Capital 1.000.000.jOO 

eomt:Jania de flescarias de EAngola 
C a pital U.000.000$00 

Sindicato para o estudo do flabaco em 9fngola 
C apital 1.6~0.0QO.SOO 

Soci<Zdad<Zs fllfais <Zm ori:anisação : 

Para exaloratão ~o aJgMão e exaloratão ~e ol~agioo10! 

Séde: Rua dos Fanqueiros, 12-LISBOA 
End• teleg.: FOGERANG 

Presidente do Conselho de Administração Administrador-Delegado em Afrloa : 

HENRY BURNAY & e.A Cor. EDUARDO MARôUES 
Administrador Delegado Loanda, C . P. 332 

ERNESTO DE VILHENA End. telegrafico : FOGERANG 

MISSOES DE ESTUDO EM VARIAS REGIOES DA PRDVINCIA 

' 
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